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PREFÁCIO

A defesa sanitária animal constitui um dos pilares da Medicina Veterinária contem-
porânea, assumindo papel estratégico na proteção da saúde dos rebanhos, na prevenção 
de zoonoses, na segurança dos alimentos, na sustentabilidade das cadeias produtivas e 
na promoção da Saúde Única. Em um cenário marcado pela intensificação da produção 
animal, pela circulação de animais e produtos, pelas transformações ambientais e pela 
necessidade crescente de rastreabilidade, a vigilância sanitária exige conhecimento téc-
nico, integração institucional e permanente atualização.

É nesse contexto que se apresenta a obra Defesa Sanitária Animal: tópicos atuais 
dos programas sanitários no estado do Maranhão – Volume 2. A publicação reúne estu-
dos que abordam diferentes dimensões da defesa sanitária, aproximando fundamentos 
científicos, legislação, práticas de fiscalização e experiências relacionadas à realidade do 
estado do Maranhão.

Ao longo de seus capítulos, a obra demonstra que a defesa sanitária animal não 
se limita ao controle de enfermidades já estabelecidas. Ela envolve ações preventivas, 
vigilância epidemiológica, biosseguridade, controle do trânsito animal, identificação e 
rastreabilidade, educação sanitária, inspeção de produtos de origem animal, bem-estar 
e atuação articulada dos diferentes atores envolvidos na cadeia produtiva

Os estudos apresentados contemplam situações bastante distintas, mas que con-
vergem para um mesmo propósito: reduzir riscos sanitários e fortalecer os mecanismos 
de proteção da saúde animal e humana. O uso de tecnologias de monitoramento aéreo 
por drones, por exemplo, evidencia novas possibilidades para a vigilância de rebanhos, 
avaliação do bem-estar e identificação de situações de risco. Da mesma forma, a utiliza-
ção de ferramentas digitais e sistemas de identificação individual amplia as possibilida-
des de rastreabilidade e resposta diante de ocorrências sanitárias. 

Nesse percurso, destaca-se ainda a importância da atuação dos profissionais e das 
instituições responsáveis pela defesa sanitária. A participação dos serviços veterinários 
oficiais, dos Conselhos de Medicina Veterinária, dos responsáveis técnicos, dos produto-
res, transportadores, organizadores de eventos e demais integrantes das cadeias produ-
tivas é indispensável para que as normas sanitárias sejam efetivamente transformadas 
em práticas de prevenção e controle.

A realidade do Maranhão, marcada pela diversidade de sistemas produtivos, ecos-
sistemas e atividades pecuárias, torna especialmente relevante a produção de conheci-
mentos voltados às particularidades regionais. Nesse sentido, esta obra contribui para 
aproximar a pesquisa científica das demandas concretas da defesa agropecuária, ofere-
cendo subsídios para estudantes, profissionais, pesquisadores, gestores públicos e de-
mais interessados na sanidade animal.

Mais do que reunir estudos sobre diferentes temas, este volume reforça a compre-
ensão de que a defesa sanitária é resultado de uma construção coletiva. Ciência, fiscali-
zação, tecnologia, educação sanitária e responsabilidade profissional precisam atuar de 
maneira integrada para que seja possível prevenir enfermidades, proteger os rebanhos, 
garantir alimentos seguros e fortalecer a produção animal.

Espera-se, portanto, que esta obra contribua para a formação e atualização de pro-
fissionais, estimule novas pesquisas e fortaleça o debate sobre os desafios contemporâ-
neos da defesa sanitária animal no Maranhão e no Brasil.

Boa leitura!
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Resumo 

O estudo avaliou a aplicação do uso de veículos aéreos não tripulados (dro-
nes) no monitoramento espacial de animais sob diferentes sistemas de 
criação. No período de 2021 a 2025 foram captadas imagens aéreas em pro-

priedades rurais nos municípios de Anajatuba, Colinas e Balsas (MA). As imagens 
foram obtidas por meio de drones modelos DJI Mini 2 e Mavic 3 Pro. Também 
foram processadas pelo aplicativo CountThings  a contagem automatizada do 
número de animais nas propriedades. Adicionalmente, por meio da vigilância 
sanitária, registrou-se a presença de fontes potenciais de risco sanitário (lixões), 
aglomerações de animais, granja leiteira, criação industrial de suínos e aves num 
matrizeiro, bem como, tanques de pisciculturas e suínos criados soltos em áreas 
alagadas. Coletou-se dados para a vigilância clínica e biosseguridade externa. Os 
resultados mostraram que, por meio de veículo aéreo não tripulado é possível 
observar em curto espaço de tempo nos animais: marcação de vacinação contra 
brucelose (ou brincos), infestação por insetos, contagens automatizadas, deslo-
camentos, comportamentos, sinais de enfermidade, topografia da área, abran-
gência em tempo real sobre várias propriedades rurais e seus rebanhos, além 
da disponibilização de alimentos, aguadas, escore corporal e hierarquias sociais, 
evidenciando assim o bem-estar animal, proporcionado por diferentes tipos de 
manejos e espécies animais criadas para fins econômicos e subsistência. Assim, 
há uma alta correlação entre inspeções diretas, visualizações aéreas de vigilância 
veterinária monitoradas e variações sazonais. Conclui-se que os veículos aéreos 
não tripulados constituem ferramenta eficaz e de custo acessível para vigilân-
cia sanitária, avaliação da saúde e bem-estar animal, contagem de animais em 
ambientes alagados redução de mão-de-obra e estresse pelo contato humano, 
onde é possível auxiliar o serviço veterinário do Brasil pelo monitoramento aéreo.  

Palavras-chave: Drone; Monitoramento aéreo; Bem-estar animal; Sanidade 
animal.

Abstract

The study evaluated the use of unmanned aerial vehicles (drones) in the spa-
tial monitoring of animals under different farming systems. From 2021 to 
2025, aerial images were captured on rural properties in the municipalities 

of Anajatuba, Colinas and Balsas (MA). The images were taken using DJI Mini 2 
and Mavic 3 Pro drones. The automated counting of the number of animals on 
the properties was also processed using the CountThings application. In addition, 
health surveillance recorded the presence of potential sources of health risk (ru-
bbish dumps), agglomerations of animals, dairy farms, industrial pig and poultry 
farming in a matrix, as well as fish ponds and pigs kept loose in flooded areas. 
Data was collected for clinical surveillance and external biosecurity. The results 
showed that, by means of an unmanned aerial vehicle, it is possible to observe 
animals in a short space of time: brucellosis vaccination appointment (or earrin-
gs), insect infestation, automated counts, movements, behavior, signs of illness, 
topography of the area, real-time coverage of several rural properties and their 
herds, in addition to the availability of food, water, body score and social hierar-
chies, thus highlighting animal welfare, provided by different types of manage-
ment and animal species raised for economic and subsistence purposes. Thus, 
there is a high correlation between direct inspections, aerial views of monitored 
veterinary surveillance and seasonal variations. It is concluded that unmanned 
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aerial vehicles are an effective and affordable tool for health surveillance, asses-
sing animal health and welfare, counting animals in flooded environments, redu-
cing labor and stress due to human contact, where it is possible to assist Brazil’s 
veterinary service through aerial monitoring.

Keywords: Drone; Aerial monitoring; Animal welfare; Animal health.

1 INTRODUÇÃO
A Defesa Sanitária Animal, tem por objetivo promover a prevenção, controle 

e/ou erradicação de doenças de impacto econômico nos animais. O Serviço Vete-
rinário Oficial, atua através de medidas como: vacinação de animais, alimentação 
da base cadastral em sistemas automatizados e auditoria do sistema agropro-
dutivo, atenção veterinária, vigilância epidemiológica (ativa e passiva), monitora-
mento de enfermidades, controle e erradicação de focos de doenças, controle do 
trânsito de animais e educação sanitária (Idaron, 2019).

A Defesa Agropecuária no MAPA, é responsável pela regulamentação, im-
plementação e execução de diversos sistemas de controle que têm por objetivo 
gerar garantias de que a segurança sanitária seja adequada, conforme os riscos 
identificados tanto para os consumidores quanto para os setores produtivos. O 
impacto dessas ações reflete-se na saúde do consumidor brasileiro, nas previsões 
da produção agropecuária e nas garantias para cumprimento dos requisitos dos 
mercados importadores (Brasil, 2024). 

A saúde animal é uma questão vasta e interligada, que afeta muitas áreas 
diferentes: segurança alimentar, comércio, economia, saúde pública, biodiversi-
dade e mudanças climáticas (OMSA, 2025), assim, a defesa sanitária animal, está 
relacionada a vigilância da saúde dos animais e ao seu bem-estar, no ambiente 
de convivência entre espécies, ou seja, monitoramento aéreo é uma nova ferra-
menta, que pode ser realizado perfeitamente sem incomodá-los.

A biosseguridade externa está relacionada às estratégias de prevenção da 
entrada ou introdução de agentes patogênicos, e a biosseguridade interna se re-
fere à redução da probabilidade da transmissão de agentes já presentes no reba-
nho (Pegoraro et al., 2018). O drone tem maior relevância na verificação espacial 
de biosseguridade externa.

Os drones podem ser usados para inspeção de múltiplas fazendas num 
tempo curto animais nas pastagens, verificação de medidas de durantes geren-
ciamento de ocorrência de enfermidades nas respostas às emergências sanitá-
rias. É possível encontrar carcaças, fazer monitoramento de movimentos de ani-
mais domésticos e/ou selvagens, ou mesmo quando esses contatos são feitos. No 
geral, podem ser vigiadas e controladas atividades com mais eficiência, assim, 
mantendo biosseguridade em alto nível profissional, como também, se utilizar as 
câmeras térmicas, pode se detectar febre nos animais (FAO, 2020).

Desta forma, este estudo teve como objetivo avaliar a viabilidade do uso de 
drones no monitoramento de animais de produção, contemplando: (i) geração 
de imagens aéreas para contagem automatizada; (ii) identificação de fontes de 
risco sanitário; e (iii) análise de indicadores de bem-estar animal.
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2. MATERIAL E MÉTODOS
2.1 Área de estudo

A coleta de dados foi realizada nos municípios do Maranhão, durante as ati-
vidades de fiscalização do serviço veterinário oficial.

2.2 Desenho do estudo
Este estudo qualitativo foi conduzido no período correspondente a dezem-

bro de 2021 a maio de 2025. Foram realizadas visitas às propriedades rurais dos 
municípios de Anajatuba e São Vicente Ferrer na região da Baixada Maranhense; 
Balsas e Colinas na região Centro-Sul do Maranhão.

Para avaliar as fiscalizações das condições sanitárias, manejo dos animais 
e o meio ambiente que os cercam, foram utilizados drones modelo DJI Mini 2 e 
DJI Mavic 3 Pro. As imagens foram capturadas em altitudes entre 3,5 m e 30 m 
no formato JPG. Nas contagens de animais, utilizou-se o aplicativo CountThings 
from Photos, que faz a contagem automatizada dos animais. 

As observações in loco, tiveram duração aproximada de 30 minutos, de for-
ma a contemplarem os registros de imagens espaciais direcionadas ao manejo 
alimentar, identificação individual de animais e bem-estar animal (BEA).

2.3 Locais de observação
As fiscalizações ocorreram em locais com os maiores riscos sanitários espe-

cíficos, tais como: locais com alto fluxo de animais criados soltos que possibilitam 
contato entre indivíduos de criadores diferentes e lixões que favorecem aglome-
rações de diferentes espécies.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os resultados confirmaram que o uso de drones não configura estresse 

para os animais, que, ao demonstrarem um breve interesse pelo dispositivo, se 
acostumam rapidamente à presença do objeto não tripulado. Em comparação 
com visitas presenciais ao campo, os drones ajudam a evitar o contato humano, 
agressões de animais, ataque de insetos contra a equipe de campo e pode ser 
útil quando os animais estão inacessíveis (rios, fumaça ou outras limitações de 
acesso). Também ajuda a detectar movimentos e comportamento dos animais, 
encontrando animais mortos ou feridos. O objeto pode ser usado para censo de 
animais, detecção de números de identificação em marcas auriculares e identifi-
cação do tipo de inseto que infestam os rebanhos (WOAH, 2025).

A operação de drones não causou estresse comportamental, permitindo ins-
peções remotas não invasivas. Assim, os drones configuram-se como ferramenta 
de baixo custo e alta eficiência para vigilância sanitária e acompanhamento do 
bem-estar animal.

O bem-estar animal pode ser visto à distância, sem interferência humanas, 
direcionados aqueles animais hiperativos ou de temperamento sanguíneo (bo-
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vinos anelorados), pela percepção da condição corporal dos animais de forma 
individual e/ou coletiva, e pela ausência de sinais clínicos de enfermidade, assim, 
apoia a vigilância por inspeção visual e clínica na detecção de doenças entre os 
animais, facilita a verificação da provisão de água e alimento, o conforto em re-
lação ao local de descanso e limpeza dos animais, igualmente, pode-se visualizar 
o comportamento social adequado, no caso de bovinos, lutas, lambeduras e a 
facilidade de movimento em seus piquetes (Arruda et al., 2024).

3.1 Biosseguridade e implicações para vigilância
É preciso obter maior biosseguridade em propriedades, principalmente, de 

bovinos e suínos criados soltos, pois, a ausência de cercas perimetrais e o manejo 
extensivo favorecem o contato entre animais domésticos e silvestres, potencia-
lizando disseminação de microrganismos e isso, aumenta a preocupação, com 
implicações na vigilância.

O uso de drones é considerado compatível com os princípios de biosseguri-
dade, pois permite examinar muitos rebanhos sem contato direto e transmissão 
de patógenos, em comparação com visitas presenciais (WOAH, 2025). 

3.2 Controle de movimentação e vigilância em barreiras móveis
Em relação à fiscalização sanitária aérea, veículos transportando bovinos fo-

ram monitorados em barreira fiscal no município de Balsas/MA, verificando-se 
o número de GTAs, a espécie animal transportada, a presença e/ou ausência de 
outras espécies no veículo. Rotas de fuga também foram monitoradas sem a per-
cepção dos condutores (figuras 1).

Figura 1. Imagem de bovinos captados por veículos aéreos não tripulados no município de Bal-
sas, Maranhão, onde foi possível observar se os animais estão na GTA, bem como a presença 

de outras espécies dentro do veículo ou produtos irregulares para fiscalização. Fonte: Pedrosa, 
2021.

Em Balsas, na mesma barreira móvel, vários caminhões boiadeiros foram 
monitorados, assim como, Rotas de fuga também foram monitoradas sem a per-
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cepção dos condutores (figura 2).

Figura 2.  Imagem de bovinos captados por drone em Balsas, verificou-se 03 caminhões boia-
deiros de andares, dois estão carregados com bovinos (100 e 110 cada), havia, o terceiro, uma 

carreta de três andares com mais 90, e mais 04 veículos de carga acompanhados na fiscaliza-
ção. Fonte: Pedrosa, 2021.

3.3 Vigilância clínica em plantel suíno tecnificado e avaliação de 
vulnerabilidade 

Em relação à fiscalização sanitária aérea, utilizou-se o drone, em uma granja 
de suínos tecnificada em Balsas (Figura 3).

Figura 3. Em Balsas, caminhão de transporte da empresa e a direita isolamento da granja visto 
por drone a 50m de altitude complementando a vigilância espacial (Foto: Arruda et al, 2022).

3.4 Identificação de equídeos e avaliação de bem-estar 
Ademais, a natureza não invasiva dos voos de drones, sem sinais de estresse 

comportamental nos animais, destaca a vantagem desse método sobre técnicas 
tradicionais de captura ou observação direta. O protocolo de avaliação da quali-
dade de bem-estar segundo está contido na Tabela 1, de acordo com o Welfare 
Quality Network (2024).  Ou seja, a. Boa alimentação (1 Ausência de fome prolon-
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gada; 2 Ausência de sede prolongada); b. Boa habitação (3 Conforto no descanso; 
4 Conforto térmico; 5 Facilidade de movimentação); c. Boa saúde; (6 Ausência de 
lesões; 7 Ausência de doença; 8 Ausência de dor induzida por procedimentos de 
manejo); d. Comportamento apropriado (9 Expressão de comportamentos so-
ciais; 10 Expressão de outros comportamentos; 11 Boa relação humana e animal e 
12 Estado emocional positivo).

Figura 4. Em Balsas, visualização por drone a 12m de altura, observa-se agrupamentos de equi-
nos, com bom escore corporal, estavam livre de sinais clínicos de enfermidades e ectoparasitas 

(Foto: Arruda et al, 2022).

Bellaiche (2022), cita um estudo piloto no diagnóstico da dermatite nodular 
contagiosa ou Lumpy Skin Disease, citando, vantagens e desvantagens no uso 
de drones. Quanto às vantagens, verificou a possibilidade de encontrar e alcan-
çar rebanhos remotos ou escondidos em campos abertos. Superam obstáculos 
como água e fogo, áreas intransitáveis. Contagem de animais em rebanhos, in-
cluindo morbidade/mortalidade, ou contagem, na vigilância para garantir que 
nenhum animal “escapou” de uma quarentena. Uma desvantagem é encontrar 
animais em vegetação alta ou densa.

Figura 5. Em Balsas, visualização por drone a 3,5 de altura, observa-se dois equinos, um de pe-
lagem rosilha e um alază malacara, com uma mancha branca no franco direito (Foto: Arruda 

et al, 2022).
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3.5 Vigilância clínica, espacial de bovinos em leilão 
Na visualização pelo drone, onde é possível a inspeção quanto ao acesso a 

água e alimento no cocho, vigilância de comportamento social da espécie, fazer 
conferência de animais com o GTA, e conferir a separação e distribuição de lotes 
e seu BEA.

Tabela 1. Resumo da qualidade de bem-estar segundo o protocolo de avaliação para bovinos na engorda.

Princípios de bem-estar Critérios de bem-estar

Boa alimentação
1 Ausência de fome prolongada

2 Ausência de sede prolongada

Boa habitação

3 Conforto no descanso

4 Conforto térmico

5 Facilidade de movimentação

Boa saúde

6 Ausência de lesões

7 Ausência de doença

8 Ausência de dor induzida por procedi-
mentos de manejo

Comportamento apropriado

9 Expressão de comportamentos sociais

10 Expressão de outros comportamentos

11 Boa relação humana e animal

12 Estado emocional positivo
Fonte: Welfare Quality (2024).

Figura 6. Em Balsas, inspeção quanto ao acesso a água e alimento a altitude 7 m, a vigilância de 
comportamento social, separação e distribuição de lotes. Altitude 9 m. Fotos: Pedrosa, 2022.

O uso do drone, pelos médicos veterinários do Serviço Veterinário Oficial 
(SVO), proporcionou um baixo custo e plasticidade na vigilância de enfermidades 
nos animais confinados no leilão. Foi possível observar na aglomeração de reba-
nhos, indivíduos ou lotes, como também, foi possível conferir os animais, e acom-
panhar a distribuição espacial de lotes e das instalações (Arruda et al., 2024).

Na visualização pelo drone, é possível a conferência de animais no cami-
nhão sem incomodá-los em averiguação da Guia de Trânsito Animal (GTAs), bem 
como, a distribuição espacial de lotes e áreas adjacentes (Figura 7. BEA).
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Figura 7. Em Balsas, na visualização pelo drone, é possível a conferência de animais no cami-
nhão sem incomodá-los, a uma altitude de 9 m espacial de lotes e áreas adjacentes (altitude 95 

m). Fotos: Pedrosa, 2022.

3.6 Vigilância clínica e espacial de bovinos em leilão e contagem 
automatizada por aplicativo

A ferramenta CountThings from Photos exibiu concordância superior a 95 % 
em relação à contagem manual, confirmando sua precisão para vigilância popu-
lacional (Figuras 5 e 6). O método de inteligência artificial demonstrou-se eficaz 
na enumeração de suínos soltos em lotes extensivos, reduzindo a necessidade de 
esforço humano em campo (Figura 8 e 11)

Figura 8. Em Balsas, visualização por drone mostrando 25 bovinos contados através do aplicativo 
CountThings from Photos, tornando a contagem mais rápida e precisa. Fotos: Pedrosa, 2022.

3.7 Monitoramento de bovinos em confinamento em Balsas/MA 
O Bem-estar animal significa o estado físico e mental de um animal em re-

lação às condições em que vive e morre, se estiver saudável, confortável, bem 
nutrido, seguro, para ser capaz de expressar comportamentos que são impor-
tantes para seu estado físico e mental, assim, requer a prevenção de doenças e 
cuidados veterinários adequados. Aplicar as recomendações da OMSA resguarda 
a agropecuária nacional, favorecendo a imagem dos produtores, gera adicional 
ao serviço veterinário oficial e beneficia diretamente os animais de produção de 
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todas as espécies (Brasil, 2024).

Visualização aérea por drone de bovinos confinados, é possível inspecionar 
o acesso à água e alimento nos cochos, além de observar a separação e distri-
buição dos lotes, bem como o comportamento social, sinais de enfermidades ou 
óbitos (Figura 9).

(a) (b)

Figura 9. Em Balsas visualização aérea por drone de bovinos confinados. (a) A 5 metros de 
altura, (b) Foi possível verificar o uso de aspersores com imagens a 12 metros de altura (Arruda 

et al., 2024).

Vista aérea do confinamento, destacando a distribuição espacial dos lotes e 
da praça de alimentação dos 6.500 animais confinados

(a) (b)

Figura 10. Em Balsas visualização aérea por drone em bovinos confinados. (a) Vista do curral 
circular a 20 m de altura; (b) Vista a 95 m de altura, (Arruda et al., 2024)

Os drones também são úteis incidentalmente para detectar lixo ilegal em 
campos ou florestas, roubos, incêndios florestais e danos causados ​​por javalis na 
agricultura ou pecuária (WOAH, 2025).

Hu e colaboradores (2024), citam a árvore Cinnamomum Camphora var. 
Borneol (CCB), como, uma valiosa espécie madeireira com significativa impor-
tância medicinal, cultivada em áreas montanhosas, tornando a vigilância manual 
dispendiosa e a abordagem com drone, ofereceu um meio eficaz para a detec-
ção de pragas e doenças de baixo custo.
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(a) (b)

Figura 11. Em Balsas visualização aérea por drone a indicando numeração e contagem de bo-
vinos no (A) curral de apartação (41 animais) e (B) no cocho (17 animais), utilizando o aplicativo 

CountThings from Photos (Arruda et al., 2024)

3.8 Vigilância em lixões
Durante o monitoramento do lixão, observou-se que estava paralisado há 

dois anos e em recuperação vegetativa em São Vicente de Ferrer, às margens da 
rodovia MA-014, não apresentou presença de animais durante os voos (Figura 12)

Figura 12. Monitoramento aéreo realizado por drone no lixão de São Vicente Ferrer, às margens 
da MA-014, evidenciando ausência de suínos no local a 40m. (fotos: SISA/DDA/SFA-MA, 2023).

A ausência de suínos em lixões sugere que áreas em regeneração vegetativa 
perdem atratividade como fonte de alimento, reduzindo o risco de ocorrência 
de microrganismos patogênicos, e/ou parasitos nesses locais. Em contrapartida, 
a dispersão observada de 05 até 17 km (dados não publicados de Arruda et al., 
2025), durante o período seco ressalta a necessidade de estratégias de biosse-
guridade, tais como cercas perimetrais e barreiras sanitárias, para minimizar o 
contato entre animais de diferentes sistemas de criação e assim prevenir a disse-
minação de microrganismos patogênicos.

No oeste e na costa do Quênia, pilhas de lixo e pneus abandonados ficavam 
expostos às intempéries climáticas, acumulavam água e viram criadouros para 
os mosquitos Aedes aegypti, o principal vetor de vários arbovírus. A geração de 
imagens de veículos aéreos não,
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Os veículos aéreos não tripulados (UAV ou drone), ofereceram uma nova 
abordagem para mapear o lixo de forma eficiente e precisa, comparado com a 
prática padrão de caminhar por uma comunidade, assim, comparamos a detec-
ção de lixo entre as imagens do UAV e os levantamentos a pé. Os resultados das 
imagens de UAV, capturou de 1,8 a 4,4 vezes mais lixo do que o método de cami-
nhada sozinho (Tarpenning et al., 2025). Portanto, os veículos aéreos monitoram 
melhor do que a fiscalização em caminhada pelo lixão.

3.9. Monitoramento aérea dos suínos criados livres
Foram observados suínos criados em sistema extensivo para subsistência e 

granjas tecnificadas, bovinos leiteiros e de corte, equídeos, pisciculturas em esta-
belecimentos rurais ou barreiras volantes durante as atividades de campo.

No período chuvoso, os suínos permaneceram concentrados nos campos 
inundados (Figura 1), com deslocamentos médios inferiores a 5 km. Já na estia-
gem, observou-se maior dispersão e contato entre animais de diferentes regi-
mes de criação, potencializando a circulação de patógenos e parasitas. Relatos 
de criadores indicam deslocamentos diários superiores a 5 km, alcançando picos 
de até 17 km, em conformidade com estudos de javalis em vida livre (Bosch et al., 
2012; Carpinetti et al., 2024).

Figura 13. Em Anajatuba, visualização aérea por drone indicando a área em que os suínos 
são criados soltos, aqui a uma altura de 30m (fotos: SISA/DDA/SFA-MA, 2025).

Guberti et al. (2022) citam a medição do número de javalis traz preocupações 
da avaliação do tamanho das populações na dispersão espacial e dispersão. Mes-
mo que dados estatísticos oficiais sobre caça estejam disponíveis para a maioria 
dos países na Europa, sua confiabilidade é frequentemente questionável.  Já em 
nosso estudo, o aplicativo CountThings, com contagem automatizada, é um mé-
todo para medir a abundância relativa de suínos criados soltos em zonas naturais 
ou habitats específicos
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Figura 14.  Visualização aérea via drone em Anajatuba/MA, a 13 m de altitude, com numeração 
e contagem de 29 suínos e registro simultâneo de equino e canino. (fotos: SISA/DDA/SFA-MA, 

2025).

A concordância superior a 95 % entre contagem automatizada e manual 
confirma a robustez do algoritmo utilizado, alinhando-se a achados de estudos 
prévios sobre o uso de visão computacional em manejo animal (Silva et al., 2020). 

A gazela de Przewalski (Procapra przewalskii) desempenha um papel fun-
damental na manutenção do equilíbrio ecológico em seu habitat, mas enfren-
ta ameaças significativas de degradação ambiental e atividades ilegais de caça 
ilegal. Em resposta a essa necessidade urgente de conservação, o rastreamento 
de vários objetos por veículos aéreos não tripulados (UAV). Foi suficiente para as 
demandas operacionais do monitoramento da vida selvagem, sendo, portanto, 
uma ferramenta confiável onde se deseja um rastreamento preciso e eficiente 
da vida selvagem (Zhang et al., 2025). Assim como, suínos criados soltos no esta-
do, na disseminação de enfermidades ou parasitas, e promovem uma degrada-
ção ambiental. 

3.10. Monitoramento espacial de bovinos em Colinas/MA
É fácil verificar as diferentes apresentações físicas e clínicas (morbidade) nos 

animais, se há mortalidade ou distribuição de carcaças ao pasto, ou mesmo, a 
presença de aves de hábitos alimentares necrófagos. 
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Figura 15. Em Colinas, visualização aérea por drone indicando a identificação por marca auricu-
lar (brinco) e o animal estava se alimentando de silagem, aqui a uma altura de 4 m (fotos: SISA/

DDA/SFA-MA, 2025). 

Bellaiche (2022), cita como vantagens a possibilidade de se avistar animais 
afetados, o isolamento de enfermos, bem como, com a possibilidade de identifi-
car os animais pelo seu número e a identificação de insetos.

Figura 16. Em Colinas, visualização aérea por drone a indicando comportamento animal e 
identificação por pelagem na diferenciação de bezerros, aqui a uma altura de 15 m (fotos: SISA/

DDA/SFA-MA, 2025). 

Bellaiche (2022), cita como vantagens o uso do drone o rastreamento de 
animais em movimento, a vigilância em áreas com grande número de fazendas, 
vigilância em áreas onde há dificuldades físicas para alcançar o rebanho, seja em 
clima quente ou frio (neve), poeira e poluição do ar. 

Verifica-se que o drone pode realizar a identificação e rastreamento de ani-
mais em movimento nas propriedades, naquelas condições que os animais vi-
vem e/ou morrem, ou seja, no ambiente em que os cercam.
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Figura 17. Em Colinas, visualização aérea por drone indicando a estrutura de silos e galpões de 
uma granja leiteira certificada como livre de brucelose e tuberculose, aqui a  uma altura de 27 

m (fotos: SISA/DDA/SFA-MA, 2025).

3.11. Monitoramento espacial de animais em exposição em Balsas/
MA

Nas exposições ou outros tipos de aglomeração, foram observadas as 5 li-
berdades do bem-estar animal, livre de fome e sede, pelo bom estado corporal 
(não ter má nutrição), liberdade de desconforto e exposição, liberdade de dor, 
ferimentos e doenças (prevenção e/ou tratamento), liberdade de expressar o seu 
comportamento normal, livre de medo e angústia (evitar sofrimento mental).

Figura 18. Visualização de lhamas em bom estado corporal. altura de 7 m, vista com zoom em 
Balsas/MA (fotos: SISA/DDA/SFA-MA, 2025). 
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Figura 19. Em Balsas, visualização do BEA, numa simulação de briga, espaço e conforto aos 
animais, proporcionando, descanso e ruminação, observa-se também, a alimentação e água a 

30m (fotos: SISA/DDA/SFA-MA, 2025).   

As áreas de aglomeração foram providas de rodolúvio e pedilúvio, para con-
trole da entrada de patógenos. Há um fluxo constante de animais, pessoas e ve-
ículos, durante todo evento que tem duração de uma semana. Por isso, há um 
controle sanitário com o uso de GTAs e testes sanitários de rebanhos.

O pedilúvio é usado para lavar calçados ou as patas dos animais, e o rodo-
lúvio para as rodas (pneus) de carros, caminhões, motos e bicicletas (Pegoraro 
et al., 2018). Os arcos de desinfecção são uma rotina de biosseguridade para as 
granjas tecnificadas de suínos e aves, porém, não são uma realidade para bovi-
nos no Brasil e no estado, nas entradas de aglomerações animais.

Figura 20. Em Balsas, visualização indicando a distribuição de separação e distribuição de 
lotes nos currais, alimentação e água, condições de BEA, aqui a uma altura de 48 m, vista com 

zoom (fotos: SISA/DDA/SFA-MA, 2025). 
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3.12 Monitoramento aéreo de aves em reprodução em Balsas/MA
A biosseguridade externa são medidas tomadas para evitar a entrada ou in-

trodução de agentes patogênicos nos estabelecimentos de criação.

Sobre biosseguridade externa, nos estabelecimentos avícolas de reprodu-
ção, os galpões devem ser providos de proteção ao ambiente externo, com ins-
talação de telas com malha de 2,54 cm, à prova da entrada de pássaros, animais 
domésticos e silvestres. Assim como, deverão possuir cerca de isolamento de no 
mínimo 1 m de altura em volta do galpão ou do núcleo, com afastamento míni-
mo de 10 m de forma a evitar a passagem de animais domésticos bem como, 
realizar controle e registro do trânsito de veículos e do acesso de pessoas ao es-
tabelecimento, incluindo a colocação de sinais de aviso para evitar a entrada de 
pessoas alheias ao processo produtivo (Brasil, 2007).

Figura 21. Em Balsas, visualização aérea por drone indicando o arco de desinfecção e as estra-
das vicinais no estabelecimento com matrizeiro, observa-se área de matas, aqui a uma altura 

de 40 m, vista com zoom (fotos: SISA/DDA/SFA-MA, 2025). 

Os galpões são instalações especializadas com processos de desinfecção 
específicos, na produção de ovos férteis para incubação, com conforto térmico 
para galos e galinhas. Há uma preocupação com equipamentos de proteção in-
dividual (EPI), através de calçados e vestimentas, separando-se a área suja de 
área limpa. 
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Figura 22. Em Balsas, visualização indicando os núcleos de recria (matrizeiro), 
observa-se, área de banho abaixo, 04 galpões e uma compostagem ao fundo, aqui a uma altu-

ra de 50 m (fotos: SISA/DDA/SFA-MA, 2025). 

Cercas vivas são alternativas para delimitar áreas, proteção de disseminação 
de microrganismos, bem como as cercas internas, não permitindo a aproxima-
ção de predadores. 

Cadáveres de animais são colocados em composteira, e é realizado um ma-
nejo de esterco no final de cada ciclo de 70 semanas, com um processo de fer-
mentação.

Figura 23. Em Balsas, visualização aérea por drone indicando os núcleos de recria (matrizeiro), 
separadas por cercas vivas, aqui a uma altura de 50 m (fotos: SISA/DDA/SFA-MA, 2025). 
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3.13. Monitoramento espacial de suínos em reprodução em Balsas/MA
Realiza-se a quarentena, que é o isolamento de animais novos, que chegam 

aos estabelecimentos, em outra medida, restringe-se o acesso de veículos, pes-
soas e animais, assim como, controla-se entrada de alimentos, produtos vete-
rinários e vacinas. Como também há cercas com tela para evitar a entrada de 
animais e o seu contato direto. 

Figura 24. Em Balsas, visualização indicando 04 núcleos de criação de suínos (maternidade), 
observa-se placas de energia solar, irrigação com pivô. altura de 30 m (fotos: SISA/DDA/SFA-

-MA, 2025). 

A granja, tem como meta, mitigar riscos, de disseminação de patógenos, 
através da biosseguridade externa e interna. Os equipamentos devem ser man-
tidos limpos e desinfetados, antes da entrada e depois da saída de lotes.

Figura 25. Em Balsas, visualização indicando 04 núcleos de criação de suínos, 
observa-se área toda plantada, esterqueira, placas solares, aqui a uma altura de 30 m (fotos: 

SISA/DDA/SFA-MA, 2025). 
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A meta da qualidade da água clorada é avaliada semestralmente, seguindo 
também os protocolos de limpeza e desinfecção dos equipamentos e instala-
ções, tais como, os silos, galpões, bebedouros e comedouros.

Figura 26. Em Balsas, visualização indicando 02 núcleos de criação de suínos, 
observa-se área toda cercada, esterqueira, lagoas de água de abastecimento e bovinos no curral, 

aqui a uma altura de 30 m (fotos: SISA/DDA/SFA-MA, 2025)

3.14 Monitoramento espacial de piscicultura em Balsas/MA

Figura 27. Em Balsas, visualização indicando 04 tanques de piscicultura em fase de finalização 
de ciclo de produção, aqui a uma altura de 30 m (fotos: SISA/DDA/SFA-MA, 2025)

A avaliação espacial de uma piscicultura comercial pode ser obtida visua-
lizando o número de tanques, para comparação ao que é dito na entrevista ou 
fiscalização de rotina, capacidade dos viveiros, seja recrias de alevinos, produção 
de juvenis, reprodução e/ou engorda. Verifica-se o quantitativo de peixes por ta-
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manho em m2.
É possível ver a característica da área, cobertura vegetal no terreno, tipo de 

solo, topografia, estradas vicinais, fluxo de água e a drenagem. A densidade de 
animais por área é dificultada pelo drones que não têm visão noturna ou mesmo, 
entretanto, os drones térmicos, que são equipados com câmeras térmicas, que 
detectam radiação infravermelha para ver e registrar calor, permitindo operar 
em ambientes escuros ou com pouca luz.

Figura 28. Em Balsas, visualização indicando 01 tanque e um lago de piscicultura em fase de 
finalização de ciclo de produção, aqui a uma altura de 30m (fotos: SISA/DDA/SFA-MA, 2025

O drone é útil, na detecção precoce de enfermidades, por exemplo, em ca-
sos de doenças transfronteiriças, ou atuação em respostas às emergências sa-
nitárias, em áreas de risco ou áreas afetadas, permitindo dados em tempo real 
e parâmetros biológico num campo mais amplo, sem perturbar os animais. Na 
vigilância com drone, é possível captar estrutura de fazendas e áreas circunvizi-
nhas, limites, estabelecimentos, alimentação, pontos de água e fazenda ou in-
dústrias circunvizinhas, podem chegar perto dos animais sem incomodá-los, as-
sim, sinais de infecção podem ser observados e/ou reconhecidos. 

Bellaiche (2022), cita como vantagens o uso do drone onde há riscos de 
agressões de animais selvagens, agressões de artrópodes, cobras e outros peri-
gos no campo, como minas terrestres. 

Os resultados demonstram que o emprego de drones para vigilância sanitá-
ria e contagem de animais em sistemas extensivos, apresenta elevada acurácia 
e eficiência operacional, a um baixo custo e pode ser usado sistematicamente.

Entre as limitações identificadas, a variabilidade climática pode prejudicar a 
qualidade das imagens e o uso do drone, recomendando-se estudos futuros que 
integrem sensores multiespectrais e análises temporais mais frequentes. Ainda, 
protocolos de voo padronizados e validação de contagens em diferentes condi-
ções ambientais, são necessários para ampliar a aplicabilidade dessa tecnologia.
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4. CONCLUSÃO
O uso de drones demonstrou-se eficiente para: (i) vigilância espacial de ani-

mais, principalmente, em áreas abertas; (ii) monitoramento do bem-estar ani-
mal, com observação de morbidade e mortalidade; e (iii) contagem automatiza-
da de rebanhos. Tem um baixo custo, na vigilância, tem imagens em tempo real 
e diminuem os manejos com os animais, estresses. Recomenda-se a integração 
dessa tecnologia em programas de defesa sanitária no Brasil.
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Resumo

O artigo aborda a atuação da Defesa Sanitária Animal (DSA) em áreas de ris-
co epidemiológico, locais que favorecem a introdução, ocorrência e disse-
minação de doenças ao reunir fatores relacionados ao animal, ao agente 

etiológico e ao ambiente. O Departamento de Saúde Animal do MAPA, é respon-
sável por prevenir, controlar e erradicar enfermidades de relevância econômica, 
social e de saúde pública. Para isso, utiliza a vigilância como principal ferramen-
ta, que pode ser ativa, quando o Serviço Veterinário Oficial (SVO) realiza inves-
tigações e inspeções, ou passiva, quando suspeitas de doenças são comunica-
das por produtores, técnicos ou demais cidadãos (outros). Entre as áreas críticas 
sob fiscalização destacam-se frigoríficos, abatedouros, clínicas animais e locais 
de grande concentração animal, reconhecidos como pontos estratégicos para o 
controle sanitário devido à intensa movimentação de animais. Nessas situações, 
a regulamentação do trânsito é fundamental, sendo realizada por meio da emis-
são da Guia de Trânsito Animal (ferramentas de rastreamento) e da exigência de 
documentação sanitária (exames e atestados), autorização prévia e presença de 
médico-veterinário em eventos pecuários. O artigo também enfatiza o trabalho 
da DSA em abrigos de morcegos hematófagos, especialmente Desmodus rotun-
dus, importante reservatório do vírus da Raiva. A identificação e o monitoramen-
to desses abrigos utilizam recursos como georreferenciamento e Sistemas de 
Informações Geográficas (SIG), que permitem mapear e priorizar áreas de maior 
risco. O controle populacional do D. rotundus é realizado pela captura dos indi-
víduos e aplicação de pasta vampiricida, aproveitando o comportamento social 
da espécie para ampliar o alcance do método. A integração entre vigilância ativa, 
monitoramento ambiental e atuação técnica especializada constitui a base para 
a prevenção e o controle da raiva dos herbívoros e de outras enfermidades de 
impacto sanitário. 

Palavras-chave: Defesa Sanitária Animal, Vigilância, Áreas de Risco, Contro-
le de Doenças.

Abstract

The article addresses the activities of Animal Health Defense (DSA) in areas of 
epidemiological risk—locations that facilitate the introduction, occurrence, 
and spread of diseases by bringing together factors related to the animal, 

the etiological agent, and the environment. MAPA’s Department of Animal He-
alth is responsible for preventing, controlling, and eradicating diseases of econo-
mic, social, and public health significance. To this end, it employs surveillance as 
its primary tool; this can be active—where the Official Veterinary Service (SVO) 
conducts investigations and inspections—or passive, where suspected cases are 
reported by producers, technicians, or other citizens. Critical areas subject to over-
sight include meat processing plants, slaughterhouses, veterinary clinics, and si-
tes with high concentrations of animals, all of which are recognized as strategic 
points for sanitary control due to intense animal movement. In these contexts, 
regulating animal movement is crucial; this is achieved through the issuance of 
Animal Transit Permits (a tracking tool) and requirements for sanitary documen-
tation (tests and certificates), prior authorization, and the presence of a veterina-
rian at livestock events. The article also highlights DSA’s work regarding roosts 
of hematophagous bats, specifically Desmodus rotundus, a major reservoir for 
the rabies virus. Identifying and monitoring these roosts involves resources such 
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as georeferencing and Geographic Information Systems (GIS), enabling the ma-
pping and prioritization of high-risk areas. Population control of D. rotundus is 
carried out by capturing individuals and applying a vampiricide paste, leveraging 
the species’ social behavior to extend the method’s reach. The integration of ac-
tive surveillance, environmental monitoring, and specialized technical action for-
ms the foundation for preventing and controlling rabies in herbivores and other 
diseases with significant sanitary impact. 

Keywords: Animal Health Defense, Surveillance, Risk Areas, Disease Control. 

 

1 INTRODUÇÃO
De acordo com o decreto n° 20.036, de 10 de novembro de 2003, define-se 

como área de risco locais que propiciam condições ideais à ocorrência e dissemi-
nação de doenças, englobando estabelecimentos como frigoríficos, abatedouros, 
indústrias de laticínios, locais de aglomeração de animais, corredores sanitários, 
estradas e pousada de boiadas, propriedades de pouso, entre outros (Brasil, 2003). 

As áreas de risco abrangem a tríade animal-agente-ambiente e a depender 
da localização, atividade e manejo, tornam-se locais de introdução, manutenção 
e propagação do agente patogênico causador de doenças em animais (IDAF/
ES, 2022). A defesa sanitária animal atua na prevenção, controle e erradicação de 
doenças de impacto econômico e social em ambientes que apresentem risco 
sanitário, garantindo a manutenção da saúde pública (Brito, 2016).  

Uma das ferramentas utilizadas pelo serviço de defesa sanitária animal é a 
vigilância. Esta, pode atuar em duas vertentes: ativa e passiva. A ativa resulta de 
investigações desenvolvidas diretamente pelo serviço veterinário oficial (SVO). 
Já a vigilância passiva se dá através da comunicação de terceiros da suspeita de 
risco sanitário ao serviço veterinário oficial (Brasil, 2009a). 

Desta forma, este trabalho discorre sobre as principais áreas de risco fiscali-
zadas pela defesa sanitária animal, buscando elucidar sobre a atuação do órgão 
nesses locais, os fatores que promovem risco sanitário e medidas preventivas e 
de controle frente a doenças que geram impacto na economia e saúde pública.

2 PRINCIPAIS ÁREAS DE RISCO SANITÁRIO 
2.1 Frigoríficos 

Os frigoríficos e abatedouros representam áreas críticas de risco sanitário, 
especialmente em estados com histórico de abate clandestino, como o Mara-
nhão. A ausência de inspeção oficial favorece a circulação de carcaças contami-
nadas, aumentando a possibilidade de transmissão de zoonoses como brucelose 
e tuberculose bovina. Um estudo realizado na UEMA demonstrou irregularidades 
sanitárias em vísceras brancas de bovinos em abatedouros de São Luís, indican-
do falhas estruturais e operacionais que podem comprometer a saúde pública 
(UEMA, 2023). 

Pesquisas na região também identificaram a presença de brucelose em 
animais abatidos em frigoríficos com inspeção oficial (Serviço Inspeção Federal 
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(SIF), e municipal (SIM) no Maranhão, evidenciando que mesmo estabelecimen-
tos regularizados precisam de monitoramento constante para reduzir riscos sa-
nitários (Carvalho et al., 2019). Além disso, levantamentos apontam que a clan-
destinidade no estado permanece elevada devido à falta de estrutura municipal, 
o que reforça a importância da atuação dos serviços de defesa e inspeção animal 
(Maranhão, 2022). 

A defesa sanitária animal nesses locais é responsável por verificar docu-
mentação, origem dos animais, vacinação, condições de transporte, bem-estar 
no pré-abate e realização das inspeções ante e post mortem. Essas ações são 
fundamentais para prevenir a entrada de animais doentes na cadeia produtiva, 
reduzir contaminações e assegurar que produtos de origem animal cheguem 
ao consumidor de forma segura. Assim, a presença de fiscalização contínua em 
frigoríficos é essencial para diminuir os riscos sanitários no Maranhão e fortalecer 
a segurança alimentar da população.

 

Figura 1. Vigilância em frigorífico de aves. 

Fonte: MAPA (2020) 

 

2.2 Abatedouros 
Os abatedouros, de acordo com o Regulamento de Inspeção Industrial Sani-

tária dos Produtos de Origem Animal (RIISPOA), são estabelecimentos dotados 
de instalações completas e equipamentos adequados para a matança de quais-
quer das espécies de açougue, visando o fornecimento da carne in natura ao 
comércio interno (Brasil, 2017). 
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A carne é um alimento que demanda, cuidado rigorosos em todas as eta-
pas de sua manipulação, uma vez que seus parâmetros de qualidade podem 
envolver aspectos higiênicos e sanitários. A ausência desses controles favorece 
a contaminação por agentes biológicos, físicos ou químicos (Leitão, 2003). Além 
disso, o mercado consumidor contemporâneo mostra-se cada vez mais exigen-
te quanto ao respeito ao bem-estar animal, à garantia de segurança alimentar, 
à rastreabilidade da produção e à adoção de tecnologias ambientalmente mais 
sustentáveis (Alves et al., 2019). 

O alimento seguro é definido como aquele isento de perigos físicos, quí-
micos, biológicos ou de qualquer outro fator que possa comprometer a saúde 
do consumidor (Rodrigues, 2023). Segundo estudos da Organização Mundial da 
Saúde (OMS), mais de 60% dos casos de doenças de origem alimentar estão as-
sociados ao descuido higiênico-sanitário por parte dos manipuladores, ao uso de 
técnicas inadequadas de processamento e à insuficiência de higienização das 
instalações físicas, utensílios e equipamentos (OMS, 2010). 

Considerando a realidade observada em diversos matadouros, especialmen-
te aqueles sob gestão pública, e levando-se em conta os impactos diretos sobre 
a saúde da população local (Ramos, 2022), torna-se indispensável promover a 
sensibilização dos trabalhadores por meio de programas de capacitação. Tais ini-
ciativas devem enfatizar suas responsabilidades e os cuidados necessários para 
assegurar a oferta de alimentos de qualidade (Devides; Maffei; Catanozi, 2014). 
Ademais, a obtenção de carne com qualidade higiênico-sanitária e adequado va-
lor nutricional requer que os animais sejam saudáveis, bem nutridos e abatidos 
em estabelecimentos que atendam às boas práticas de higiene e apresentem 
características sensoriais satisfatórias (Felício, 2008). 

 

2.3 Locais de aglomeração animal 
A movimentação de animais é uma das principais vias de transmissão de 

doenças em um rebanho. O trânsito animal pode ser considerado fator principal 
na disseminação de diversos patógenos, compondo um fator crítico em epide-
mias e doenças infecciosas (Murato et al., 2021; Mariano, 2022). 

A movimentação animal no Brasil é regulamentada por meio da emissão de 
Guias de Trânsito Animal (GTA), documento no qual declara-se a origem, destino 
e finalidade daquele transporte específico, sendo essencial para a compreensão 
da regionalização das doenças infecciosas (Mariano, 2022). Para evitar a propaga-
ção de agentes infecciosos, a defesa sanitária animal atua de forma preventiva 
em locais de risco epidemiológico, realizando vigilância ativa, ações educativas e 
controle de focos (Brasil, 2014).  

Como medida de prevenção, eventos com aglomeração de animais só po-
dem ocorrer mediante autorização prévia, presença de médico-veterinário habili-
tado e atendimento às exigências sanitárias mínimas (IDAF-ES, 2024). A apresen-
tação de documentação original, exames atualizados e comprovação sanitária 
garantem a participação de animais em eventos pecuários, reduzindo o risco de 
disseminação de doenças (Brasil, 2000).  
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Figura 2. Vigilância em evento de aglomeração de bovinos (leilão) 

Fonte: MAPA 2020 

A concentração de animais em propriedades rurais também representa ris-
co significativo para a disseminação de doenças, especialmente quando há fa-
lhas estruturais, ausência de isolamento, mistura de grupos animais ou práticas 
inadequadas de manejo. As propriedades rurais fazem parte da rotina de fiscali-
zação da defesa sanitária animal, sendo submetidas a cadastramento, inspeções 
periódicas, monitoramento epidemiológico e controle do trânsito de animais 
(AGED-MA, 2013). 

Leilões, feiras e exposições agropecuárias são os principais focos de ampli-
ficação de doenças infectocontagiosas. Por isso, a articulação entre legislações 
estaduais e diretrizes técnicas configura um conjunto indispensável de medidas 
para prevenir surtos, proteger os rebanhos e garantir a saúde única nesses am-
bientes de risco. Além disso, o controle sanitário não deve se limitar a eventos, 
mas abranger também todas as formas de aglomeração animal nas proprieda-
des rurais. 

 

2.4 Áreas de abrigo de morcegos hematófagos 
Reservatórios naturais de vírus zoonóticos como o Corona vírus, Marburg, 

Ebola, Raiva e uma diversa gama de paramyxovirus, os morcegos hematófagos 
da espécie Desmodus rotundus são abundantes em áreas urbanas e de explo-
ração pecuária devido a ocupação desordenada e desmatamento (Brasil, 2009; 
O’Shea et al., 2014). O D. rotundus é altamente versátil na utilização de abrigos, 
podendo ser naturais, como grutas e árvores ocas, ou artificiais, constituídos por 
casas abandonadas, pontes e bueiros (Brasil, 2009) 

Os abrigos variam também quanto à composição social e função biológica, 
sendo classificados em abrigos de machos, maternidades ou abrigos digestórios. 
As maternidades concentram maior número de indivíduos e representam pon-
tos críticos de dispersão de filhotes, enquanto abrigos de machos apresentam 
menor estabilidade (Mialhe et al., 2021). 
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Figura 3. Casa abandonada e bueiro utilizados como abrigo pelo D. rotundus Fonte: Witt, 2019

As áreas de abrigo utilizadas pelo morcego hematófago Desmodus rotun-
dus constituem componentes centrais das ações de vigilância e controle da rai-
va conduzidas pelos serviços de Defesa Sanitária Animal, uma vez que concen-
tram colônias que mantêm e disseminam o vírus entre herbívoros domésticos 
(MAPA, 2009). Como parte das ações do Programa Nacional de Controle da Raiva 
dos Herbívoros (PNCRH), no estado do Maranhão, a Agência Estadual de Defesa 
Agropecuária (AGED) monitora dezenove abrigos de morcegos hematófagos na 
Região Metropolitana de São Luís (AGED-MA, 2016).   

Para o controle populacional de morcegos hematófagos, a captura desses 
animais deve ser realizada em áreas próximas aos abrigos e deve ser feita unica-
mente pelos Núcleos de Controle de Raiva do Estado por profissionais devida-
mente capacitados, equipados e vacinados. Além disso, destaca-se que um único 
morcego tratado com pasta vampiricida pode contaminar vários outros devido 
ao comportamento social de lambedura ou mordedura entre a espécie, aumen-
tando a eficácia do método (Witt et al, 2019). 

 

Figura 4 - Aplicação de pasta vampiricida para controle populacional de D. rotundus Fonte: Witt, 
2019 
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A localização desses abrigos geralmente está associada à proximidade de 
cursos d’água, o que favorece o deslocamento da espécie e contribui para sua 
dispersão regional (MAPA, 2009). Dessa forma, o georreferenciamento e o uso de 
Sistemas de Informações Geográficas (SIG) são ferramentas fundamentais para 
o mapeamento e priorização de áreas de risco (Witt et al., 2019). 

Assim, a identificação, caracterização e o monitoramento sistemático des-
ses abrigos são essenciais para o planejamento de medidas preventivas e de con-
trole. Além disso, o manejo adequado dos abrigos de morcegos hematófagos de-
pende da integração entre conhecimento ecológico, monitoramento territorial e 
atuação técnica especializada. A vigilância ativa, aliada às intervenções seletivas 
e ao uso de recursos geoespaciais, constitui a base para a prevenção e o controle 
da raiva dos herbívoros, contribuindo para a proteção dos rebanhos e das comu-
nidades rurais.

3 CONCLUSÃO 
O fortalecimento da defesa sanitária animal, por meio de inspeções, monito-

ramento, uso de tecnologias e ações educativas, tem se mostrado fundamental 
para o controle e prevenção de doenças em diferentes contextos. A padroniza-
ção de procedimentos e a adoção de ferramentas modernas contribuem para a 
uniformidade das ações de fiscalização, garantindo maior eficiência e cobertura 
nos diversos setores da produção animal. 

Apesar dos avanços, ainda existem desafios a serem superados, como o 
acesso desigual às tecnologias, a necessidade de capacitação contínua dos pro-
fissionais e a manutenção consistente das políticas públicas. De maneira geral, 
estratégias integradas de defesa sanitária animal são essenciais para proteger os 
rebanhos, promover a segurança alimentar e melhorar a saúde pública, demons-
trando a relevância dessas ações em nível nacional. 
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ANEXO I – MATERIAL DIDÁTICO ELABORADO EM I.A.

 



Ca
pí

tu
lo

 3 AVALIAÇÃO MICROBIOLÓGICA PÓS-LIMPEZA DE 
UM INCUBATÓRIO EM SÃO JOSÉ DE RIBAMAR, 
MARANHÃO, BRASIL 

POST-CLEANIG MICROBIOLOGICAL ASSESSMENT OF A HATCHERY IN SÃO JOSÉ DE 
RIBAMAR, MARANHÃO, BRAZIL

Marianna Rodrigues Negreiros1

Maria Eduarda Alcântara Lima2

Joana D’Arc Lima Matos2

Letícia de Melo da Silva Alves3

Roberto Carlos Negreiros de Arruda4

Aline Luciana Rodrigues5

José Wendel Araújo Soares6

Daniel Praseres Chaves7

Isabel Azevedo Carvalho7

Brígida Celeste Aranha Lopes8 

1 Acadêmica de Medicina Veterinária, UEMA, São Luís-MA
2 Acadêmica de Medicina Veterinária, Anhanguera, São Luís-MA
3 Mestra em Defesa Sanitária Animal, UEMA, São Luís-MA
4 Auditor Fiscal Federal Agropecuário, MAPA, São Luís-MA	
5 Doutoranda em Defesa Sanitária Animal, UEMA, São Luís-MA
6 Médico Veterinário, AGED, São Luís-MA
7 Professor(a) Departamento de Patologia, UEMA, São Luís-MA
8 Mestra em Defesa Sanitária Animal, Frango Americano, São Luís-MA



45

Capítulo 3

Resumo

Este estudo avaliou a eficiência da higienização pós-limpeza em um incuba-
tório de pintos de corte localizado na Região Metropolitana de São José de 
Ribamar, Maranhão, por meio do monitoramento microbiológico de cinco 

ciclos de produção. As análises incluíram amostragens ambientais por exposi-
ção de placas e investigação de superfícies, equipamentos, utensílios e mãos de 
colaboradores por meio de swabs, com identificação de bactérias da família En-
terobacteriaceae, fungos e leveduras. A contaminação fúngica manteve-se baixa 
e estável em todos os ciclos, e Salmonella spp. não foi detectada em nenhuma 
amostra ambiental ou de ovos férteis. Foram identificados microrganismos 
oportunistas, como Klebsiella pneumoniae, Enterobacter cloacae e Escherichia 
coli, indicando falhas pontuais na higienização de superfícies e na higiene pes-
soal dos colaboradores. As salas de eclosão, incubação e os equipamentos de va-
cinação foram os principais pontos críticos de contaminação ao longo da linha 
de produção. Os resultados reforçam a necessidade de intensificação do con-
trole sanitário, especialmente nas áreas de maior risco, e indicam a importância 
da implantação de um programa contínuo de autocontrole microbiológico para 
prevenção de contaminações e garantia da qualidade sanitária dos pintos de um 
dia, em prol da defesa sanitária animal.

Palavras-chave: Incubatório; monitoramento microbiológico; contamina-
ção ambiental.

Abstract

This study evaluated the efficiency of post-cleaning sanitation in a broiler 
chick hatchery located in the Metropolitan Region of São José de Ribamar, 
Maranhão, through microbiological monitoring of five production cycles. 

Analyses included environmental sampling by exposure plates and investigation 
of surfaces, equipment, utensils, and employees’ hands using swabs, identifying 
bacteria of the Enterobacteriaceae family, fungi, and yeasts. Intermediate sam-
plings showed significant reductions in aerobic mesophilic bacteria counts, whi-
le the first and fifth samplings recorded the highest levels of contamination, es-
pecially in the incubation and hatching rooms. Fungal contamination remained 
low and stable across all cycles, and Salmonella spp. was not detected in any en-
vironmental or fertile egg samples. Opportunistic microorganisms, such as Kle-
bsiella pneumoniae, Enterobacter cloacae, and Escherichia coli, were identified, 
indicating specific failures in surface sanitation and employee personal hygiene. 
Hatching rooms, incubation areas, and vaccination equipment were the main 
critical points of contamination along the production line. The results reinforce 
the need for intensified sanitary control, especially in the highest-risk areas, and 
indicate the importance of implementing a continuous microbiological self-con-
trol program to prevent contamination and ensure the sanitary quality of day-old 
chicks, in the interest of animal health defense.

Keywords: Hatchery; microbiological monitoring; environmental contami-
nation.
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1 INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas, a avicultura de corte brasileira foi impulsionada por 

avanços nos setores de genética, manejo, nutrição, biosseguridade e controle 
ambiental. Em 2023, o Brasil produziu aproximadamente 14,83 milhões de tone-
ladas de carne de frango, ocupando a segunda posição mundial em produção 
e a primeira em exportações (Associação Brasileira de Proteína Animal - ABPA, 
2024).

A saúde avícola torna-se elemento central para garantir competitividade e 
segurança sanitária. Nesse sistema, os incubatórios representam um elo crítico 
da cadeia produtiva, pois influenciam diretamente a qualidade dos pintos de 
um dia e o desempenho zootécnico subsequente. Condições inadequadas de 
higiene nesses ambientes favorecem a proliferação de bactérias e fungos, im-
pactando a viabilidade embrionária, a mortalidade inicial e a suscetibilidade a 
enfermidades respiratórias e septicêmicas, conforme já demonstrado por Araújo 
e Albino (2011) e Sesti (2004).

Apesar da relevância do tema, estudos de monitoramento microbiológico 
sistemático em incubatórios brasileiros ainda são escassos, especialmente na 
Região Nordeste. Falhas nos protocolos de limpeza e desinfecção entre ciclos 
produtivos, já foi observado por Cardoso et al. (2009) e Tessari et al. (2003) em 
unidades de incubação com controle sanitário inadequado.

Diante dessa lacuna, este estudo teve como objetivo avaliar a eficiência dos 
procedimentos de limpeza e desinfecção em um incubatório de pintos de corte 
localizado na Região Metropolitana de São Luís–MA, por meio da quantificação e 
identificação de bactérias e fungos indicadores de higiene. A análise dos pontos 
críticos busca subsidiar o aperfeiçoamento do programa de biosseguridade da 
unidade, reduzindo riscos sanitários, perdas econômicas e potenciais impactos à 
saúde animal e humana

2 MATERIAIS E METODOLÓGIA
O estudo foi conduzido em uma incubadora comercial de pintinhos de cor-

te localizada no município de São José de Ribamar, na Região Metropolitana de 
São Luís, Maranhão, Brasil (Figura 1). A instalação é oficialmente registrada no 
Ministério da Agricultura e Pecuária do Brasil e tem uma capacidade média de 
produção de aproximadamente 2,1 milhões de pintinhos de um dia por mês.

O monitoramento microbiológico foi realizado entre outubro de 2019 e mar-
ço de 2020, compreendendo cinco rodadas consecutivas de amostragem. Du-
rante esse período, a qualidade microbiológica tanto do ar quanto das superfí-
cies operacionais dentro da incubadora foi avaliada sistematicamente, seguindo 
as condições comerciais de rotina.
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Figura 1. Mapa de localização da incubadora de pintinhos de um dia em São José de Ribamar, 
Maranhão (Brasil). Base cartográfica: IBGE. SIRGAS 2000. Imagens de satélite: Google Hybrid . 

Datum: Mapa elaborado pelos autores.

2.1 Monitoramento microbiológico do ar 
A contaminação microbiana do ar foi avaliada utilizando o método de sedi-

mentação passiva, de acordo com o Índice de Contaminação Microbiana do Ar 
(IMA), conforme descrito por Pasquarella, Pitzurra e Savino (2000). Este método 
é amplamente utilizado para monitoramento ambiental em ambientes internos 
controlados e fornece uma estimativa indireta da carga microbiana do ar.

Um total de 50 placas de ágar para contagem padrão (PCA) foram utilizadas 
para a enumeração de bactérias aeróbias mesófilas e 50 placas de ágar Sabou-
raud dextrose (SDA) foram utilizadas para o isolamento de fungos ao longo das 
cinco rodadas de amostragem. A amostragem foi realizada em dez ambientes 
distintos do incubatório: sala de ovos, salas de incubação 1 e 2, salas de eclosão 1, 
2 e 3, corredor central, sala de vacinação, laboratório e sala de lavagem.

Em cada ambiente, as placas de cultura foram posicionadas a aproximada-
mente 1,0 m do chão e expostas ao ar ambiente por 15 minutos. Após a exposição, 
as placas foram imediatamente fechadas, colocadas em recipientes isotérmicos 
com bolsas de gelo reutilizáveis e transportadas para o laboratório em um perío-
do máximo de 40 minutos.

As placas de PCA foram incubadas a 37 °C por 24 horas, enquanto as placas 
de SDA foram incubadas a 25 °C por sete dias. Após a incubação, as unidades 
formadoras de colônias (UFC) foram contadas e registradas para cada ponto de 
amostragem (Figura 2 e Figura 3).
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Figura 2. A) Sala de incubação contendo cinco incubadoras de múltiplos estágios. B) Interior 
de uma incubadora de múltiplos estágios CASP CMg 125 HT com capacidade para 124.416 ovos. 

Fonte: Arquivo do autor

Figura 3. Bandejas e classificação de ovos férteis para incubação. A) Carrinho com ovos férteis 
colocados em bandejas de incubação identificadas. B) Ovos férteis marcados com informações 
sobre a idade do lote de matrizes, tipo de ovo, data de incubação e posição da bandeja dentro 

da incubadora. Fonte: Arquivo do autor
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2.2 Análise de superfícies
A contaminação da superfície foi avaliada utilizando a técnica de amostra-

gem com swab. Em cada rodada de amostragem, foram coletados 100 swabs es-
téreis, resultando em um total de 500 amostras de superfície ao longo do estudo.

Os swabs foram previamente umedecidos com água peptonada estéril e 
esfregados em áreas de superfície padronizadas de aproximadamente 100 cm². 
Os locais de amostragem incluíram incubadoras e nascedouros (entradas e saí-
das de ar e superfícies internas), bandejas de incubação, ovos férteis, máquinas 
de vacinação, superfícies de caminhões de transporte de pintinhos e mãos dos 
trabalhadores.

Após a coleta, as amostras foram imediatamente semeadas em ágar para 
contagem padrão (PCA) para bactérias aeróbias mesófilas, ágar Sabouraud dex-
trose (SDA) para fungos e leveduras e ágar MacConkey para o isolamento seletivo 
de bacilos Gram-negativos pertencentes à família Enterobacteriaceae.

2.3 Processamento laboratorial
Após a incubação nas condições específicas exigidas para cada meio de cul-

tura, as placas foram examinadas quanto ao crescimento de colônias e à conta-
gem de UFC (unidades formadoras de colônias). Colônias representativas foram 
submetidas à identificação presuntiva com base na morfologia macroscópica, 
coloração de Gram e testes bioquímicos padrão.

A caracterização bioquímica incluiu perfis de fermentação de carboidratos, 
produção de indol, reação com vermelho de metila, utilização de citrato e ativi-
dade da urease, quando aplicável, seguindo protocolos microbiológicos conven-
cionais.

2.4 Análise de dados
As diferenças entre as cinco coletas ambientais foram avaliadas pelo teste 

de Friedman, apropriado para dados não paramétricos com medidas repetidas, 
uma vez que os mesmos ambientes foram monitorados em todas as coletas. As 
contagens de UFC foram organizadas em matriz (linhas = ambientes; colunas = 
coletas) e valores acima do limite de leitura (>87 UFC) foram tratados como 88 
UFC para fins analíticos. O teste foi executado no software R, utilizando a função 
friedman.test(), adotando-se nível de significância de 5%. Quando aplicável, com-
parações múltiplas foram realizadas pelo pós-teste de Nemenyi.

3 RESULTADOS
3.1 Contaminação bacteriana do ar ambiental

A avaliação microbiológica demonstrou que houve variação descritiva nos 
níveis de contaminação bacteriana ao longo das cinco coletas realizadas (Figura 
1). A primeira coleta apresentou as maiores contagens de UFC, especialmente na 
sala de ovos, sala de incubação 2 e salas de nascimento 1 e 2, ambientes frequen-
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temente classificados como Ruim, Muito Ruim ou Extremamente Ruim.

Tabela 1.  Número médio de Unidades Formadoras de Colônias (UFCs) de bactérias e fungos das 
cinco coletas ambientais realizadas em incubatório de pintinhos de um dia nas salas A, B, C.

Local
Coleta 1 Coleta 2 Coleta 3 Coleta 4 Coleta 5

Bact Fung Bact Fung Bact Fung Bact Fung Bact Fung

Sala de Ovos >87 0 0 0 2 1 3 1 8 0

Sala de Incubação 1 0 2 0 2 2 2 1 2 1 0

Sala de Incubação 2 >87 0 3 0 5 1 5 0 4 0

Sala de Nascimento 1 >87 1 35 1 2 1 10 0 >87 1

Sala de Nascimento 2 >87 0 6 0 >87 1 10 0 31 2

Sala de Nascimento 3 >87 1 37 0 2 1 4 0 >87 1

Sala de Vacina 0 3 6 4 18 1 3 0 22 0

Laboratório 0 1 0 3 39 1 1 2 2 4

Sala de Lavagem 18 1 40 1 2 1 13 2 52 3

Corredor Central 11 1 10 2 3 1 5 3 13 0

Legenda: Bact = bactéria; Fung = fungo

Os valores são expressos como média ± desvio padrão (DP) de cinco rodadas de amostragem 
consecutivas.

A contaminação atmosférica foi avaliada utilizando o método de sedimentação passiva.

Valores de UFC que excederam o limite de leitura da placa (>87 UFC) foram considerados iguais 
a 88 UFC para fins estatísticos.

Apesar dessas variações, o teste de Friedman não detectou diferenças esta-
tisticamente significativas entre as rodadas de amostragem (χ² = 9,26; p = 0,054), 
indicando que a contaminação bacteriana no ar permaneceu relativamente es-
tável durante todo o período de monitoramento.

3.2 Variação em contaminação por fungos
A contaminação fúngica no ar permaneceu baixa e estável ao longo das cin-

co rodadas de amostragem. Os valores médios de UFC de fungos para cada am-
biente da incubadora estão resumidos na Tabela 1. Contagens médias de fungos 
mais elevadas foram observadas no laboratório, na sala de vacinação e na sala de 
lavagem; no entanto, nenhuma tendência temporal consistente foi detectada.

A identificação micológica revelou uma predominância de Aspergillus spp. 
(50%), seguida por Alternaria spp. (10%) e Penicillium spp. (4%) (Figura 4). De acor-
do com os critérios de classificação ambiental de Sadler, a maioria dos ambientes 
avaliados foi classificada como “Excelente” ou “Boa”.
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Figura 4. Colônias de fungos isoladas de diferentes ambientes de incubação. (A) Penicillium sp. 
isolado de um swab da entrada de ar de uma incubadora; (B) Fusarium sp. isolado de um swab 
interno de um caminhão de transporte de pintinhos; (C) Alternaria sp. isolado de uma placa de 

exposição colocada no laboratório; (D) Aspergillus niger isolado de uma placa de exposição colo-
cada na sala de lavagem. Fonte: Arquivo do autor

3.3 Análise de superfícies (swab)
As análises de esfregaços de superfície revelaram uma predominância de 

bactérias pertencentes à família Enterobacteriaceae. As espécies mais frequen-
temente isoladas foram Klebsiella aerogenes (44,5%), Escherichia coli (27,8%) e 
Klebsiella pneumoniae (11,1%), seguidas por Morganella morganii, Enterobacter 
cloacae e Citrobacter freundii (5,5% cada) (Figura 5). 
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Figura 5. Bactérias isoladas de amostras coletadas em diferentes locais dentro da incubadora. 
(A) Klebsiella pneumoniae isolada de um swab coletado no laboratório de preparação de vaci-
nas; (B) Klebsiella aerogenes isolada de um swab da saída de ar de uma incubadora; (C) Citro-

bacter freundii isolada de um swab da entrada de ar de uma eclosteira; (D) Morganella morga-
nii isolada de um swab interno de uma eclosteira. Fonte: Arquivo do autor.

Locais com maior número de colônias fúngicas: incubadoras (44.55%); nas-
cedouros (35.64%) (Tabela 2). Os principais gêneros fúngicos isolados foram As-
pergillus niger, A. terreus, A. flavus, além de Penicillium sp. e Candida sp. Outros 
gêneros detectados incluíram Fusarium sp., Aspergillus ustus, Aspergillus sp., 
Chaetomium sp., Neoscytalidium sp., Rhizopus sp., Mucor sp., Onychocola ca-
nadensis, Aureobasidium pullulans, Aureobasidium sp., Penicillium digitatum, 
Acrophialophora sp., Alternaria alternata, Alternaria sp., Acremonium sp., e Tri-
chophyton sp. 
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Tabela 2. Número médio de UFCs de bactérias (Enterobacteriaceae) e fungos obtidos por swab 
em superfícies do incubatório.

Local
Coleta 1 Coleta 2 Coleta 3 Coleta 4 Coleta 5

Bact Fung Bact Fung Bact Fung Bact Fung Bact Fung

Nascedouros 0 6 2 7 2 8 3 10 5 5

Incubadoras 0 7 2 7 0 3 1 12 3 15

Ovos férteis 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Mãos do colaborador 0 0 0 1 0 0 0 1 1 1

Bandeja 0 0 0 0 0 0 0 2 1 0

Máquinas de vacina 0 3 0 0 1 1 0 0 0 1

Caminhão de pinto 0 3 0 0 0 4 0 2 0 1

Legenda: bact. = bactéria; Fung = fungo

Os valores são expressos como média ± desvio padrão (DP) calculado. de cinco consecutivas 
rodadas de amostragem. Contaminação superficial era avaliada usando o swab amostragem 
técnica. As contagens bacterianas correspondem aos membros de família Enterobacteriaceae.

3.4 Estatísticas análise de contaminação de superfície
As contagens bacterianas em superfícies obtidas por swab revelaram dife-

rença significativa entre as cinco coletas (Friedman: χ² = 9,82; gl = 4; p = 0,04). O 
pós-teste de Nemenyi identificou que essa diferença ocorreu somente entre a 
Coleta 1 e a Coleta 5, indicando um aumento significativo da carga bacteriana 
superficial ao final do período amostral. Para fungos, não houve diferença sig-
nificativa entre as coletas (p = 0,6289), demonstrando estabilidade nos níveis de 
contaminação fúngica ao longo das avaliações.

4 DISCUSSÃO 
A avaliação microbiológica de incubatórios é fundamental para assegurar a 

qualidade sanitária dos pintos de corte e mitigar a disseminação de patógenos 
durante as fases de incubação e eclosão. 

Neste estudo, cinco coletas consecutivas permitiram caracterizar, de forma 
integrada, a carga microbiana do ar e de superfícies em diferentes setores do 
incubatório, identificando pontos críticos e avaliando a eficácia das rotinas de 
higienização.

Os resultados revelam que a carga microbiana do ar ambiental se manteve 
estável ao longo das cinco coletas, uma vez que o teste de Friedman não identifi-
cou diferenças estatisticamente significativas para bactérias ou fungos. Em con-
traste, as análises de superfícies demonstraram variação significativa na carga 
bacteriana especialmente devido ao aumento observado na Coleta 5, enquanto 
os níveis de fungos permaneceram constantes entre as avaliações.

Embora a higienização do incubatório fosse realizada diariamente, os resul-
tados revelaram falhas pontuais, principalmente nas coletas extremas. Achados 
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semelhantes foram descritos por Tessari et al. (2003), que observaram níveis ele-
vados de contaminação em incubatórios, indicando insuficiência dos programas 
de controle sanitário. No presente estudo, Salmonella spp. não foi detectada nas 
amostras ambientais, mas foram isoladas Klebsiella pneumoniae (Coleta 1) e En-
terobacter cloacae (Coleta 2) na sala de eclosão, espécies pertencentes à família 
Enterobacteriaceae e reconhecidas pelo potencial zoonótico e impacto sanitário 
em aves (Davies et al., 2016; Knöbl et al., 2017).

A concentração de Enterobacteriaceae em máquinas de incubação e eclo-
são está de acordo com o perfil de risco microbiológico desses ambientes, que 
acumulam grandes quantidades de matéria orgânica, favorecendo o crescimen-
to bacteriano (Tessari et al., 2002; 2003). 

A detecção de Escherichia coli em swabs das mãos na coleta final indica 
falhas pontuais de higiene pessoal, em concordância com Machado et al. (2008) 
e Braga et al. (2015), que destacam essa bactéria como indicador de contami-
nação fecal e de inadequação das práticas de higiene. Além disso, E. coli é cau-
sa relevante de colibacilose aviária, associada a perdas produtivas significativas 
(Martins, 2009). Silva et al. (2010) também relataram a presença de E. coli e Citro-
bacter freundii em aves clinicamente saudáveis, reforçando sua ubiquidade no 
ambiente avícola.

No componente fúngico, as contagens foram consistentemente baixas, com-
patíveis com incubatórios dotados de ventilação adiabática e limpeza frequente 
de filtros. Aspergillus spp. predominou entre os isolados, resultado congruente 
com sua ubiquidade em ambientes avícolas (Baracho et al., 2012). A presença de 
fungos na sala de vacinação e no laboratório está relacionada à circulação de ar 
entre ambientes com pressão diferenciada e porta sem vedação, fatores que fa-
vorecem a dispersão de esporos. 

Tessari et al. (2002) relataram altos níveis fúngicos em incubatórios, enquan-
to Cardoso et al. (2009) descreveram expressiva melhoria após ações corretivas. 
Candida spp., identificada em amostras deste estudo, também foi reconhecida 
como risco ocupacional em ambientes úmidos de aviários (Fernandes; Furlaneto, 
2012).

As maiores cargas microbianas, bacterianas e fúngicas, concentraram-se 
nas salas de eclosão e nas máquinas de incubação, setores intrinsecamente mais 
críticos devido ao acúmulo de penugem, temperatura elevada e resíduos orgâni-
cos. Essa relação operacional já havia sido discutida por Tessari et al. (2002) e Gigli 
et al. (2007). A dispersão aérea de poeira de penas para áreas adjacentes, como a 
máquina de vacinação e o laboratório, pode ter sido favorecida pela pressão po-
sitiva e pelo fluxo de pessoal, justificando os isolamentos detectados.

Nas análises de superfícies, incubadoras, nascedouros e o caminhão de 
transporte de pintos apresentaram as maiores contagens bacterianas, refletindo 
intensa movimentação e maior contato manual. Estudos prévios também iden-
tificaram Aspergillus spp. e Penicillium spp. como predominantes em máquinas 
de incubação e eclosão (Gigli, 2007). 

A adoção de programas de autocontrole microbiológico, conforme reco-
mendado por Bonatti e Monteiro (2008), é essencial para antecipar falhas, identi-
ficar flutuações da higiene ambiental e implementar medidas corretivas oportu-
nas contra riscos microbiológicos.
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Recomenda-se: Para melhorar as condições de higiene, os procedimentos 
de biossegurança e limpeza devem incluir: (i) limpeza e desinfecção reforçadas 
de incubadoras, nascedouros e superfícies de alto contato; (ii) protocolos rigo-
rosos de higiene das mãos para os funcionários; (iii) treinamento contínuo da 
equipe em práticas de biossegurança; (iv) manutenção regular dos sistemas de 
ventilação; e (v) automonitoramento microbiológico sistemático do ar e das su-
perfícies para validar os procedimentos de sanitização e apoiar estratégias inte-
gradas de biossegurança em incubadoras que operam em condições tropicais.

5 CONCLUSÃO
O monitoramento microbiológico demonstrou estabilidade geral da conta-

minação do ar no incubatório avaliado, indicando controle ambiental adequado. 
No entanto, a variação significativa na contaminação bacteriana superficial iden-
tificou incubadoras, nascedouros e equipamentos de transporte de pintinhos 
como pontos críticos de controle. 
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Resumo

A vaquejada é uma manifestação cultural e esportiva reconhecida no Brasil e espe-
cialmente difundida no Nordeste, envolvendo circulação, concentração e manejo 
de equinos e bovinos. Essa dinâmica impõe desafios sanitários específicos, pois o 

trânsito de animais de diferentes origens pode favorecer a disseminação de enfermida-
des infecciosas, ampliar riscos ocupacionais e comprometer o bem-estar animal quando 
não há planejamento, fiscalização e responsabilidade técnica. Este capítulo analisa a de-
fesa sanitária animal em eventos de vaquejada a partir de revisão bibliográfica e docu-
mental, contemplando normas federais, diretrizes do Ministério da Agricultura e Pecu-
ária, recomendações internacionais e estudos científicos sobre equídeos utilizados em 
atividades esportivas. São discutidos os fundamentos do Sistema Unificado de Atenção 
à Sanidade Agropecuária, os instrumentos de controle do trânsito animal, os protoco-
los sanitários aplicáveis a eventos de concentração, a atuação do médico-veterinário, os 
critérios de bem-estar e os desafios de implementação das normas em contextos regio-
nais. O texto também aborda estratégias de fortalecimento das boas práticas, educação 
sanitária, rastreabilidade, uso da Guia de Trânsito Animal e perspectivas de digitalização 
dos sistemas de informação. Conclui-se que a continuidade responsável da vaquejada, 
depende da integração entre tradição cultural, vigilância epidemiológica, biossegurida-
de, proteção animal e corresponsabilidade entre organizadores, proprietários, competi-
dores, profissionais e serviços veterinários oficiais. Uma defesa sanitária animal contem-
plada com uma parceria pública e privada em todas as ações.

Palavras-chave: Defesa sanitária animal; Vaquejada; Biosseguridade; Bem-estar 
animal; Vigilância veterinária.

Abstract

Vaquejada is a cultural and sporting practice legally recognized in Brazil and parti-
cularly widespread in the Northeast, involving the movement, gathering and han-
dling of horses and cattle. This dynamic creates specific sanitary challenges, since 

the movement of animals from different origins may favor the spread of infectious di-
seases, increase occupational risks and compromise animal welfare when planning, ins-
pection and technical responsibility are insufficient. This chapter analyzes animal health 
defense in vaquejada events through a bibliographic and documentary review, inclu-
ding federal regulations, guidelines from the Brazilian Ministry of Agriculture and Lives-
tock, international recommendations and scientific studies on equids used in sporting 
activities. The chapter discusses the foundations of the Unified System for Agricultural 
Health Protection, animal movement control instruments, sanitary protocols applicable 
to animal gathering events, the role of veterinarians, animal welfare criteria and chal-
lenges in implementing regulations in regional contexts. It also addresses strategies to 
strengthen good practices, sanitary education, traceability, the use of the Animal Transit 
Guide and perspectives for digitizing information systems. The chapter concludes that 
the responsible continuity of vaquejada depends on integrating cultural tradition, epide-
miological surveillance, biosecurity, animal protection and shared responsibility among 
organizers, owners, competitors, professionals and official veterinary services. An animal 
health defense system featuring a public-private partnership across all actions.

Keywords: Animal health defense; Vaquejada; Biosecurity; Animal welfare; Veteri-
nary surveillance.
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1 INTRODUÇÃO
A vaquejada consolidou-se como uma das expressões culturais e esportivas 

mais representativas do Nordeste brasileiro. Originada de práticas tradicionais 
de manejo do gado, a modalidade assumiu configuração de evento organiza-
do, com participação de competidores, criadores, tratadores, médicos-veteriná-
rios, público e estruturas econômicas associadas. No plano jurídico, foi elevada 
à condição de manifestação da cultura nacional e patrimônio cultural imaterial 
brasileiro pela Lei nº 13.364/2016, posteriormente alterada pela Lei nº 13.873/2019, 
que também incluiu disposições relativas às modalidades esportivas equestres 
tradicionais e à proteção do bem-estar animal (Brasil, 2016; Brasil, 2019).

O reconhecimento cultural, entretanto, não afasta a necessidade de controle 
sanitário rigoroso. Ao contrário, eventos de vaquejada reúnem equinos e bovinos 
de diferentes propriedades, municípios e, em alguns casos, unidades federativas, 
configurando ambientes de concentração animal. Nesses contextos, o trânsito, a 
permanência temporária em recintos compartilhados, o transporte, a mistura de 
lotes, a utilização comum de instalações e o contato indireto por fômites podem 
ampliar a probabilidade de introdução e disseminação de agentes infecciosos. 
Por essa razão, a defesa sanitária animal deve ser compreendida como condição 
técnica para a realização segura desses eventos.

No Brasil, a organização das ações de sanidade agropecuária está vinculada 
ao Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA), instituído 
pelo Decreto nº 5.741/2006. Esse sistema estrutura a atuação dos serviços vete-
rinários oficiais e orienta medidas de prevenção, vigilância, fiscalização, controle 
do trânsito e resposta a ocorrências sanitárias (Brasil, 2006). Para equídeos, o Pro-
grama Nacional de Sanidade dos Equídeos (PNSE), instituído pela Instrução Nor-
mativa SDA nº 17/2008, fornece base normativa para ações voltadas à prevenção 
e ao controle de enfermidades de importância sanitária, como Anemia Infecciosa 
Equina (AIE) e mormo (Brasil, 2008).

Além da dimensão sanitária, a vaquejada exige atenção permanente ao 
bem-estar animal. Estudos sobre esportes equestres demonstram que ainda há 
distância entre normas formais, percepção dos praticantes e evidências cientí-
ficas sobre condições adequadas de manejo, transporte, treinamento e recupe-
ração dos animais (Holmes; Brown, 2022; Luke et al., 2023). No caso específico 
da vaquejada, pesquisas com equinos utilizados na modalidade evidenciam que 
treinamento, esforço físico, transporte e intervalos de descanso interferem em 
parâmetros clínicos, laboratoriais e fisiológicos, reforçando a necessidade de su-
pervisão técnica contínua (Melo et al., 2022; Coelho et al., 2023; Silva et al., 2024). 
A Portaria SDA/MAPA N.º 162/1994, em seu Art. 21, cita: Não será permitido, no 
recinto das exposições, feiras e leilões e outras aglomerações, o ingresso de ani-
mais acometido ou suspeitos de doença transmissível, de animais reagentes aos 
testes laboratoriais ou alérgicos requeridos, assim como, de animais portadores 
de ectoparasitas.

Assim, a defesa sanitária animal em vaquejadas deve ser tratada de forma 
integrada, envolvendo biosseguridade, vigilância epidemiológica, rastreabilida-
de, responsabilidade técnica, proteção animal, educação sanitária e atuação co-
ordenada entre Estado e sociedade. Essa perspectiva se aproxima do paradigma 
da Saúde Única, ao reconhecer que a saúde dos animais, a saúde humana, a se-
gurança dos ambientes e a sustentabilidade das práticas culturais são dimen-
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sões interdependentes.

Diante disso, este capítulo discute os fundamentos legais, técnicos e éticos 
da defesa sanitária animal em eventos de vaquejada, com foco nos protocolos 
aplicáveis a eventos de concentração, nos desafios de implementação das nor-
mas, nas estratégias de fortalecimento das boas práticas e nas perspectivas de 
modernização dos sistemas de vigilância e controle.

2 FUNDAMENTOS DE DEFESA SANITÁRIA 
A defesa sanitária animal constitui um dos pilares da medicina veterinária 

preventiva e da gestão agropecuária. Seu objetivo é prevenir, monitorar, contro-
lar e, quando possível, erradicar enfermidades capazes de comprometer a saúde 
dos animais, a produtividade dos rebanhos, a segurança dos alimentos, o comér-
cio de animais e produtos de origem animal e a saúde pública. Em eventos de 
concentração, sua importância é ampliada, pois a movimentação simultânea de 
animais de diferentes origens aumenta a complexidade da vigilância e exige res-
postas rápidas diante de suspeitas clínicas ou irregularidades documentais.

O Decreto nº 5.741/2006 organiza o SUASA e estabelece a lógica de articu-
lação entre instâncias federais, estaduais, municipais e demais atores envolvidos 
na sanidade agropecuária (Brasil, 2006). Essa estrutura permite que ações de fis-
calização, certificação, educação sanitária, controle de trânsito e vigilância epi-
demiológica sejam executadas de forma coordenada. No caso das vaquejadas, 
a efetividade desse sistema depende da integração entre serviços veterinários 
oficiais, responsáveis técnicos, organizadores, proprietários e transportadores.

Entre os principais instrumentos de controle está a Guia de Trânsito Animal 
(GTA), documento oficial obrigatório para o transporte de animais no território 
nacional. A GTA reúne informações essenciais para rastreabilidade, como origem, 
destino, finalidade do trânsito, espécie, quantidade de animais e exigências sa-
nitárias aplicáveis (Brasil, 2026a). No trânsito de equídeos, os procedimentos ofi-
ciais também preveem regras de emissão, acompanhamento dos animais, ar-
quivamento e comunicação à unidade veterinária local de destino, inclusive com 
possibilidade de uso de via eletrônica quando integrada aos sistemas oficiais 
(Brasil, 2026b).

Para os equídeos, a AIE e o mormo permanecem entre as enfermidades de 
maior relevância para o controle sanitário em eventos esportivos e culturais. A 
Instrução Normativa SDA nº 45/2004 aprovou normas de prevenção e controle 
da AIE, enquanto a Instrução Normativa MAPA nº 6/2018, alterada pela Portaria 
MAPA nº 593/2023, estabeleceu diretrizes para prevenção, controle e erradicação 
do mormo no território nacional, no âmbito do PNSE (Brasil, 2004; Brasil, 2018a; 
Brasil, 2023). Essas normas reforçam a necessidade de diagnóstico, controle de 
trânsito, notificação e atuação dos serviços oficiais diante de suspeitas e casos 
confirmados.

No plano internacional, o Código Sanitário para Animais Terrestres da Orga-
nização Mundial de Saúde Animal apresenta capítulos específicos sobre enfer-
midades de equídeos, incluindo AIE, influenza equina, piroplasmose, rinopneu-
monite equina, arterite viral equina e infecção por Burkholderia mallei, agente 
do mormo (WOAH, 2024). Embora os eventos de vaquejada sejam regulados no 
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âmbito nacional e estadual, essas diretrizes internacionais oferecem referência 
técnica para vigilância, comércio, trânsito e prevenção de doenças de relevância 
transfronteiriça.

Outro fundamento indispensável é a corresponsabilidade. A defesa sanitária 
não é atribuição exclusiva do Estado. Organizadores devem garantir infraestru-
tura, controle de acesso, presença de responsável técnico e cumprimento das 
exigências; proprietários e competidores devem manter documentação, exames 
e condições sanitárias dos animais; transportadores devem assegurar veículos 
adequados e higienizados; médicos-veterinários devem atuar com autonomia 
técnica; e os órgãos oficiais devem orientar, fiscalizar e intervir quando necessá-
rio. Quando esses papéis não estão definidos, a vigilância perde eficiência e os 
riscos aumentam. 

3 PROTOCOLOS SANITÁRIOS EM EVENTOS DE CONCENTRAÇÃO 
ANIMAL 

Eventos de concentração animal, como as vaquejadas, exigem protocolos 
sanitários previamente definidos, uma vez que reúnem animais de diferentes 
propriedades, municípios e, em alguns casos, estados. Essa dinâmica amplia os 
riscos associados ao transporte, à aglomeração, ao contato indireto entre animais 
e ao compartilhamento de estruturas, como baias, pistas, veículos, bebedouros e 
áreas de manejo. Por isso, a organização sanitária desses eventos deve combinar 
controle documental, inspeção clínica, biosseguridade, rastreabilidade e atuação 
integrada entre organizadores, responsáveis técnicos, proprietários e serviços ve-
terinários oficiais.

No Brasil, a Guia de Trânsito Animal (GTA) constitui instrumento central para 
o controle da movimentação animal, por registrar informações essenciais sobre 
origem, destino, finalidade do trânsito, espécie, quantidade de animais e condi-
ções sanitárias exigidas. Sua utilização permite maior rastreabilidade e subsidia a 
atuação dos serviços oficiais em situações de suspeita, investigação ou ocorrência 
de doenças de interesse sanitário (BRASIL, 2026a). No caso dos equídeos, a emis-
são e a conferência da GTA devem estar articuladas às exigências do Programa 
Nacional de Sanidade dos Equídeos (PNSE), especialmente quanto à prevenção 
e ao controle de enfermidades como Anemia Infecciosa Equina (AIE) e Mormo, 
ambas de relevância sanitária e impacto direto sobre o trânsito e a participação 
de animais em eventos (Brasil, 2004; Brasil, 2008; Brasil, 2023; Brasil, 2026b).

A etapa de admissão dos animais no recinto deve incluir conferência docu-
mental rigorosa, avaliação clínica inicial e verificação da compatibilidade entre 
os documentos apresentados e os animais transportados. Além da GTA, devem 
ser observados os exames e requisitos sanitários exigidos pela legislação vigente 
e pelos serviços veterinários estaduais, conforme a espécie, a finalidade do trân-
sito e a situação epidemiológica local. Essa triagem não deve ser compreendida 
apenas como formalidade administrativa, mas como barreira sanitária essencial 
para reduzir a entrada de animais com sinais clínicos, documentação irregular ou 
origem epidemiológica incompatível com a segurança do evento.

O transporte representa outro ponto crítico dos protocolos sanitários. Estu-
dos sobre equinos utilizados em vaquejada indicam que as práticas de manejo 
durante o deslocamento influenciam diretamente a saúde e a condição física 
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dos animais, especialmente quando há viagens frequentes, longas distâncias, 
ventilação inadequada, superlotação, ausência de descanso ou higienização de-
ficiente dos veículos (Silva et al., 2024). Assim, recomenda-se que os protocolos 
contemplem orientação prévia aos proprietários e transportadores, com atenção 
à limpeza e desinfecção dos meios de transporte, ao planejamento das viagens, 
à oferta de água, ao tempo de permanência nos veículos e à observação dos ani-
mais antes e após o desembarque.

Durante o evento, as medidas de biosseguridade devem abranger o contro-
le de fluxo de animais e pessoas, a separação de animais com sinais clínicos, a hi-
gienização periódica de instalações, o manejo adequado de resíduos orgânicos e 
a disponibilidade de área para isolamento temporário, quando necessário. Tam-
bém é recomendável que o responsável técnico mantenha registro das ocorrên-
cias sanitárias observadas, das intervenções realizadas e dos animais impedidos 
de participar por motivo clínico ou documental. Esses registros contribuem para 
a rastreabilidade das decisões e para o aprimoramento de eventos futuros.

As recomendações internacionais da Organização Mundial de Saúde Ani-
mal reforçam que enfermidades de equídeos, como Anemia Infecciosa Equi-
na, influenza equina, herpesvírus equino, piroplasmose equina e infecção por 
Burkholderia mallei, agente etiológico do Mormo, devem ser consideradas em 
estratégias de vigilância, trânsito e controle sanitário (WOAH, 2024). Embora os 
riscos variem conforme a região e a situação epidemiológica, eventos com inten-
sa circulação de animais exigem atenção especial, pois podem favorecer a dis-
seminação silenciosa de agentes infecciosos quando os protocolos de ingresso, 
permanência e saída não são adequadamente executados.

Desse modo, os protocolos sanitários em vaquejadas devem ultrapassar a 
simples exigência de documentos. Eles precisam constituir um sistema contínuo 
de prevenção, vigilância e resposta, articulando normas oficiais, responsabilidade 
técnica, educação sanitária e práticas de biosseguridade compatíveis com a rea-
lidade operacional dos eventos. Essa organização sanitária cria a base necessária 
para a discussão dos cuidados éticos e das condições de bem-estar dos animais 
envolvidos.

4 BEM-ESTAR ANIMAL E ASPECTOS ÉTICOS 
Defesa sanitária e bem-estar animal são dimensões distintas, mas interde-

pendentes. A primeira se concentra na prevenção e no controle de enfermida-
des; a segunda envolve a preservação da integridade física, mental e comporta-
mental dos animais. Em eventos de vaquejada, essas dimensões se sobrepõem, 
pois transporte inadequado, instalações deficientes, manejo brusco, esforço ex-
cessivo e ausência de supervisão podem gerar simultaneamente risco sanitário e 
comprometimento do bem-estar.

A legislação brasileira reconhece a vaquejada como manifestação cultural, 
mas condiciona sua realização à adoção de medidas de proteção aos animais. 
A Lei nº 13.873/2019 determina, entre outros pontos, que sejam assegurados aos 
animais água, alimentação e local apropriado para descanso; que se previnam fe-
rimentos e doenças por meio de instalações, ferramentas e utensílios adequados 
e assistência médico-veterinária; e que sejam observadas disposições relaciona-
das ao bem-estar animal (Brasil, 2019).
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No campo profissional, a Resolução CFMV nº 1.236/2018 define e caracteriza 
crueldade, abuso e maus-tratos contra animais vertebrados, além de dispor so-
bre a conduta de médicos-veterinários e zootecnistas diante dessas situações. A 
Resolução CFMV nº 1.652/2025 atualizou dispositivos dessa norma, reforçando a 
importância da atuação técnica na identificação e no enfrentamento de práticas 
incompatíveis com o bem-estar animal (CFMV, 2018; CFMV, 2025).

A literatura sobre esportes equestres evidencia que a percepção de bem-es-
tar por praticantes e treinadores nem sempre corresponde às evidências cien-
tíficas disponíveis. Luke et al. (2023) demonstram que conceitos de bem-estar 
podem ser interpretados de forma limitada quando se restringem à ausência de 
lesão visível ou à manutenção do desempenho esportivo. Holmes e Brown (2022), 
ao revisarem o bem-estar em esportes equestres, destacam a necessidade de 
avanços regulatórios, supervisão e mudança de práticas para aproximar o mane-
jo cotidiano das exigências éticas contemporâneas.

Em vaquejadas, estudos específicos reforçam a necessidade de monitora-
mento técnico. Melo et al. (2022) avaliaram parâmetros laboratoriais em equinos 
submetidos a protocolo de treinamento para a modalidade, enquanto Coelho 
et al. (2023) analisaram respostas de estresse em simulações de vaquejada com 
diferentes intervalos de descanso. Esses achados indicam que preparo físico, re-
cuperação, hidratação, aclimatação, transporte e intervalos entre corridas são 
componentes essenciais do cuidado com o animal atleta.

A aplicação prática das Cinco Liberdades durante as vaquejadas depende 
da adoção de protocolos técnicos de manejo antes, durante e após as competi-
ções. Entre essas medidas se destacam a oferta contínua de água, alimentação 
adequada, áreas de descanso com sombreamento, instalações higienizadas e li-
vres de objetos que possam causar injúrias, monitoramento constante da condi-
ção física dos animais, além da atuação permanente do médico-veterinário para 
identificação precoce de alterações clínicas, lesões ou sinais de sofrimento. Essas 
ações contribuem para reduzir o estresse, preservar a integridade física e pro-
mover condições compatíveis com os princípios éticos e sanitários exigidos para 
eventos que envolvem concentração de equinos. 

A presença de médico-veterinário responsável, de juízes ou avaliadores de 
bem-estar e de critérios objetivos para afastamento de animais inaptos contribui 
para reduzir riscos e orientar decisões durante o evento. O uso de checklists de 
boas práticas, como proposto por Oliveira e Barbosa (2023), pode favorecer pa-
dronização da avaliação, transparência da fiscalização e maior segurança para 
organizadores, competidores e público.

Dessa forma, o compromisso ético com o bem-estar animal em vaquejadas 
não se limita ao cumprimento formal da legislação. Ele exige planejamento, in-
fraestrutura, capacitação, registros, assistência veterinária e disposição para in-
tervir sempre que a saúde ou a integridade dos animais estiverem ameaçadas. 
Essa postura fortalece a legitimidade social da modalidade e demonstra que tra-
dição cultural e proteção animal devem caminhar de forma integrada.
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5 DESAFIOS E LIMITAÇÕES NA IMPLEMENTAÇÃO DAS NORMAS 
A implementação das normas de defesa sanitária em vaquejadas enfrenta 

desafios estruturais, institucionais, econômicos e socioculturais. Embora o Brasil 
disponha de arcabouço legal consolidado para a sanidade agropecuária, a aplica-
ção das medidas pode variar entre unidades federativas e municípios, em função 
da capacidade operacional dos serviços veterinários oficiais, da disponibilidade 
de equipes, da cobertura territorial, da integração dos sistemas de informação e 
da adesão dos atores envolvidos.

Um primeiro desafio é transformar a documentação sanitária em instru-
mento real de vigilância. Em muitos contextos, a GTA ainda pode ser compreen-
dida pelos usuários apenas como exigência burocrática, e não como componen-
te de um sistema de rastreabilidade e controle de riscos. Essa percepção reduz 
o potencial preventivo do documento e dificulta a construção de uma cultura 
sanitária consistente. Para superar esse limite, é necessário associar fiscalização 
a educação sanitária, explicando aos participantes por que cada exigência existe 
e quais riscos pretende reduzir.

Outro desafio diz respeito à vigilância de enfermidades específicas dos equí-
deos. A AIE e o mormo exigem atenção permanente por seu impacto sanitário, 
econômico e regulatório. A página oficial do MAPA sobre sanidade de equídeos 
reúne as normas relacionadas à AIE, ao mormo e ao PNSE, evidenciando que o 
controle dessas doenças depende de diagnóstico laboratorial, notificação, vigi-
lância e medidas de trânsito adequadas (Brasil, 2026c). Em eventos de vaqueja-
da, falhas na conferência de laudos, na identificação dos animais ou no controle 
de acesso podem fragilizar esse sistema.

A resistência cultural também precisa ser enfrentada com cuidado. Por se 
tratar de prática tradicional, parte dos envolvidos pode interpretar exigências sa-
nitárias e de bem-estar como obstáculos à realização do evento. Essa percepção 
deve ser substituída por uma compreensão mais ampla: normas sanitárias e crité-
rios de proteção animal não descaracterizam a vaquejada, mas criam condições 
para sua continuidade responsável. A aceitação social da modalidade depende 
cada vez mais da demonstração pública de que há segurança, transparência e 
respeito aos animais.

A formação dos proprietários e manejadores é igualmente decisiva. Estudo 
com proprietários de equinos no Rio Grande do Norte demonstrou lacunas em 
práticas sanitárias e conhecimento sobre doenças infecciosas, incluindo baixa 
adoção de quarentena para animais introduzidos no plantel ou que visitam pro-
priedades (Medeiros et al., 2023). Esses dados reforçam a necessidade de progra-
mas educativos direcionados aos públicos que participam diretamente de even-
tos equestres e de vaquejada.

Em nível estadual, órgãos como a Agência Estadual de Defesa Agropecuária 
do Maranhão exercem papel central na orientação, fiscalização e normatização 
do trânsito animal, inclusive pela disponibilização de legislação sanitária aplicável 
aos equídeos (AGED, 2024). Ainda assim, a expansão e a frequência dos eventos 
podem superar a capacidade de acompanhamento presencial contínuo, exigin-
do estratégias complementares de corresponsabilidade, capacitação local e uso 
de ferramentas digitais.

Portanto, a mera existência de normas não garante segurança sanitária. A 
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efetividade depende de capacidade institucional, adesão social, fiscalização pro-
porcional ao risco, comunicação clara, treinamento contínuo e responsabilização 
dos diferentes atores. Sem esses elementos, os eventos permanecem vulnerá-
veis a irregularidades documentais, falhas de manejo, disseminação de doenças 
e questionamentos éticos.

6 ESTRATÉGIAS DE FORTALECIMENTO DE BOAS PRÁTICAS 
O fortalecimento das boas práticas em eventos de vaquejada exige aborda-

gem integrada, com planejamento sanitário, qualificação de equipes, padroni-
zação de procedimentos e monitoramento contínuo. A organização do evento 
deve começar antes da entrada dos animais, com definição clara de exigências 
documentais, responsáveis técnicos, fluxos de circulação, áreas de recepção e 
manejo, pontos de água, locais de descanso, equipe de apoio, plano de emergên-
cia e critérios para exclusão de animais inaptos. Essa organização prévia favorece 
a atuação preventiva e reduz improvisações que possam comprometer a segu-
rança sanitária e o bem-estar dos animais.

A capacitação dos envolvidos é uma das medidas mais importantes para re-
duzir riscos. Organizadores, competidores, tratadores, transportadores e auxilia-
res precisam compreender princípios básicos de biosseguridade, sinais clínicos 
que exigem atenção, cuidados durante o transporte, formas de reduzir estresse, 
limpeza de equipamentos e importância da documentação sanitária. A educa-
ção sanitária, quando realizada em linguagem acessível e vinculada à realida-
de dos participantes, favorece adesão mais consistente às normas e fortalece a 
corresponsabilidade entre os atores envolvidos. Além da capacitação dos envol-
vidos, a adoção de medidas de biosseguridade constitui estratégia indispensá-
vel para minimizar o risco de introdução e disseminação de enfermidades em 
eventos de concentração animal. Equinos que apresentem sinais clínicos com-
patíveis com doenças infectocontagiosas devem ser imediatamente separados 
dos demais animais, permanecendo em área de isolamento até avaliação do 
médico-veterinário responsável, reduzindo a possibilidade de transmissão den-
tro do recinto. Da mesma forma, recomenda-se que equinos recém-introduzidos 
em propriedades permaneçam em quarentena por um período aproximado de 
30 dias, permitindo o monitoramento de possíveis alterações clínicas antes do 
contato com o plantel residente ou da participação em competições. Também é 
fundamental que organizadores e proprietários verifiquem previamente o cum-
primento dos requisitos sanitários exigidos para eventos de aglomeração animal, 
incluindo exames laboratoriais, vacinação quando aplicável e atendimento aos 
calendários sanitários estabelecidos pelos órgãos oficiais. Essa perspectiva está 
alinhada ao Programa Nacional de Educação Sanitária em Defesa Agropecuária 
(PROESA), que reconhece a educação sanitária como estratégia para promover 
sanidade, inocuidade, qualidade dos produtos agropecuários, Saúde Única e sus-
tentabilidade socioambiental (Brasil, 2008; Brasil, 2026a).

A utilização de instrumentos padronizados, como checklists de inspeção, 
pode tornar a fiscalização mais objetiva e uniforme. Esses instrumentos devem 
contemplar documentação, identificação dos animais, condições das instalações, 
presença de água e sombra, estado das baias e currais, limpeza, manejo de resí-
duos, equipamentos, sinais clínicos, condições locomotoras, fadiga e ocorrência 
de lesões. Em estudos voltados às boas práticas de bem-estar animal em vaque-
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jadas, a adoção de critérios objetivos de avaliação é apontada como ferramenta 
útil para orientar decisões, reduzir subjetividade e registrar situações que exigem 
intervenção técnica (Oliveira; Barbosa, 2023).

A atuação do médico-veterinário responsável deve ser valorizada como eixo 
técnico da organização. Cabe a esse profissional orientar medidas preventivas, 
avaliar animais, registrar intercorrências, indicar o afastamento de animais quan-
do necessário, apoiar decisões dos organizadores e comunicar situações de inte-
resse sanitário ao serviço veterinário oficial. Além disso, a normativa profissional 
estabelece que médicos-veterinários e zootecnistas devem orientar responsá-
veis por animais quanto a condutas que possam configurar maus-tratos, abusos 
ou crueldade, bem como sobre suas responsabilidades em relação ao bem-estar 
animal (CFMV, 2018; CFMV, 2025). Para que essa atuação seja efetiva, é indispen-
sável que o responsável técnico tenha autonomia e que suas recomendações 
sejam incorporadas à rotina do evento.

No plano estrutural, recintos de vaquejada devem dispor de áreas adequa-
das para recepção, triagem, alojamento, isolamento temporário, descanso e ma-
nejo. A higienização de baias, veículos, currais e corredores deve seguir rotina 
definida, com atenção aos pontos de maior contato. O manejo de resíduos or-
gânicos e materiais potencialmente contaminados também precisa ser previsto, 
pois ambientes mal organizados favorecem contaminação, presença de vetores, 
acidentes e dificuldades na contenção de intercorrências sanitárias. Durante a 
realização das competições, recomenda-se evitar o compartilhamento de co-
chos para alimentação e bebedouros entre equinos provenientes de diferentes 
propriedades, reduzindo o risco de transmissão indireta de agentes infecciosos. 
Outro aspecto fundamental refere-se à correta identificação individual dos ani-
mais por meio das resenhas e demais documentos oficiais, permitindo a ras-
treabilidade das movimentações, a localização de contatos epidemiológicos e 
a adoção rápida de medidas de controle em caso de suspeita ou confirmação 
de enfermidades. Essas práticas fortalecem a vigilância epidemiológica e contri-
buem para maior segurança sanitária dos eventos. Essas medidas dialogam com 
as recomendações internacionais de biosseguridade e vigilância em eventos ou 
ambientes com circulação de animais de diferentes origens (WOAH, 2024).

O transporte deve ser tratado como parte do protocolo sanitário e não como 
etapa externa à organização do evento. Veículos utilizados para equinos e bovi-
nos devem estar em condições adequadas, higienizados, com lotação compa-
tível, ventilação suficiente e piso que reduza o risco de escorregões ou lesões. 
Estudos sobre equinos de vaquejada demonstram que práticas inadequadas no 
transporte podem comprometer a condição física dos animais e ampliar riscos 
relacionados ao estresse, à fadiga e à disseminação de agentes infecciosos (Silva 
et al., 2024). Por isso, recomenda-se orientar os participantes sobre planejamento 
da viagem, intervalos de descanso, hidratação, alimentação e observação clínica 
dos animais após o desembarque.

A integração entre serviços de defesa sanitária, associações de vaquejada, 
instituições de ensino e conselhos profissionais pode ampliar a capilaridade das 
ações educativas e de fiscalização. Parcerias dessa natureza permitem elabo-
rar materiais orientativos, promover treinamentos, realizar estudos de campo e 
adaptar protocolos às condições locais sem perder de vista as exigências legais e 
sanitárias. Assim, as boas práticas deixam de ser uma exigência isolada e passam 
a compor a cultura organizacional dos eventos, criando condições para que a 
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modernização da defesa sanitária seja discutida também a partir das inovações 
tecnológicas e dos sistemas de informação aplicáveis ao trânsito e à vigilância 
animal.

7 PERSPECTIVAS E INOVAÇÕES 
A modernização da defesa sanitária animal está diretamente relacionada à 

qualidade dos registros, à rastreabilidade e à integração dos sistemas de informa-
ção. No contexto das vaquejadas, em que animais podem circular por diferentes 
municípios e estados em curtos intervalos, a capacidade de identificar origem, 
destino, finalidade do trânsito, histórico sanitário e responsáveis é decisiva para 
prevenção e resposta a ocorrências.

A evolução da GTA para formatos digitais e integrados representa avanço 
importante. A possibilidade de apresentação eletrônica, integração com bases 
oficiais e transmissão de informações à Base de Dados Única da Plataforma de 
Gestão Agropecuária amplia a capacidade de rastreamento e reduz fragilidades 
associadas a documentos físicos (Brasil, 2026b). Esse processo, contudo, exige 
atualização dos usuários, conectividade, sistemas estáveis e padronização entre 
órgãos executores de sanidade agropecuária.

No plano internacional, a interoperabilidade de dados é considerada ele-
mento estratégico para vigilância e resposta sanitária. O Código Sanitário para 
Animais Terrestres da WOAH reúne padrões para prevenção, controle e comér-
cio seguro de animais e produtos de origem animal, servindo como referência 
para organização de sistemas nacionais (WOAH, 2024). Em perspectiva comple-
mentar, relatórios de pesquisa em saúde animal, como os produzidos pelo STAR-
-IDAZ, indicam crescimento de tecnologias voltadas a vigilância, diagnóstico, 
modelagem de risco e integração de dados (STAR-IDAZ, 2024).

Ferramentas digitais também podem contribuir para padronizar informa-
ções de eventos pecuários. Habib et al. (2023) propuseram um esquema de in-
formação para eventos envolvendo animais de produção, com foco em compar-
tilhamento e padronização de dados. Embora essa abordagem ainda não esteja 
incorporada de forma ampla à rotina dos eventos de vaquejada, ela ilustra uma 
tendência relevante: quanto mais padronizados forem os registros, maior será a 
capacidade de análise, prevenção e resposta.

A inteligência artificial e os sistemas de monitoramento automatizado de-
vem ser tratados com cautela, mas representam campo promissor. Revisões so-
bre reconhecimento de comportamento em animais de produção por aprendi-
zagem profunda indicam potencial para monitoramento de saúde e bem-estar, 
desde que haja dados de qualidade, validação e interpretação profissional ade-
quada (Rohan et al., 2023). Em eventos equestres, tecnologias de monitoramen-
to fisiológico, identificação eletrônica e análise de padrões de movimentação 
podem auxiliar a tomada de decisão, mas não substituem a avaliação clínica e a 
responsabilidade técnica do médico-veterinário.

Assim, a inovação mais importante não é apenas a adoção de novas ferra-
mentas, mas a construção de um sistema confiável de informação, vigilância e 
ação. A tecnologia deve servir à biosseguridade, à transparência, à rastreabilida-
de e ao bem-estar animal. Quando articulada à capacitação e à fiscalização, pode 
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tornar os eventos de vaquejada mais seguros, auditáveis e alinhados às exigên-
cias sanitárias contemporâneas.

8 CONCLUSÃO 
A realização de vaquejadas em condições sanitariamente seguras exige pla-

nejamento, vigilância, biosseguridade, documentação regular, assistência médi-
co-veterinária e compromisso efetivo com o bem-estar animal. A prática possui 
reconhecimento cultural e relevância socioeconômica, mas sua continuidade 
depende da capacidade de demonstrar responsabilidade técnica, transparência 
e respeito às normas vigentes.

O capítulo evidenciou que eventos de concentração animal apresentam ris-
cos específicos, especialmente pela circulação de equinos e bovinos de diferen-
tes origens. A GTA, os exames sanitários, a triagem clínica, o controle de acesso, 
a higienização de instalações, o manejo adequado do transporte e o registro de 
intercorrências devem ser compreendidos como partes de um mesmo sistema 
de prevenção, e não como exigências isoladas.

Também se destacou que a proteção sanitária e o bem-estar animal de-
pendem de corresponsabilidade. Serviços veterinários oficiais, organizadores, 
proprietários, competidores, transportadores, tratadores, instituições de ensino 
e médicos-veterinários precisam atuar de forma articulada. Quando cada ator 
reconhece seu papel, a vaquejada pode preservar sua dimensão cultural sem 
negligenciar a saúde dos animais, a segurança da coletividade e os princípios da 
Saúde Única.

Por fim, a modernização dos sistemas de informação, a digitalização da GTA, 
a educação sanitária e o uso criterioso de tecnologias de rastreabilidade e mo-
nitoramento oferecem caminhos promissores para qualificar a defesa sanitária 
animal em eventos de vaquejada. O desafio central é transformar normas e fer-
ramentas em práticas consistentes, capazes de sustentar uma tradição cultural 
de forma ética, segura e tecnicamente responsável.
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Resumo

Este artigo descreve a implementação de um sistema de identificação indivi-
dual e rastreabilidade digital voltado para a defesa sanitária de equídeos em 
São Luís, Maranhão. O estudo detalha a utilização de microchips subcutâne-

os associados à plataforma gratuita Epicollect5, que permite a coleta automatiza-
da de dados biométricos, fotos e coordenadas geográficas via dispositivos móveis. 
Essa metodologia foi aplicada durante rotinas de exames para doenças graves 
como Anemia Infecciosa Equina e Mormo, visando substituir métodos tradicio-
nais por registros mais precisos. Argumenta-se que a integração entre hardware 
de identificação e softwares de banco de dados é essencial para a segurança 
epidemiológica e a gestão eficiente de populações animais. O projeto demonstra 
a viabilidade econômica e técnica de criar um histórico digital confiável, facilitan-
do o controle de surtos e a organização de abrigos municipais. Conclui-se que a 
modernização tecnológica no campo é fundamental para garantir a procedência 
dos animais e a agilidade nas ações de vigilância sanitária.

Palavra-chave: Rastreabilidade animal; Microchips; Epicollect5.

Abstract

This article describes the implementation of an individual identification and 
digital traceability system aimed at the sanitary defense of equines in São 
Luís, Maranhão. The study details the use of subcutaneous microchips asso-

ciated with the free Epicollect5 platform, which allows the automated collection 
of biometric data, photos, and geographic coordinates via mobile devices. This 
methodology was applied during routine examinations for serious diseases such 
as Equine Infectious Anemia and Glanders, aiming to replace traditional methods 
with more precise records. It is argued that the integration between identifica-
tion hardware and database software is essential for epidemiological security and 
the efficient management of animal populations. The project demonstrates the 
economic and technical feasibility of creating a reliable digital history, facilitating 
the control of outbreaks and the organization of municipal shelters. It concludes 
that technological modernization in the field is fundamental to guaranteeing the 
origin of animals and the agility in sanitary surveillance actions.

Keywords: Animal traceability; Microchips; Epicollect5.



74
Defesa Sanitária Animal: tópicos atuais dos programas sanitários no estado 

do Maranhão - Volume 2 (2026)

Capítulo 5

1 INTRODUÇÃO 
Um sistema informatizado de banco de dados para registrar os detalhes de 

rebanhos bovinos individualmente em propriedades rurais, suas movimentações 
e testes, estavam em uso na Irlanda do Norte desde 1988. Originalmente, este 
sistema era utilizado exclusivamente para administrar programas oficiais de er-
radicação da tuberculose e da brucelose, mas desenvolvimentos subsequentes 
ampliaram seu uso, incorporando a função de rastreabilidade à garantia da qua-
lidade, saúde pública e comercialização de carne e produtos derivados (Houston, 
2001).

A identificação de animais por meio de marcas em seus corpos foi registra-
da pela primeira vez há 3.800 anos no Código de Hamurabi e, ao longo da his-
tória, animais valiosos como equinos, foram identificados para evitar furtos em 
todo o mundo. Atualmente, as razões para a identificação, incluem o manejo da 
produção, o controle de surtos de doenças, o estabelecimento da propriedade, 
os requisitos para exportação e as demandas dos consumidores. Além disso, exis-
tem muitos métodos de identificação e rastreabilidade animais disponíveis hoje, 
incluindo brincos auriculares, tatuagem, marcação a ferro, métodos eletrônicos 
que implementam tecnologias de identificação por radiofrequência (como bolos 
ruminais, brincos auriculares e transponders injetáveis) e métodos biométricos, 
como escaneamento de retina, impressões nasais e DNA (Bowling et al., 2008).

Para a identificação equina, o uso de microchip em implantes de vidro bio-
compatível, contém um código de identificação inviolável e o inchaço visível 
começa 2 horas após o implante, mas, resolve-se em 3 dias (Gerber, 2012). Para 
coletar dados de campo usando dispositivos móveis em smartfones, tabletes e 
computadores, hoje se usa o Epicollect5, que é uma plataforma gratuita desen-
volvida pela Universidade de Oxford para criar formulários digitais ou questio-
nários (Dos Santos, 2021; Epicollect5, 2025). Mas, para coleta de dados nestes dis-
positivos móveis ou de ambiente computacional, primeiramente, é necessário 
possuir uma conta Google, pois, sem ela não será possível acessar os questioná-
rios do Epicollect5 (FSP/USP, 2019). 

As ações de defesa sanitária no Brasil, quanto a sanidade dos equídeos, care-
cem de tecnologias de identificação a campo e coletas de dados automatizadas, 
para terem resultados mais produtivos e confiáveis. Portanto, o objetivo deste 
artigo foi demonstrar a implementação de sistemas de identificação e rastreabi-
lidade na coleta de sangue em equídeos de um abrigo para equídeos (equinos, 
asininos e muares) resgatados das ruas, ou localizado na zona rural da cidade, 
através da prefeitura municipal de São Luís no Maranhão, e com o propósito de 
criar uma base de dados confiável, utilizou-se o Epicollect5, numa complemen-
tação de sistema de identificação e rastreabilidade por números e fotos na coleta 
sanguínea de rotinas de exames de Anemia Infecciosa Equinas (AIE) e Mormo.

2 MATERIAL E MÉTODOS 
A implantação de microchips nos equídeos foi realizada por um médico ve-

terinário, funcionário da prefeitura municipal de São Luís, na metodologia aplica-
da, houve um escaneamento prévio em cada animal, com um leitor de microchip 
(Tripui Med ®), para garantir que ele já não possua um chip implantado, o local 
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escolhido para a aplicação, foi o lado esquerdo na tábua do pescoço, onde foi re-
alizada uma antissepsia local antes do procedimento. O microchip, que tinha um 
tamanho de um grão de arroz e vinha dentro de uma agulha grossa e descartá-
vel. Após a inserção, o local foi novamente escaneado com o leitor para confirmar 
o número do animal, que é uma sequência de 15 números não repetidos.

O número de série único do microchip foi registrado no questionário do sis-
tema Epicollect5, com o seguinte banco de dados, associado aos dados dos equí-
deos  (Proprietário do animal, CPF, Endereço, Telefone, E-mail, Data, Hora, Local 
da apreensão, Coordenadas, Número do Microchip, Nome do animal (ou núme-
ro), Espécie, Raça, Sexo, Idade, (colocando-se ‘M’ para meses ou ‘A’, para anos, 
pelagem, altura de cernelha, peso, se realizou Exame de AIE ou não, assim Exame 
de Mormo, as Observações, Foto e o Responsável pela informação), assim, permi-
tindo a identificação permanente dos equídeos após os resultados laboratoriais 
chegarem.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foi comprado da empresa ‘Tripuí Med’, microchips para identificação dos 

equídeos sob a guarda da Prefeitura municipal de São Luís, sendo que, o Kit era 
composto por Nanochip de 1,4 x 8 mm dna quantidade de 100 unidades, na cor 
azul, pelo valor foi de R$ 1.399, 00, o que é equivalente a US$ 263,94 (Dólares dos 
Estados Unidos - USD), já o leitor de microchips, ficaria em torno de R$ 400,00 ou 
US$ 74,02. 

Foram implantados no dia de campo e coleta de sangue, para exames de 
AIE e Mormo, 37 animais, sendo 03 equinos, 02 muar e 32 asininos (Foto 1).

Foto 1. Implantação do microchip em um asinino, foi um procedimento rápido, semelhante a 
uma vacina na tábua do pescoço do animal, sem a necessidade de anestesia local.

O Epicollect5 exporta arquivo em Excel exibido a forma de CSV (Arquivo de 
texto simples), que devem ser convertidos em Formato proprietário do Excel (ar-
quivo.xls), pois, armazena dados em células e preserva a formatação, com fórmu-
las e macros. No ambiente computacional, também, é possível ver os cluster de 
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coletas (Foto 2) e a estatística do sistema, onde é possível verificar que se coletou 
14 machos e 23 fêmeas. 

Foto 2. Cluster de coletas em círculos georreferenciados em verde e brancos, em áreas fechadas 
disponíveis aos animais, dentro dos 2 ha da propriedade. 

Com aplicação do questionário do Epicollect5 no celular, foi tirada uma foto 
por animal ou a lateral direita ou a esquerda (Foto 3). Para melhor identificação 
por fotos no Epicollect5 seriam necessários, termos 4 imagens digitalizadas, sen-
do pelo lado direito do animal, esquerdo, da cabeça e quadril dos animais, o que 
facilitaria a identificação, ou 3 como são feitos os testes de AIE, nos EUA (Foto 4).

Foto 3. Imagem de arquivo do Epicollect5 digitalizadas pelo lado direito do animal no momento 
da coleta, é possível observar marcas primitivas, no focinho, orelhas e patas (zebruras).

As resenhas dos testes de AIE nos EUA, são feitas por resenhas eletrônicas 
com imagens, já a prevalência atual de AIE na população equina dos EUA perma-
nece muito baixa, com uma prevalência nacional estimada em cerca de 0,004% 
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(APHIS, 2024).

Foto 4. Resenhas para o teste de Coggins ou Elisa, que são exames usados para identificar a 
presença de anticorpos contra a anemia infecciosa equina nos EUA nos equídeos. Imagens ‘A’ e 

‘B’ estavam na internet.

Os equinos com identificação individual, via microchip, podem facilmente 
alcançado por meio de registro desses indivíduos em um banco de dados, como 
o sistema semelhantes aqui utilizados, o Epicollect5, ou sistemas de informações 
geográficas (SIG). Em concordância, como nossa descrição, Rosanowski e cola-
boradores (2025), citam um sistema nacional de identificação e rastreabilidade 
equina na Nova Zelândia, que parte de componente essencial para uma resposta 
oportuna a um surto de doença, com a compreensão precisa da população em 
risco, sua localização e os dados de contato dos proprietários. 

4 CONCLUSÃO
A rastreabilidade de equídeos, na coleta de sangue, foi factível pela identifi-

cação dos animais com leitor de microchip, em consonância com o uso do apli-
cativo Epicollect5, entretanto, pelo site observou-se a necessidade de detalhar 
melhor a pelagem, redemoinhos ou espadas romanas, como partes específicas 
do exterior do animal, assim, com 3 ou 4 imagens numa conferência, o histórico 
pode ser usado no atendimento de ocorrências de enfermidades rotineiramente.
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ANEXO I – MATERIAL DIDÁTICO ELABORADO EM I.A.
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Resumo

Objetivou-se com o estudo determinar a ocorrência de anticorpos anti-Lep-
tospira spp. em um agrupamento de capivaras no Bioma Amazônico do 
Maranhão. Para a realização do estudo, seis exemplares de H. hydrochaeris 

foram capturados, contidos com a administração dos anestésicos cloridrato de 
cetamina e cloridrato de xilazina para coleta de sangue venoso da veia femoral 
e, posterior extração de soro sanguíneo. Posteriormente, foi realizada a técnica 
de soroaglutinação microscópica (mycroscopic agglutination test - MAT) para a 
detecção de anticorpos anti-Leptospira spp. com 24 sorovares. Foram reagentes 
os sorovares: Whitcombi, Hebdomadis, Copenhague, Bratislava e Pomona. A cir-
culação de anticorpos anti-Leptospira spp. em capivaras, demonstra a importân-
cia dessa espécie silvestre e seu papel como bioindicador zoonótico, bem como, 
fornece informações eco-epidemiológicas referente à coexistência ou interações 
entre animais selvagens, domésticos e exóticos na área de estudo, assim como 
indicam a necessidade de pesquisas mais aprofundadas, para melhor compreen-
são da importância da espécie H. hydrochaeris como reservatório de Leptospira 
spp.

Palavras-chave: Leptospirose; Animais silvestres; Sorologia

Abstract

The objective of the study was to determine the occurrence of anti-Leptos-
pira spp. antibodies. in a group of capybaras in the Amazon Biome of Mara-
nhão. To carry out the study, six specimens of H. hydrochaeris were captured, 

contained with the administration of the anesthetics ketamine hydrochloride 
and xylazine hydrochloride to collect venous blood from the femoral vein and 
subsequently extract the blood serum. Subsequently, a microscopic seroagglu-
tination technique (microscopic agglutination test - MAT) was performed to de-
tect anti-Leptospira spp. antibodies with 24 serovars. The serovars were reagents: 
Whitcombi, Hebdomadis, Copenhagen, Bratislava and Pomona. The circulation 
of anti-Leptospira spp. in capybaras, demonstrates the importance of this wild 
species and its role as a zoonotic bioindicator, as well as providing eco-epide-
miological information regarding the coexistence or interactions between wild, 
domestic and exotic animals in the study area, as well as indicating the need for 
more in-depth research, to better understand the importance of the species H. 
hydrochaeris as a reservoir of Leptospira spp.

Keywords: Leptospirosis; Wild animals; Serology.



82
Defesa Sanitária Animal: tópicos atuais dos programas sanitários no estado 

do Maranhão - Volume 2 (2026)

Capítulo 6

1 INTRODUÇÃO
A leptospirose é uma doença causada por espiroquetas patogênicas do gê-

nero Leptospira, que acomete animais selvagens, domésticos e humanos (CFSPH, 
2013). É considerada um problema de Saúde Única (One Health), determinando 
perdas econômicas na pecuária, principalmente em países em desenvolvimento, 
como o Brasil.

O aparecimento da leptospirose está relacionado às condições precárias de 
infraestrutura sanitária, entre elas, a alta infestação de roedores, considerados 
reservatórios naturais de bactérias do gênero Leptospira spp. (BRASIL, 2014).

Para o entendimento do contexto da ecologia da leptospirose, é necessário 
fazer uso da abordagem interdisciplinar da Saúde Única, que envolve a complexa 
relação entre o agente etiológico, os hospedeiros-reservatórios (animais), o ser 
humano e o ambiente. Essa abordagem visa minimizar o risco à saúde na inter-
face humano-animal-ecossistema (DI-CHIACCHIO et al., 2014; POLO et al., 2019).

As doenças zoonóticas emergentes e reemergentes são de grande impor-
tância para a saúde dos animais e dos seres humanos, visto que podem cau-
sar perdas econômicas, assim como epidemias em todo o mundo. Dessa forma, 
estudos ecoepidemiológicos na natureza, em busca da possível circulação de 
agentes patogênicos, são de grande importância para o correto estabelecimen-
to de procedimentos profiláticos e para o uso direcionado de ações preventivas, 
resguardando a saúde individual e coletiva nos ecossistemas em que esses orga-
nismos estão inseridos (DI-CHIACCHIO et al., 2014; POLO et al., 2019).

A soroepidemiologia em animais silvestres pode constituir-se em uma im-
portante ferramenta para o estabelecimento de uma efetiva vigilância epidemio-
lógica, permitindo monitorar doenças de interesse em sanidade, bem-estar ani-
mal, saúde pública e ambiental. Embora a prevenção da leptospirose seja difícil, 
a vigilância pode estabelecer a extensão do risco e as possíveis fontes de infecção 
(ALBUQUERQUE et al., 2017; LANGONI et al., 2016).  

Considerando a nova realidade de “Uma Saúde Única”, as atenções e estu-
dos devem ser realizados na tríade: ambiente, animais e humanos. Desta forma, 
os animais silvestres se apresentam como importante bioindicadores de zoono-
ses. Nesse contexto, objetivou-se com o estudo determinar a ocorrência de anti-
corpos anti-Leptospira spp. em capivaras.

2 MATERIAL E MÉTODOS
2.1 Área de estudo

O estudo abrangeu o município de Santa Inês (Figuras 1 e 2), geolocalizado 
na Microrregião de Pindaré-Mirim (3°52’37.0”S 45°32’50.0”W), Bioma Amazônico, 
precisamente, na mesorregião Oeste maranhense. 

2.2 Captura de capivaras e coleta de amostras      
Foi adaptada na propriedade uma armadilha fixa em formato de curral com 

gatilho automático para captura de indivíduos, sendo capturadas seis capivaras, 
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quatro fêmeas adultas, uma fêmea jovem e um macho. Em seguida procedeu-
-se o protocolo anestésico com administrações de 5,0mg/kg/pv de cloridrato de 
cetamina a 1% e 4,5mg/kg/pv de cloridrato de xilazina a 2%, via intramuscular, 
conforme descrito por Madella et al. (2006).

 As amostras de sangue foram colhidas por punção venosa femoral, após 
assepsia da área com álcool-iodado. Foram utilizadas agulhas descartáveis (25 x 
8mm) e tubos (10 mL) com sistema de vácuo (vacutainer), esterilizados e conten-
do gel separador. O material foi encaminhado em caixas isotérmicas com gelo 
para o Laboratório de Diagnóstico de Doenças Infecciosas (LDDI) da Universi-
dade Estadual do Maranhão (UEMA). O soro foi separado do sangue total por 
centrifugação a 2.500 G por cinco minutos. As alíquotas de soro obtidas foram 
transferidas para microtubos com capacidade de 2,0 mL, identificados com o 
número do animal e código da propriedade, e, mantidas à temperatura de -20ºC 
até a realização do teste de soroaglutinação microscópica - SAM (ou Mycroscopic 
Agglutination Test - MAT). 

2.3. Diagnóstico Laboratorial
A técnica sorológica empregada foi a SAM ou MAT, descrita por Galton et al. 

(1965) [10] e Cole et al. (1973) [11], recomendada pela World Health Organization 
(WHO, 1967) [12] e World Organisation for Animal Health. (WOAH, 2021) [13]. Foram 
utilizados antígenos vivos compostos por 24 sorovares do complexo Leptospira 
spp, provenientes do banco do LDDI, conforme sumarizado na Tabela 1.

Para interpretação dos resultados, foram considerados reagentes os ani-
mais que apresentaram aglutininas anti-Leptospira, com aglutinação microscó-
pica igual ou superior a 50% das Leptospiras. Após a leitura, considerou-se o grau 
de aglutinação de cada amostra, da seguinte forma: uma + (menos de 50% de 
Leptospiras aglutinadas), duas + (de 51 a 74% de aglutinações) e três + (75 a 100% 
de aglutinações). Foram então consideradas reagentes as amostras examinadas 
com título igual ou superior a 1:100, com 50% de aglutinação.

As amostras reagentes a 1:100 (com três +++), foram retestadas, ou seja, os 
soros reagentes na triagem foram submetidos à prova de titulação, consideran-
do-se as reações com a maior diluição do soro para confirmação da titulação 
final da aglutinação.
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Tabela 1. Coleção de antígenos do complexo Leptospira spp. de referência utilizados na prova de 
Soroaglutinação Microscópica (SAM ou MAT), segundo espécie, sorogrupo e sorovar.

Espécie Sorogrupo Sorovar

L. interrogans Sejroe Hardjo; Wolffi

L. interrogans Pomona Pomona

L. interrogans Australis Australis; Brastilava

L. interrogans Autumnalis Autumnalis

L. interrogans Heddomadis Hebdomadis

L. interrogans Canicola Canicola

L. interrogans Djasiman Sentot

L. interrogans Icterohaemorrhagiae Copenhageni; Icterohaemorrhagiae

L. interrogans Pyrogenes Pyrogenes

L. interrogans Cynopteri Cynopteri

L. borgpetersenii Ballum Butembo; Castellonis

L. borgpetersenii Javanica Javanica

L. borgpetersenii Tarassovi Tarassovi

L. borgpetersenii Calledoni Whitcombi

L.kirschneri Grippotyphosa Grippotyphosa

L. noguchi Panamá Panamá

L. santarosai Bataviae Bataviae

L. santarosai Shermani Shermani

L. biflexa Semaranga Patoc

L. biflexa Andamana Andamana

Fonte: WHO, 1967; OIE, 2010

2.4. Comitê de ética
	 Esta pesquisa foi aprovada junto ao comitê de ética em experimentação 

animal (CEEA), da Universidade Estadual do Maranhão, sob o número 030/2021-
01200.002200/2015-06. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Das amostras analisadas, 50% (n= 3) foram reagentes com títulos iguais ou 

superiores a 1:100. A ocorrência de sorovares predominantes e a respectiva titula-
ção estão descritos na Tabela 2. 

No presente estudo, a frequência encontrada (50%) foi superior à relatada 
por outros pesquisadores para a mesma espécie em diferentes estados brasilei-
ros: 43,9% no Acre (Albuquerque et al., 2017); 41,82% em São Paulo, Paraná e Rio 
Grande do Sul (Langoni et al., 2016); 26% em São Paulo (Di-Chiacchio et al., 2014); 
33% no Pantanal sul-mato-grossense (Ito et al., 1998); e resultados sorológicos 
semelhantes foram obtidos em animais provenientes de cativeiro no estado de 
Mato Grosso (Nishiyama et al., 2002).
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Tabela 2. Frequência de aglutininas anti-Leptospira spp. identificadas em capivaras (Hydrocho-
erus hydrochaeris), oriundas de Santa Inês, Maranhão, Brasil.

Amostra Sorovares Titulação inicial Titulação final

1

Whitcombi 1:100 1:1.600

Hebdomadis 1:100 1:1.600

Copenhageni 1:100 1:800.

2

Bratislava 1:100 1:100

Whitcombi 1:100 1:100

Pomona 1:100 1:100

3 Não reagente - -

4 Bratislava 1:100 1:200

5 Não reagente - -

6 Não reagente - -

Os resultados obtidos na presente pesquisa se assemelham aos resultados 
do estudo de Shimabukuro (2006), que identificou ocorrência de Leptospira spp. 
em 79 capivaras oriundas da bacia hidrográfica do Alto Tietê, em áreas poluí-
das do estado de São Paulo. O autor relata que os sorovares mais frequentes na 
amostra analisada foram Copenhageni, Icterohaemorrhagiae, Pomona e Bratis-
lava.

Para Da Silva Yang et al. (2021), as mudanças climáticas, ecológicas e am-
bientais propiciam a existência de capivaras tanto em áreas urbanas quanto ru-
rais no Brasil, o que pode favorecer a transmissão de patógenos com potencial 
zoonótico. Fontana (2011) cita que, na região do Pantanal sul-mato-grossense, bo-
vinos (Bos taurus), cervídeos (Cervidae), porco-monteiro (Sus scrofa) e capivaras 
(Hydrochoerus hydrochaeris), entre outras espécies silvestres, compartilham os 
mesmos ambientes, o que favorece a transmissão de agentes patogênicos. Co-
abitações também ocorrem na Baixada Maranhense e no município de Santa 
Inês/MA, conforme observado no presente estudo.

Na propriedade reagente em Santa Inês/MA, algumas vacas e novilhas ti-
veram abortos, mas o rebanho bovino havia sido vacinado contra brucelose e, 
por causa de um projeto de transferência de embriões de zebras em éguas, os 
animais já haviam sido vacinados contra leptospirose dentro de um protocolo es-
pecífico, considerando que também haviam ocorrido abortos nos solípedes. Ob-
servou-se uveíte no lado direito em um equino na propriedade, dado compatível 
com o relato de Dewes et al. (2020), que encontraram uveíte recorrente equina 
no Rio Grande do Sul em focos de leptospirose e citaram a presença de alguns ro-
edores no ambiente de alojamento. No processo agudo ocorre conjuntivite, en-
quanto a opacidade da córnea pode constituir sequela de infecções (DEWES et 
al., 2020). Na propriedade estudada, observaram-se exemplares de capivaras em 
ambiente natural em convivência com equídeos, bovinos, ovinos, caprinos, caní-
deos, primatas não humanos, gatos-maracajá e espécies exóticas, como zebras, 
gnus e cervídeos. Em decorrência da presença de várias espécies nas proprieda-
des visitadas, o foco da doença pode estar presente entre outros mamíferos e em 
outros ambientes circunvizinhos e estabelecimentos rurais.

Silva et al. (2012) investigaram a prevalência e os fatores de risco associados 
à leptospirose bovina no estado do Maranhão e constataram que os sorovares 
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Hardjo e Wolffi foram os mais frequentes e que a presença de equinos, capivaras 
e rebanhos bovinos com 32 ou mais fêmeas adultas constituíram fatores de risco 
para a infecção naquela área estudada. Já Paixão et al. (2016) relataram a criação 
conjunta de caprinos, ovinos, equinos e caninos como fator de risco para a leptos-
pirose em bovinos, também no Maranhão.

Cutolo (2019) estudou a ocorrência de anticorpos para Leptospira spp. em 
vários animais silvestres no Parque Zoológico Municipal de Bauru/SP e identifi-
cou os seguintes sorovares: Pyrogenes (15,2%); Pomona (9,4%); Autumnalis (8,9%); 
Whitcombi (6,8%); Tarassovi (6,3%); Hardjo (5,7%); Butembo e Bratislava (4,7%); 
Wolffi (4,2%); Copenhageni (3,7%); Javanica, Hardjobovis e Hardjoprajitno (3,1%); 
Hebdomadis e Australis (2,6%); Canicola, Cynopteri e Djasiman (2,1%); Icteroha-
emorrhagiae e Hardjominiswajezak (1,6%); Castellonis, Bataviae, Sentot, Grippo-
typhosa e Hardjo CTG (1,0%); Panama e Andamana (0,5%). Na descrição do estu-
do, o autor considerou que na área havia pontos passíveis de alagamento, fato 
que poderia favorecer a infecção.

No presente estudo, a ocorrência de anticorpos anti-Leptospira spp. foi me-
nor em capivaras adultas, o que diverge do estudo de Vanasco et al. (2003), re-
alizado na Argentina com 36 espécies de pequenos roedores dos gêneros Mus, 
Rattus, Holochilu, Akodon e Calomys.

Figura 1. Capivaras de vida livre, onde os espécimes convivem com vários tipos de mamíferos.

Cueto (2013) considera que, em cativeiro, as capivaras também podem atuar 
como reservatório de leptospiras, enfatizando o risco ocupacional para as pesso-
as que trabalham em fazendas ou em matadouros. Demonstrou-se a presença 
de animais reagentes em uma propriedade rural (Figuras 1, 2 e 3), que, como re-
servatórios, teriam acesso a outros estabelecimentos rurais por proximidade, em 
áreas de forrageamento, abrigo em mata e deslocamentos pela água de abaste-
cimento de várias propriedades.
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Figura 2. Localização da captura apontada em pin azul no Google Earth. Observa-se água (em 
cinza a esquerda e abaixo), alimento (pastagens em verde claro) e abrigo (matas em verde escu-

ro) onde encontrou-se muitos carrapato-estrela, Amblyomma cajennense sensu stricto. 

Figura 3. Localizações das coletas e dos resultados positivos à Leptospira spp., se situou no mapa 
um alfinete vermelho no QGIS (Balsas, Porto Franco e Santa Inês).
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4 CONCLUSÃO
Os sorovares Whitcombi, Hebdomadis, Copenhageni, Bratislava e Pomona 

foram os de maior ocorrência em capivaras. Os resultados obtidos representam 
informações úteis para se promover uma biovigilância periódica, inclusive de ou-
tras zoonoses, priorizando áreas de risco, levando-se em consideração a coabita-
ção com animais domésticos, silvestres e exóticos, bem como, sua convivência 
no mesmo ecossistema por vários meses e pelas interações com seres humanos 
em áreas rurais. 

Referências
ALBUQUERQUE, N. F.; MARTINS, G.; MEDEIROS, L.; LILENBAUM, W.; RIBEIRO, V. M. F. The role of 
capybaras as carriers of leptospires in periurban and rural areas in the western Amazon. Acta Tro-
pica, v. 169, p. 57-61, 2017. DOI: https://doi.org/10.1016/j.actatropica.2017.01.018.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância das 
Doenças Transmissíveis. Leptospirose: diagnóstico e manejo clínico. Brasília, DF: Ministério da 
Saúde, 2014.

CENTER FOR FOOD SECURITY AND PUBLIC HEALTH (CFSPH). Leptospirosis. Ames: Iowa State 
University, Oct. 2013. Disponível em: https://www.cfsph.iastate.edu/Factsheets/pdfs/leptospirosis.
pdf. Acesso em: 10 ago. 2026.

CHIACCHIO, R. G.-D.; PRIOSTE, F. E. S.; VANSTREELS, R. E. T.; KNÖBL, T.; KOLBER, M.; MIYASHIRO, S. 
I.; MATUSHIMA, E. R. Health evaluation and survey of zoonotic pathogens in free-ranging capyba-
ras (Hydrochoerus hydrochaeris). Journal of Wildlife Diseases, v. 50, n. 3, p. 496-504, 2014. DOI: 
https://doi.org/10.7589/2013-05-109.

COLE, J. R.; SULZER, C. R.; PURSELL, A. R. Improved microtechnique for the leptospiral microscopic 
agglutination test. Applied Microbiology, v. 25, n. 6, p. 976-980, 1973. DOI: https://doi.org/10.1128/
am.25.6.976-980.1973.

CUETO, G. R. Diseases of capybara. In: MOREIRA, J. R.; FERRAZ, K. M. P. M. B.; HERRERA, E. A.; 
MACDONALD, D. W. (ed.). Capybara: biology, use and conservation of an exceptional neotropical 
species. New York: Springer, 2013. p. 160-184. DOI: https://doi.org/10.1007/978-1-4614-4000-0_9.

CUTOLO, A. A. Anticorpos para Leptospira spp. em mamíferos silvestres do município de Mon-
te Mor, estado de São Paulo. 2019. Dissertação (Mestrado em Animais Selvagens) – Faculdade de 
Medicina Veterinária e Zootecnia, Universidade Estadual Paulista, Botucatu, 2019.

DA SILVA YANG, S. G. N.; DA SILVA E SOUZA, D.; DA SILVA SANTIAGO, A. C. et al. Molecular and sero-
logical detection of Leishmania infantum, Toxoplasma gondii, and Leptospira spp. in free-ranging 
capybaras (Hydrochoerus hydrochaeris) from the Atlantic Forest. European Journal of Wildlife 
Research, v. 67, art. 13, 2021. DOI: https://doi.org/10.1007/s10344-020-01452-4.

DEWES, C.; FORTES, T. P.; PACHECO, P. S.; SILVA, J. P. M.; MARMITT, I. V. P.; GOULARTE, K. L. et al. 
Leptospirose em uma égua com uveíte recorrente. Brazilian Journal of Development, v. 6, n. 8, p. 
62386-62392, 2020. DOI: https://doi.org/10.34117/bjdv6n8-607.

FONTANA, I. Avaliação do papel do porco-monteiro na cadeia epidemiológica da leptospirose 
em sub-regiões do Pantanal sul-mato-grossense. 2011. 61 f. Dissertação (Mestrado em Saúde 
Animal) – Faculdade de Agronomia e Medicina Veterinária, Universidade de Brasília, Brasília, 2011.

GALTON, M. M.; SULZER, C. R.; SANTA ROSA, C. A.; FIELDS, M. J. Application of a microtechnique 
to the agglutination test for leptospiral antibodies. Applied Microbiology, v. 13, n. 1, p. 81-85, 1965. 
DOI: https://doi.org/10.1128/am.13.1.81-85.1965.

ITO, F. H.; VASCONCELLOS, S. A.; BERNARDI, F.; NASCIMENTO, A. A.; LABRUNA, M. B.; ARANTES, I. 
G. Evidência sorológica de brucelose e leptospirose e parasitismo por ixodídeos em animais silves-
tres do Pantanal Sul-Mato-Grossense. Ars Veterinária, v. 14, n. 3, p. 302-310, 1998.

LANGONI, H.; KURIBARA, I. Y.; CORREA, A. P. F. L.; ULLMANN, L. S.; SÁNCHEZ, G. P.; LUCHEIS, S. 
B. Anti-leptospirosis agglutinins in Brazilian capybaras (Hydrochoerus hydrochaeris). Journal of 



89

Capítulo 6

Venomous Animals and Toxins Including Tropical Diseases, v. 22, art. 4, 2016. DOI: https://doi.
org/10.1186/s40409-016-0059-6.

MADELLA, D. A.; RODRIGUES NETO, E. J.; FELISBERTO, M. E.; SOUZA, C. E. Capybara’s (Hydro-
choerus hydrochaeris) hematological values free ranging life from Campinas regions, São Paulo 
state, Brazil. Ciência Rural, Santa Maria, v. 36, n. 4, p. 1321-1324, 2006. DOI: https://doi.org/10.1590/
S0103-84782006000400047.

NISHIYAMA, S. M.; MORAES, M. P.; FIGUEREDO, A. S.; POMPERMAYER, L. G.; PAULA, T. A. R. Perfil 
sorológico de capivaras (Hydrochaeris hydrochaeris) mantidas em cativeiro. In: CONGRESSO E 
ENCONTRO DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ANIMAIS SILVESTRES, 6.; 11., 2002. Anais [...]. [S. l.: s. 
n.], 2002.

PAIXÃO, A. P.; SANTOS, H. P.; ALVES, L. M. C.; PEREIRA, H. M.; CARVALHO, R. F. B.; COSTA FILHO, V. 
M. et al. Leptospira spp. em bovinos leiteiros do Estado do Maranhão, Brasil: frequência, fatores 
de risco e mapeamento de rebanhos reagentes. Arquivos do Instituto Biológico, v. 83, e1022014, 
p. 1-12, 2016.

POLO, N.; MACHADO, G.; RODRIGUES, R.; NÁJERA HAMRICK, P.; MUNOZ-ZANZI, C.; PEREIRA, M. 
M.; BERCINI, M.; TIMM, L. N.; SCHNEIDER, M. C. A One Health approach to investigating Leptospi-
ra serogroups and their spatial distributions among humans and animals in Rio Grande do Sul, 
Brazil, 2013-2015. Tropical Medicine and Infectious Disease, v. 4, n. 1, art. 42, 2019. DOI: https://doi.
org/10.3390/tropicalmed4010042.

SHIMABUKURO, J. S. Estudo da soroprevalência de Leptospira spp. em capivaras (Hydrochae-
ris hydrochaeris) na bacia hidrográfica do Alto Tietê, SP. 2006. 50 p. Dissertação (Mestrado em 
Epidemiologia Experimental Aplicada às Zoonoses) – Universidade de São Paulo, São Paulo, 2006.

SILVA, F. J.; CONCEIÇÃO, W. L. F.; FAGLIARI, J. J.; GIRIO, R. J. S.; DIAS, R. A.; BORBA, M. R.; MATHIAS, L. 
A. Prevalência e fatores de risco de leptospirose bovina no Estado do Maranhão. Pesquisa Veteri-
nária Brasileira, v. 32, n. 4, p. 303-312, 2012. DOI: https://doi.org/10.1590/S0100-736X2012000400006.

VANASCO, N. B.; FERNÁNDEZ, C.; GÓMEZ, A.; SCHMIDT, R. S. Associations between leptospiral in-
fection and seropositivity in rodents and environmental characteristics in Argentina. Preventive 
Veterinary Medicine, v. 60, n. 3, p. 227-235, 2003. DOI: https://doi.org/10.1016/S0167-5877(03)00144-
2.

WORLD HEALTH ORGANIZATION. Current problems in leptospirosis research: report of a WHO 
Expert Group. Geneva: World Health Organization, 1967. (Technical Report Series, 380).

WORLD ORGANISATION FOR ANIMAL HEALTH. Leptospirosis. In: WORLD ORGANISATION FOR 
ANIMAL HEALTH. Terrestrial manual: chapter 3.1.12. Paris: WOAH, 2021. Disponível em: https://
www.woah.org/fileadmin/Home/fr/Health_standards/tahm/3.01.12_LEPTO.pdf. Acesso em: 10 ago. 
2026.



90
Defesa Sanitária Animal: tópicos atuais dos programas sanitários no estado 

do Maranhão - Volume 2 (2026)

Capítulo 6

ANEXO - MATERIAL DIDÁTICO ELABORADO
OCORRÊNCIA DE Leptospira spp. EM CAPIVARAS DE VIDA LIVRE
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Resumo

O médico veterinário oficial desempenha um papel essencial na defesa sa-
nitária em abatedouros de bovinos, assegurando que o alimento dispo-
nibilizado ao consumidor final seja seguro e atenda às normas higiênico-

-sanitárias. Sua atuação contempla todas as etapas do processo de abate, desde 
a inspeção antemorte, que envolve a verificação documental, avaliação clínica 
dos animais e identificação de riscos epidemiológicos, até a inspeção post-mor-
tem, responsável pela detecção de lesões, doenças de notificação compulsória e 
demais alterações que possam comprometer a qualidade da carne. Além disso, 
o profissional realiza o julgamento das carcaças e vísceras, aplicando critérios le-
gais para definir o destino adequado dos produtos, incluindo condenações totais, 
parciais ou aproveitamento condicional. O abatedouro representa o ponto final 
da vida produtiva dos animais e constitui uma importante ferramenta de vigilân-
cia epidemiológica, pois é durante a inspeção que frequentemente são identifi-
cadas enfermidades de relevância para a defesa sanitária animal, muitas vezes 
não detectadas em vida nas propriedades de origem. Essas informações subsi-
diam ações de monitoramento, controle e erradicação de doenças nos rebanhos. 
Sob o ponto de vista sanitário, o veterinário oficial também executa programas 
sanitários nacionais, como o PNCEBT, que visa o controle e a erradicação dessas 
enfermidades, e acompanha a implantação das Boas Práticas de Fabricação, fun-
damentais para a padronização dos processos e prevenção de contaminações. 
Sua atuação integrada com órgãos de defesa sanitária, vigilância e fiscalização 
garante rastreabilidade, biossegurança e proteção da saúde pública, reforçando 
o papel estratégico do abatedouro como barreira sanitária. Assim, o trabalho téc-
nico e multidisciplinar do médico veterinário é indispensável para a prevenção 
de zoonoses, redução de perdas econômicas e manutenção da qualidade dos 
produtos.

Palavras-chave: Abatedouro, Inspeção sanitária, Defesa sanitária

Abstract

The official veterinarian plays an essential role in animal health defense in 
cattle slaughterhouses, ensuring that the food available to the final consu-
mer is safe and meets hygiene and sanitation standards. Their work encom-

passes all stages of the slaughter process, from ante-mortem inspection, which 
involves document verification, clinical evaluation of animals, and identification 
of epidemiological risks, to post-mortem inspection, responsible for detecting le-
sions, notifiable diseases, and other alterations that may compromise meat qua-
lity. Furthermore, the professional assesses carcasses and viscera, applying legal 
criteria to determine the appropriate destination of the products, including total 
or partial condemnations or conditional use. The slaughterhouse represents the 
end of the animals’ productive life and constitutes an important tool for epide-
miological surveillance, as it is during inspection that diseases relevant to animal 
health defense are frequently identified, often not detected during life on the 
farms of origin. This information supports actions for monitoring, controlling, and 
eradicating diseases in herds. From a sanitary standpoint, the official veterinarian 
also executes national sanitary programs, such as the PNCEBT (National Program 
for the Control and Eradication of Bovine Tuberculosis and Brucellosis), which 
aims at the control and eradication of these diseases, and monitors the imple-
mentation of Good Manufacturing Practices, fundamental for the standardiza-
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tion of processes and prevention of contamination. Their integrated work with 
sanitary defense, surveillance, and inspection agencies guarantees traceability, 
biosecurity, and protection of public health, reinforcing the strategic role of the 
slaughterhouse as a sanitary barrier. Thus, the technical and multidisciplinary 
work of the veterinarian is indispensable for the prevention of zoonoses, reduc-
tion of economic losses, and maintenance of product quality.

Keywords: Slaughterhouse, Sanitary inspection, Sanitary defense

1 INTRODUÇÃO
O papel do médico veterinário oficial na defesa sanitária no abatedouro de 

bovinos é uma função intrinsecamente ligada à Saúde Única, abrangendo a ga-
rantia de alimentos seguros desde a produção animal até o momento em que 
chegam à mesa do consumidor. A trajetória da obtenção de alimentos saudáveis, 
que inclui o crescimento, cuidado e a transformação dos animais, é impossível de 
imaginar sem a presença obrigatória do médico veterinário.

No âmbito da defesa sanitária e inspeção de produtos de origem animal, a 
atuação do veterinário em locais como o abatedouro é regulamentada por uma 
estrutura legal robusta. O profissional pode atuar em órgãos públicos, como o 
Ministério da Agricultura, na qualidade de fiscal federal ou agente de inspeção 
sanitária. A Lei nº 10.486/2016 detalha as competências do médico veterinário ofi-
cial, incluindo a análise epidemiológica, e a coordenação e execução da defesa e 
inspeção sanitária.

O principal papel do médico veterinário oficial no abatedouro é ser o técni-
co encarregado por essa inspeção, executando as diretrizes estabelecidas pelo 
Decreto nº 9.013/2017, que regulamenta a inspeção industrial e sanitária em pro-
dutos de origem animal, incluindo abatedouros. Isso implica estabelecer regras 
para o abate sanitário, a fiscalização e manejo de animais suspeitos ou contami-
nados, e atuar na inspeção das linhas de abate e rastreabilidade dos produtos. 
Em última análise, o veterinário é quem deve decidir o que é apropriado para 
consumo e, crucialmente, condenar o que for impróprio. Sua responsabilidade 
também engloba medidas de biossegurança, notificação de doenças e ações em 
casos de zoonoses ou risco epidemiológico, garantindo a qualidade no abate e a 
sanidade da população.

2 A ATUAÇÃO MULTIFACETARIA DO MÉDICO VETERINÁRIO OFI-
CIAL NA INSPEÇÃO SANITÁRIA EM ABATEDOUROS DE BOVINOS

A defesa sanitária no abatedouro de bovinos estrutura-se em fases rigorosas 
de inspeção, sob a responsabilidade técnica do médico veterinário oficial. Este 
profissional é o garantidor da segurança alimentar, desde a avaliação inicial dos 
animais vivos até a destinação final dos produtos, conforme estipulado pelas nor-
mas sanitárias.
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3 INSPEÇÃO ANTEMORTE: CONFORMIDADE DOCUMENTAL E MITI-
GAÇÃO DE RISCOS

O protocolo de inspeção sanitária inicia-se com a análise rigorosa da do-
cumentação dos animais que chegam para o abate. O profissional confere as 
GTAs (Guias de Trânsito Animal) e demais registros de procedência, visando con-
firmar que os bovinos estão devidamente registrados nas agências de defesa e 
que atendem às legislações vigentes. Após a chegada, os lotes são catalogados e 
identificados nos currais, considerando suas origens.

Durante o exame inicial, caso um indivíduo apresente alterações neurológi-
cas, fisiológicas ou comportamentais, impõe-se a identificação e separação ime-
diata do restante do lote. Tais espécimes são conduzidos aos currais de matança 
para observação. Nesses locais, permanecem submetidos à dieta hídrica e a um 
período de jejum de no mínimo seis horas. Este manejo é crucial para a segu-
rança sanitária, pois a evacuação do conteúdo gastrointestinal e a realização das 
necessidades fisiológicas reduz o risco de contaminação que poderia ser levada 
para a sala de abate. Toda a fase antemorte exige o registro do comportamento, 
do estado físico e neurológico de cada animal, conforme as exigências legais, ga-
rantindo o cumprimento das normas e a segurança sanitária do processo.

4 INSPEÇÃO POST MORTEM E PATOLOGIAS DE NOTIFICAÇÃO 
COMPULSÓRIA

Após a conclusão satisfatória da fase antemorte, procede-se à inspeção pós-
-morte. Nesta etapa, avalia-se a sangria dos animais e verifica-se a eventual pre-
sença de lesões decorrentes do transporte, as quais podem comprometer a se-
gurança da carne destinada ao consumidor.

Compete ao veterinário registrar doenças e patologias de notificação obri-
gatória, como a brucelose, da qual ainda se encontram casos, e, mais raramente, 
a identificação de patologias relacionadas à tuberculose. A maior incidência de 
condenações está relacionada, todavia, a traumas de viagem, manifestados como 
contusão e hemorragias. Estes incidentes são atribuídos, em parte, ao excesso de 
animais dentro do caminhão e às condições das estradas, que impedem a che-
gada dos bovinos em plena integridade física. Animais que chegam machuca-
dos, em decúbito ou com alterações neurológicas (como convulsões) podem ser 
encaminhados para aproveitamento condicional ou, em situações mais graves, 
para a condenação total da carne. Uma equipe externa realiza visitas mensais 
aos abatedouros para registrar todas as condenações, particularmente aquelas 
referentes a doenças compulsórias.

5 AVALIAÇÃO DE VÍSCERAS E DESTINO FINAL DOS FINAIS DOS 
PRODUTOS

O escopo da inspeção sanitária estende-se minuciosamente às vísceras, 
onde se registram diversas anormalidades e patologias:

•	 Pulmões: Observação de aspiração de sangue, enfisemas, pneumonias, 
aderências, contusão e congestão.
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•	 Fígados: Achados de abscessos hepáticos, cirrose, congestão, isquemias 
e esteatose hepática

•	 Rins: Verificação de isquemias, congestões, cálculos e aderências.

•	 Baço: Registro de casos de congestão diária.

O trauma sofrido pelo animal na viagem (pancadas, quedas) reflete direta-
mente no aumento das condenações em vísceras e em carcaças. A incidência de 
condenações é notavelmente maior na época das chuvas, devido às condições 
precárias das estradas que desfavorecem o transporte.

O objetivo primordial do médico veterinário oficial é garantir o alimento 
seguro para o consumidor, identificando as principais doenças em articulação 
com os demais órgãos fiscalizadores. Nos casos em que a carne é considerada de 
aproveitamento condicional, ela é submetida a tratamentos específicos (como 
tratamento térmico, salga ou congelamento) para garantir sua inocuidade antes 
do consumo e também, subprodutos industriais, como graxa, farinha de carne, fa-
rinha de ossos e sebo. A defesa sanitária exige a atuação conjunta com a vigilância 
e os demais órgãos competentes na fiscalização, abrangendo a responsabilidade 
não apenas na origem, mas também no trânsito e no comércio varejista.

6 CONDENAÇÕES
Contusões Generalizadas: Decorrem de falhas no bem-estar animal, ocor-

rendo geralmente durante o manejo na propriedade, transporte inadequado ou 
desembarque. Caracterizam-se por hemorragias extensas no tecido muscular e 
subcutâneo. Quando as lesões são múltiplas e afetam grandes massas muscu-
lares, comprometendo o aspecto sanitário e a conservação da carne, o RIISPOA 
determina a condenação total da carcaça, pois o sangue extravasado é um meio 
de cultura ideal para proliferação bacteriana.

Figura 1. Baço com contusão

Fonte: Os autores (2025)
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Caquexia: Trata-se de um estado de desnutrição extrema, onde ocorre a 
atrofia muscular e a substituição da gordura normal por um material gelatinoso 
(degeneração mucoide ou serosa). A carcaça apresenta aspecto repugnante e 
não possui valor nutritivo. A condenação total é obrigatória, independentemente 
da causa base, pois o produto é considerado impróprio para o consumo humano.

Tuberculose: Sendo uma importante zoonose, exige rigor máximo. Confor-
me a legislação vigente e a IN SDA/MAPA nº 10/2017, carcaças com lesões miliares 
(disseminadas), extensas ou que evidenciem entrada da bactéria na circulação 
sanguínea devem ser totalmente condenadas. Apenas casos com lesões discre-
tas, localizadas e calcificadas em linfonodos específicos podem permitir o apro-
veitamento condicional (esterilização pelo calor), após a remoção e condenação 
das partes afetadas.

Neoplasias (Tumores): A presença de tumores malignos (câncer) ou múlti-
plos leva à condenação total da carcaça. O fiscal deve diferenciar neoplasias de 
processos inflamatórios. Se houver metástase (espalhamento para outros órgãos 
ou linfonodos) ou repercussão no estado geral do animal (como caquexia secun-
dária), a carcaça é imprópria para consumo.

Figura 2. Neoplasia em fígado

Fonte: Os autores (2025)
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Afecções Hepáticas (Fígado): O fígado é um dos órgãos mais condenados, 
gerando grandes perdas econômicas. As principais causas incluem:

Figura 3. Abscesso hepáticos

Fonte: Os autores (2025)

Figura 4. Isquemia e cirrose hepática

Fonte: Os autores (2025)

Fasciolose: Causada pelo parasita Fasciola hepatica. Leva à condenação do 
órgão devido à obstrução dos ductos biliares e aspecto repugnante. Se a infesta-
ção for intensa e causar icterícia ou caquexia na carcaça, a condenação pode ser 
total;

Teleangiectasia: Caracteriza-se por lesões vasculares, formando manchas 
escuras e deprimidas no parênquima hepático (dilatação de sinusoides). Embora 
não seja uma zoonose, confere aspecto repugnante ao órgão, levando à sua con-
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denação;

Figura 5. Teleangectasia no fígado

Fonte: Os autores (2025)

Peri-hepatite: Inflamação da cápsula do fígado, resultando em aderências 
ao diafragma ou outras vísceras. Geralmente leva à “toalete” (limpeza) ou conde-
nação do órgão, dependendo da extensão.

7 PROGRAMAS SANITÁRIOS E CONTROLE DE ZOONOSES
O abatedouro atua como uma barreira de defesa crítica. O Serviço de Inspe-

ção Oficial tem a atribuição específica de acompanhar o abate sanitário de ani-
mais positivos, garantindo o cumprimento dos procedimentos higiênico-sanitá-
rios e realizando o julgamento das carcaças conforme a legislação pertinente.

7.1 As Boas Práticas de Fabricação (BPF)
O mercado de carnes está cada vez mais competitivo e complexo no que se 

refere ao ciclo de vida e do tempo de prateleira do produto final, além do rigoro-
so controle higiênico-sanitário e da demanda por diversificação e agregação de 
valor aos produtos. Uma das formas para se atingir um alto padrão de qualidade 
é a implantação do sistema de Boas Práticas de Fabricação (BPF), que pode ser 
definido por um conjunto de princípios e regras para o adequado manuseio de 
alimentos.

Este sistema abrange desde as matérias-primas até o produto final, sendo 
que o principal ponto das BPF é garantir a integridade do alimento e a saúde do 
consumidor. A implantação das Boas Práticas de Fabricação atua como uma fer-
ramenta essencial de gestão da qualidade em matadouro-frigorífico de bovinos. 
A sua execução correta torna a carne bovina e seus derivados confiáveis, livres de 
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contaminação, garantindo a qualidade global do produto final, reduzindo perdas 
e custos do processo, aumentando a produtividade e fortalecendo a empresa 
no mercado.As BPFs são um dos sistemas mais reconhecidos e de boa resposta 
para obter alimentos seguros. Elas mantêm estreita relação com o ser humano 
e atuam nos processos envolvidos, assegurando a saúde, segurança e bem-estar 
dos colaboradores, além de conferir educação e qualificação nos aspectos de hi-
giene, desinfecção e disciplina operacional.

7.2 Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e 
da Tuberculose Animal (PNCEBT)

Instrução Normativa SDA nº 10, de 3 de março de 2017, institui o Regulamen-
to Técnico do Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e da 
Tuberculose Animal (PNCEBT). Esta norma define a brucelose (Brucella abortus) 
e a tuberculose (Mycobacterium bovis) como doenças zoonóticas, ou seja, trans-
missível ao ser humano, o que eleva a responsabilidade do serviço de inspeção. 
Quando lesões sugestivas de brucelose ou tuberculose são detectadas durante 
a inspeção post-mortem, o veterinário deve coletar amostras e encaminhá-las 
para diagnóstico laboratorial, notificando o serviço de saúde animal para que se 
investigue a propriedade de origem.

Figura 6. Carcaça com brucelose

Fonte: Os autores (2025)

A Instrução Normativa 10/2017 determina que o abate de animais reagentes 
positivos para brucelose deve ocorrer no final da matança e ser manipulado por 
profissionais providos de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), minimizan-
do o risco de infecção da equipe. As carcaças, órgãos e vísceras desses animais 
são obrigatoriamente encaminhados ao Departamento de Inspeção Final (DIF) 
para um julgamento rigoroso. Se não houver lesões visíveis, carcaças podem ser 
liberadas para consumo em natureza após a condenação e descarte de úberes, 
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útero e anexos genitais e sangue; havendo lesões, aplica-se o critério do RIISPOA 
para condenação. 

8 CONCLUSÃO
A atuação do médico veterinário oficial em abatedouros de bovinos constitui 

um pilar fundamental para a defesa sanitária e para a proteção da saúde públi-
ca. Por meio da aplicação rigorosa das normas legais, da execução de inspeções 
antemorte e post-mortem e da tomada de decisões técnicas quanto ao destino 
das carcaças e vísceras, o profissional garante que somente alimentos seguros 
cheguem ao consumidor. A identificação de doenças de notificação compulsó-
ria, as ações preventivas frente às zoonoses e o acompanhamento de programas 
sanitários fortalecem o controle epidemiológico e reduzem impactos na cadeia 
produtiva. Além disso, o médico veterinário oficial contribui diretamente para a 
melhoria contínua dos processos industriais, promovendo boas práticas de fabri-
cação, bem-estar animal e biossegurança. Sua presença no abatedouro vai além 
da fiscalização: ela representa a garantia de qualidade, transparência e respon-
sabilidade nas etapas de produção de proteína animal. Dessa forma, conclui-se 
que o médico veterinário oficial exerce um papel indispensável na interface entre 
saúde animal, saúde humana e segurança alimentar, reafirmando a importân-
cia da Medicina Veterinária na preservação da Saúde Única e no funcionamento 
adequado da cadeia produtiva de carne bovina.
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Resumo

A brucelose, uma zoonose infectocontagiosa de caráter crônico desencadeada 
pela bactéria Brucella, apresenta distribuição mundial e tem sido identificada 
em diversas regiões do Brasil. Esta enfermidade acarreta prejuízos econômicos 

consideráveis para a pecuária, manifestados por perdas na produção de leite e carne, 
elevada incidência de abortos, nascimento de bezerros fracos e baixa fertilidade. Adi-
cionalmente, a ocorrência da brucelose impõe restrições comerciais internacionais e 
barreiras sanitárias. O impacto da doença se estende à saúde pública, sendo classifi-
cada como de caráter ocupacional pelo seu caráter zoonótico. Para combater esses 
impactos, o Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e Tuberculo-
se Animal (PNCEBT) instituiu a vacinação obrigatória de fêmeas bovinas e bubalinas. 
Especificamente no Estado do Maranhão, a obrigatoriedade de vacinar bezerras en-
tre três e oito meses de idade vigora desde 2008. O controle e a erradicação da do-
ença dependem da implementação rigorosa de medidas de defesa sanitária, sendo 
imperativo reforçar a conscientização e a aplicação estrita de higiene e biosseguran-
ça nas propriedades rurais, incluindo o uso de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPIs) na manipulação de produtos de abortos, visando a proteção da saúde animal e 
a prevenção da disseminação da zoonose e seus impactos socioeconômicos. A meta 
oficial do PNCEBT do MAPA é atingir um índice de vacinação de pelo menos 80% das 
bezerras vacinadas. Alcançar essa taxa é fundamental para o controle da doença no 
rebanho e a proteção da saúde pública, com maior controle de trânsito, via GTAs e 
busca de proprietários inadimplentes. 

Palavras-chave: Brucelose bovina. Brucella. Zoonose. PNCEBT. Maranhão.

Abstract

The Brucellosis, a chronic, infectious zoonotic disease caused by the bacterium 
Brucella, has a worldwide distribution and has been identified in several regions 
of Brazil. This disease causes considerable economic losses to livestock farming, 

manifested by losses in milk and meat production, a high incidence of abortions, 
the birth of weak calves, and low fertility. Additionally, the occurrence of brucellosis 
imposes international trade restrictions and sanitary barriers. The impact of the di-
sease extends to public health, being classified as an occupational disease due to its 
zoonotic nature. To combat these impacts, the National Program for the Control and 
Eradication of Brucellosis and Tuberculosis in Animals (PNCEBT) instituted manda-
tory vaccination of female cattle and buffalo. Specifically in the state of Maranhão, 
the mandatory vaccination of calves between three and eight months of age has 
been in effect since 2008. Controlling and eradicating the disease depend on the 
rigorous implementation of sanitary defense measures. It is imperative to reinforce 
awareness and the strict application of hygiene and biosecurity on rural properties, 
including the use of Personal Protective Equipment (PPE) when handling abortion 
products, aiming to protect animal health and prevent the spread of the zoonosis 
and its socioeconomic impacts. The official goal of the PNCEBT (National Program 
for the Control and Eradication of Bovine Tuberculosis) of the MAPA (Ministry of Agri-
culture, Livestock and Supply) is to achieve a vaccination rate of at least 80% of calves. 
Reaching this rate is fundamental for controlling the disease in the herd and pro-
tecting public health, with greater control of animal transit via GTAs (Animal Transit 
Guides) and the pursuit of non-compliant owners.

Keywords: Bovine brucellosis. Brucella. Zoonosis. PNCEBT. Maranhão.
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1 INTRODUÇÃO
A brucelose é uma doença infectocontagiosa crônica causada pela bactéria 

Brucella spp. que acomete diversas espécies domésticas, silvestres e o homem. 
Causa perdas econômicas e sociais ao sistema produtivo nacional e internacio-
nal, além de ocasionar agravos à saúde da população. Atualmente no gênero 
Brucella spp. há citação de 10 espécies, cada uma com hospedeiro preferencial: 
B. abortus (bovinos); B. melitensis (caprinos e ovinos); B. suis (suínos); B. canis 
(caninos); B. ovis (ovinos); B. neotomae (rato-do-deserto, Neotoma Lepida); B. mi-
croti (camundongo-do-campo, Microtus Arvalis); B. ceti (cetáceos — golfinhos e 
baleias); B. pinnipedialis (penípedes — focas) e B. inopinata (homem). Exceto B. 
neotomae e B. ovis, todas as espécies são capazes de infectar o homem (Gomes, 
2014). O Estado do Maranhão possui cerca de 10 milhões de cabeças de gado, 
representando 4% do rebanho nacional, o que reforça sua importância para a 
bovinocultura brasileira, assim como a sua relevância em manter-se fora da zona 
de perigo da doença.

2 DEFINIÇÃO E AGENTE ETIOLÓGICO
A brucelose é uma antropozoonose bacteriana de evolução crônica e dis-

tribuição mundial caracterizada por causar sérios prejuízos econômicos e fortes 
impactos na saúde pública, principalmente em países pouco desenvolvidos (Mc-
dermott et al., 2013).

As espécies apresentam preferência por seus hospedeiros: Bovinos e buba-
linos são acometidos preferencialmente pela B. abortus. A eliminação do agente 
ocorre pela secreção vaginal no puerpério e no leite (Mcdermott et al., 2013).

O ingresso de animais infectados, o uso de pastagens e fontes de água co-
muns, a baixa taxa de vacinação e demora no diagnóstico e na eliminação dos 
animais infectados são fatores que elevam o risco de transmissão do agente 
(Acha; Szyfres, 2001; Paulin, 2003, Mcdermott et al., 2013).

3 ESPÉCIES ACOMETIDAS E ASPECTOS EPIDEMIOLÓGICOS
Pode ser transmitida ao ser humano pelo contato direto (manejo) ou indi-

reto (consumo de alimentos lácteos não pasteurizados) de animais de produção, 
como bois, vacas, ovelhas, búfalos, porcos, entre outros ou pelo contato com ani-
mais de companhia (cães) (Ministério da Saúde, 2024). 

Diante disso, é de extrema importância realizar a investigação epidemioló-
gica e sanitária nos estados das regiões Norte e Nordeste a prevalência de focos 
e animais positivos para a brucelose foram, respectivamente: 21,20% e 4,40% no 
Tocantins (Ogata et al., 2009); 35,20% e 6,20% em Rondônia (Villar et al., 2009); e 
4,20% e 0,66% na Bahia (Alves et al., 2009).  

Freitas (2011) relatou uma prevalência de focos e de animais reagentes de 
1,33% e 0,67%, respectivamente, na região do sertão de Pernambuco. Não foram 
encontrados na literatura dados disponíveis sobre a prevalência da brucelose em 
rebanhos bovinos e bubalinos maranhenses oriundos de estudos epidemiológi-
cos estruturados. 
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Santana (2010) observou no cerrado maranhense uma frequência de pro-
priedades e animais positivos de 2,53% e 0,51%, respectivamente. Demais estudos 
sorológicos indicam que a ocorrência de bovinos reagentes para a brucelose em 
São Luís do Maranhão variou de 3,60% (Silva et al., 2009) a 5,97% (Santos et al., 
2007).

  Além dos estudos epidemiológicos observacionais descritos, outros méto-
dos de pesquisa têm sido desenvolvidos e empregados no controle de doenças 
infecciosas. Dentre tais métodos pode-se destacar a análise espacial de dados e a 
análise de movimentação de animais (Druck et al., 2004; Dubé et al., 2009).

 A análise espacial de dados permite mensurar variáveis, levando em 
consideração a localização espacial do fenômeno em estudo (Druck et al., 2004)

 Como por exemplo: a identificação de agregados de animais doentes ou 
propriedades positivas; identificação de efeitos espaciais (dependência espacial, 
efeitos locais e globais, relação entre elementos vizinhos); e explicação ou predi-
ção do risco de ocorrência de doença ou outro fenômeno relacionado à saúde ou 
à produção animal (Druck et al., 2004; Pfeiffer, 2008; Pfeiffer et al., 2008).

 Ademais, diante desta situação epidemiológica da brucelose, se faz neces-
sário desenvolver trabalhos referentes à sensibilização dos pecuaristas em rela-
ção à gravidade desta zoonose, além de uma forte campanha de erradicação 
da mesma, pois o aumento da incidência dessa doença acarreta graves proble-
mas de perdas econômicas à pecuária local (Oswaldo Lopes Sobrinho et al., 2018; 
Mauro Riegert Borba, 2012).

4 PATOGENIA
A patogenia da brucelose bovina envolve a invasão inicial da bactéria Bru-

cella abortus no trato genital do animal através do contato com secreções con-
taminadas, como urina, placenta ou fluidos vaginais de animais infectados. Uma 
vez dentro do organismo, a bactéria se multiplica nos tecidos linfoides e é trans-
portada para outros órgãos, como o útero, os linfonodos, os testículos e os órgãos 
reprodutivos (Magri et al., 2024) 

Os sinais clínicos da brucelose bovina podem variar e incluem abortos es-
pontâneos que é um dos sinais mais característicos da doença, geralmente ocor-
rendo no terço final da gestação. Esses abortos são frequentemente associados 
à presença de membranas placentárias. Pode levar também à infertilidade em 
fêmeas, resultando em falhas de concepção e redução da taxa de reprodução do 
rebanho. Além disso, pode causar descarga vagina e retenção de placenta em 
fêmeas (Magri et al., 2024) 

Essa morfologia está associada à composição bioquímica do lipopolissaca-
rídeo da parede celular, e para algumas espécies têm relação com a virulência. 
B. abortus, B. melitensis e B. suis normalmente apresentam uma morfologia de 
colônia do tipo lisa; quando evoluem para formas rugosas ou mucoides, deixam 
de ser patogênicas. Embora os bovinos e bubalinos sejam suscetíveis à B. suis e 
B. melitensis, a espécie mais importante é a B. abortus, responsável pela grande 
maioria das infecções (Magri et al., 2024).
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5 TRANSMISSÃO
A transmissão do agente etiológico ocorre primariamente pela ingestão de 

materiais contaminados, e a introdução no rebanho dá-se pela entrada de ani-
mais assintomáticos cronicamente infectados. Infecções congênitas (in utero) ou 
perinatais podem dar origem a infecções latentes, e a transmissão venérea ocor-
re sobretudo na espécie suína (Megid et al., 2010).

 As fêmeas infectadas por B. abortus constituem a principal fonte de disse-
minação da brucelose. Durante a gestação, a intensa multiplicação bacteriana 
no útero resulta na eliminação massiva do agente infeccioso no parto ou aborto, 
perdurando por aproximadamente 30 dias nos fluídos e membranas fetais, leite 
e fetos abortados. O hábito dos bovinos de lamber o períneo, fetos ou recém-
-nascidos facilita a propagação da doença por vias como o trato digestório e as 
mucosas nasal e ocular (Paixão et al., 2024)

 A transmissão via ordenha mecânica geralmente decorre de falhas huma-
nas ou de higiene sanitária. Em animais não gestantes, a bactéria tem predileção 
por linfonodos, glândulas mamárias, baço e fígado. O período de incubação da 
doença nos bovinos é variável, podendo durar semanas, meses ou anos.  

O contágio pela monta natural é irrelevante devido às barreiras naturais na 
vagina de fêmeas bovinas e bubalinas. Contudo, o touro infectado não pode ser 
utilizado como doador de sêmen para inseminação artificial (IA), pois a brucelose 
afeta o aparelho reprodutor masculino, causando infertilidade por diminuição de 
espermatozoides. Dessa forma, a IA pode atuar como uma medida de proteção 
contra a doença, dada a existência de controle de qualidade nos bancos de sê-
men (Paixão et al., 2024; Dutra et al., 2015)

 A brucelose é uma das zoonoses de maior relevância mundial, podendo 
acometer o ser humano de diversas formas. Profissionais em grupos de risco 
– como pecuaristas, vaqueiros, funcionários de abatedouros, médicos veteriná-
rios (devido ao manuseio da vacina com vírus vivo) e laboratoristas – apresen-
tam maior probabilidade de adquirir a infecção. A transmissão humana ocorre 
por contato direto ou por ingestão de alimentos contaminados, incluindo leite 
não pasteurizado ou carne mal passada. Formas de transmissão menos comuns, 
como contato sexual, transfusão sanguínea e aleitamento materno, também já 
foram registradas (Poester, 2002; Germano; Germano, 2003; Valéria et al., 2005; 
Massis et al., 2005; Doganay et al., 2000; Passeguiro, 2003)

A baixa cobertura vacinal no estado do Maranhão potencializa a suscetibili-
dade aos diversos meios de transmissão da doença (Paixão et al., 2024).

6 IMPORTÂNCIA ECONÔMICA E IMPACTO NA SÚDE PÚBLICA
 O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento destaca que a doen-

ça provoca redução da produtividade, queda na produção de leite e carne, além 
de abortos, nascimento de bezerros fracos e descarte prematuro de animais, im-
pactando diretamente a rentabilidade das propriedades rurais (MAPA, 2020)

 Segundo Alves et al. (2018), perdas decorrentes de abortos, infertilidade, re-
posição de matrizes e diminuição de desempenho zootécnico representam pre-
juízos significativos para a bovinocultura nacional.
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 Além dos impactos diretos sobre a produção, a brucelose também afeta o 
comércio nacional e internacional, visto que países e estados podem sofrer res-
trições sanitárias e barreiras comerciais em função da presença da doença nos 
rebanhos (Moreira et al., 2024).

No Maranhão, a Agência Estadual de Defesa Agropecuária (AGED) reforça 
que a baixa cobertura vacinal é um dos fatores que perpetuam a presença da 
doença no estado, ressaltando que a brucelose compromete a economia regio-
nal e limita o desenvolvimento da cadeia produtiva bovina (AGED, 2025a; AGED, 
2025b).

 Do ponto de vista da saúde pública, a brucelose representa um risco signi-
ficativo, já que pode ser transmitida ao ser humano por meio do contato direto 
com animais infectados, manipulação de fetos abortados, secreções ou consumo 
de produtos de origem animal não pasteurizados (Moreira et al., 2024). O MAPA 
(2020) também classifica a doença como uma zoonose de impacto relevante, 
reforçando que sua ocorrência gera custos ao sistema de saúde e ameaça traba-
lhadores rurais, veterinários, magarefes e outras categorias expostas aos agentes 
etiológicos.

 Assim, a brucelose constitui um desafio tanto para a pecuária quanto para a 
saúde pública, sendo indispensável a manutenção de ações de vigilância epide-
miológica, vacinação e execução das diretrizes do PNCEBT, a fim de minimizar os 
prejuízos econômicos e reduzir o risco de transmissão para humanos.

7 PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE E ERRADICAÇÃO DA BRU-
CELOSE E TUBERCULOSE (PNCEBT)

O Programa Nacional de Controle e Erradicação de Brucelose e Tuberculose 
Animal (PNCEBT), estabelecido inicialmente pela Instrução Normativa (IN) n° 2 de 
2001 e posteriormente revisado pela IN nº 10 de 2017, visa reduzir a ocorrência e a 
disseminação dessas enfermidades, buscando a erradicação. O programa abran-
ge as populações de bovinos e bubalinos no território nacional. A metodologia de 
implementação do PNCEBT baseia-se na avaliação e classificação das unidades 
federativas conforme o nível de risco para as zoonoses, definindo e executando 
procedimentos de defesa sanitária animal coerentes com essa classificação. São 
adotadas tanto medidas sanitárias obrigatórias quanto ações de adesão voluntá-
ria. Entre as medidas compulsórias, destaca-se a vacinação de bezerras bovinas 
e bubalinas (Brasil, 2017).

7.1 Importância do programa
O PNCEBT é um programa tem como objetivo reduzir e, eventualmente, 

eliminar a prevalência dessas doenças em rebanhos de bovinos e bubalinos a 
partir da implementação de medidas de controle e vigilância epidemiológica, 
identificação e rastreamento de animais positivos, além das campanhas de cons-
cientização e educação sanitária para produtores e profissionais do setor. Todas 
essas medidas tem como principal objetivo proteger a saúde pública, garantir a 
qualidade dos produtos de origem animal e promover o desenvolvimento sus-
tentável da pecuária (REHAGRO, 2024) 
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Seus propósitos específicos incluem a diminuição da taxa de prevalência 
e da incidência de novos surtos, além da criação de um número considerável 
de propriedades rurais certificadas como livres de brucelose e tuberculose. Essa 
certificação tem como finalidade assegurar a oferta de alimentos com reduzido 
risco sanitário ao consumidor (Brasil, 2017) 

A certificação de rebanhos livres é uma das principais táticas do PNCEBT, 
proporcionando vantagens diretas ao produtor, tais como: isenção de testes para 
transporte interestadual e participação em eventos agropecuários, maior con-
fiança nas transações comerciais de animais, proteção contra litígios trabalhistas 
e acesso facilitado a mercados externos. O PNCEBT objetiva combater essas do-
enças na população desses animais, minimizar as perdas econômicas e garantir 
a segurança alimentar dos produtos (carne, leite e derivados) no consumo inter-
no, elevando a competitividade do Brasil no mercado internacional (Kik Júnior, 
2008).

7.2 Diretrizes
De acordo com as diretrizes do Regulamento Técnico do Programa Nacional 

de Controle e Erradicação de Brucelose e Tuberculose Animal (PNCEBT) (MAPA, 
2020) as diretrizes são consideradas coerentes e eficazes, mas sua implemen-
tação enfrenta o desafio da heterogeneidade regional do País. É essencial que 
cada Unidade da Federação (UF) estabeleça objetivos e metas adaptados à sua 
realidade local. O programa não está plenamente implantado em todas as UF, e 
a ausência de estudos de prevalência em algumas delas dificulta o controle efe-
tivo das doenças. 

 Na Instrução Normativa SDA nº 10, de 03/03/2017 consta que o sucesso na-
quelas UF que avançaram na implementação está atrelado ao comprometimen-
to do poder público e ao envolvimento do setor produtivo e da iniciativa privada. 
A partir deste diagnóstico, recomenda-se que todas as UF revisem e aprimorem 
suas ações em consonância com as diretrizes gerais. Para as UF que já concluí-
ram os estudos de prevalência, o Departamento de Saúde Animal (DSA) orienta 
a elaboração de um Plano de Ação detalhado, que contemple objetivos, metas e 
cronograma, considerando fatores como o tamanho do rebanho, tipo de explo-
ração e capacidade do Serviço Veterinário Oficial (MAPA, 2020).

 O PNCEBT é suficientemente flexível para permitir estratégias diferencia-
das em nível estadual, o que motivou a criação de legislações estaduais especí-
ficas para cada UF. Por fim, nas UF que instituírem a obrigatoriedade de sanea-
mento de focos, é crucial a existência de um fundo de defesa agropecuária para 
indenizar os proprietários pela eliminação de animais positivos (MAPA, 2020).

7.3 Diagnóstico oficial
O Regulamento Técnico do Programa Nacional de Controle e Erradicação 

de Brucelose e Tuberculose Animal (PNCEBT) (MAPA, 2020) destaca que para seu 
viável desenvolvimento é necessário do envolvimento de vários segmentos: 

I.	  Serviço veterinário oficial; 
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II.	 Médico veterinário cadastrado para realização da vacinação contra bru-
celose;

III.	Médico veterinário habilitado para realizar testes diagnósticos para bru-
celose e tuberculose; 

IV.	Laboratório credenciado para realizar testes diagnóstico para brucelose; 

V.	 Setor produtivo, sendo que todos os atores envolvidos desenvolvem ativi-
dades fundamentais para a melhoria da situação sanitária do país. 

 Para que o profissional possa realizar diagnóstico de brucelose e tubercu-
lose, ele deve cumprir requisitos estabelecidos pela Instrução Normativa SDA nº 
30/2006. A habilitação tem validade dentro da UF de atuação do médico veteri-
nário, portanto, deve estar inscrito no Conselho Regional de Medicina Veteriná-
ria (CRMV) e possuir infraestrutura e material adequados à execução dos testes 
(MAPA, 2020).

Assim, baseado no IN SDA 10/2017 o diagnóstico deve ser realizado por MVH 
ou laboratório da rede credenciada. Segue os testes:  

I.	 O Teste de rotina: Teste do Antígeno Acidificado Tamponado (AAT).  

II.	 Testes confirmatórios: Teste do 2-Mercaptoetanol (2-ME), Teste de Pola-
rização Fluorescente (FPA) ou Fixação de Complemento (FC). Resultados 
classificados como reagentes nos laudos laboratoriais são considerados 
positivos (MAPA, 2020).

A IN MAPA nº 50/2013 estabelece a notificação imediata ao SVO de casos 
confirmados de brucelose e o regulamento técnico do PNCEBT instituído na IN 
SDA nº 10/2017 estabelece que o médico veterinário habilitado (MVH) e os labo-
ratórios credenciados devem notificar ao SVE resultados de teste de diagnóstico 
positivos ou inconclusivos em até um dia útil. A critério de diagnóstico da doença 
o MAPA classifica um possível caso de brucelose em 4 categorias: 

•	 Caso Provável: bovino/bubalino positivo ao teste de rotina (AAT) ou incon-
clusivo nos testes confirmatórios (2-ME ou FPA), podendo ser submetido 
a um outro teste confirmatório (2-ME ou FPA) ou eliminação do animal; 
OU diagnóstico laboratorial positivo em achado de lesões de matadouro 
somente para bovino/bubalino com origem em UF que adota a estraté-
gia de saneamento obrigatório de foco, cujo Plano de Ação foi aprovado 
pelo DSA (os animais vivos da propriedade de origem devem ser subme-
tidos a testes para confirmação de foco, conforme critérios estabelecidos 
na IN 10/2017).  

•	 Caso Confirmado: caso provável (positivo ao teste de rotina AAT ou in-
conclusivo em teste confirmatório 2ME/FPA) eliminado sem diagnóstico 
confirmatório OU bovino/bubalino apresentando: um resultado positivo 
em teste confirmatório (2-ME, FC, FPA), OU dois resultados inconclusivos 
consecutivos em teste confirmatório (2-ME ou FPA).  

•	 Foco: propriedade onde foi identificada a presença de pelo menos um 
caso confirmado por qualquer dos critérios anteriores.  

•	 Caso Descartado: caso provável que não atendeu aos critérios de con-
firmação de caso. Os casos confirmados devem ser identificados com 
marcação específica na face, isolados, retirados da produção leiteira e, 
em no máximo 30 dias do diagnóstico, ser submetidos à eutanásia na 
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propriedade ou abate em estabelecimento sob inspeção (MAPA, 2020).

7.4 Vacinação
O programa de vacinação contra brucelose foi implantado desde a institui-

ção do PNCEBT em 2001 e, ao longo de quase duas décadas, a maioria das UF 
conseguiram alcançar coberturas vacinais adequadas, algumas com registro de 
índices elevados de vacinação. 

Destaca-se na Instituição do PNCEBT (MAPA, 2020) que as medidas com-
pulsórias consistem na vacinação de bezerras entre os 3 e 8 meses de idade con-
tra a brucelose e o controle do trânsito de animais, já as voluntárias, consistem na 
certificação de propriedades livres de brucelose e/ou de tuberculose. O PNCEBT 
instituiu a vacinação obrigatória contra brucelose bovina e bubalina em todo ter-
ritório nacional, definindo essa medida sanitária como estratégia imprescindível 
para o controle da enfermidade no País. Estabeleceu-se um prazo, expirado em 
dezembro de 2003, para que cada UF implantasse a obrigatoriedade de vacina-
ção de bezerras com a vacina B19, porém nem todas as UF conseguiram cum-
prir este prazo. A vacinação deve ser realizada por médico veterinário cadastrado 
(MVC) ou seus vacinadores auxiliares cadastrados sob sua supervisão e respon-
sabilidade.

 A aquisição da vacina contra brucelose deve ser realizada mediante a apre-
sentação de receituário emitido por médico veterinário credenciado em estabe-
lecimentos comerciais devidamente registrados pelo SVE.  A comprovação da 
vacinação é realizada por meio de atestado emitido por MVC a ser entregue di-
retamente ao SVE ou por meio de sistema informatizado. Tal procedimento está 
padronizado em todo País, conforme normas estabelecidas pelo PNCEBT. Algu-
mas UF são capazes de, a partir do sistema informatizado, gerar semestralmen-
te lista de propriedades adimplentes e inadimplentes ao final de cada etapa de 
vacinação contra brucelose (MAPA, 2020)

7.5 Controle de trânsito
A compreensão da rede de trânsito de bovinos é fundamental para enten-

der a difusão da brucelose e da tuberculose no País e dentro das UF. Para bru-
celose deve ser levado em consideração em especial as fêmeas reprodutoras. 
Neste sentido, cada estado deve ponderar qual a confiabilidade de suas bases 
de dados, buscando sempre aprimorar e analisar as informações no sentido de 
identificar riscos e oportunidades de ação.  

O controle de trânsito é apontado pelo programa como uma das medidas 
mais importantes, pois a movimentação de bovinos e bubalinos é um dos princi-
pais fatores de disseminação da brucelose entre propriedades e regiões. Assim, 
a emissão de Guia de Trânsito Animal (GTA) deve estar condicionada à regulari-
dade vacinal e ao cumprimento dos requisitos sanitários definidos pelo PNCEBT 
(Brasil, 2020). 

Nos termos da legislação nacional do PNCEBT, a emissão de GTA para trân-
sito de bovinos ou bubalinos, qualquer que seja a finalidade, fica condicionada 
à comprovação de vacinação obrigatória contra a brucelose no estabelecimento 
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de criação de origem dos animais, exceto o estado de SC. Para fins de aglomera-
ções e de trânsito interestadual de bovinos e bubalinos destinados à reprodução 
é obrigatória a apresentação de resultados negativos aos testes de diagnóstico 
para brucelose e tuberculose. 

As aglomerações animais representam oportunidade de difusão de doen-
ças, portanto a fiscalização destes eventos com a verificação do documento de 
trânsito e exames é relevante para o PNCEBT. Abaixo, a figura 1 apresenta o nú-
mero de eventos com bovinos e bubalinos e fiscalizações realizadas no período 
de 2014 a 2018.

Figura 1. Número de eventos agropecuários realizados e fiscalizados por UF de 2014 a 2018

7.6 Relevância para o Maranhão 
A agropecuária do estado do Maranhão vem se destacando ao longo da úl-

tima década no cenário brasileiro, com a conquista do status sanitário de área 
“livre da febre aftosa sem vacinação”. O estado possui condições edafoclimáti-
cas que favorecem o desenvolvimento da pecuária pujante e expressiva, estando 
ranqueado como o segundo maior rebanho bovino da Região Nordeste e quinto 
maior rebanho bubalino do Brasil (Brasil, 2022).

Para que o estado continue em pleno crescimento agropecuário, é impor-
tante a obtenção da classificação quanto ao grau de risco para a brucelose e, 
para isso torna-se necessário o estado atingir o percentual mínimo de 80% de 
vacinação contra brucelose, preconizado por meio do Ministério da Agricultura e 
Pecuária (MAPA) e pela Organização Mundial de Saúde Animal (OMSA). 

O MA possui 375 MVC e 576 vacinadores auxiliares cadastrados e apresentou 
nos últimos anos índice vacinal conforme figura 2. Observa-se que o índice vaci-
nal é inferior ao mínimo desejável, porém com tendência de aumento.
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Figura 2. Índice vacinal de brucelose em bezerras de 3-8 meses no MA de 2014 a 2018.

O estado conta com 109 MVH para realização de exames de brucelose no 
Estado, verificou-se uma diminuição no quantitativo de exames de brucelose re-
alizados no período de 2014 a 2018 (MAPA, 2020). 

Assim, no Maranhão, o PNCEBT é especialmente relevante devido aos desa-
fios locais, como baixa cobertura vacinal e circulação frequente de animais entre 
municípios. A AGEDMA executa ações alinhadas ao programa, incluindo campa-
nhas de vacinação e fiscalização de trânsito, reforçando o papel do PNCEBT na 
proteção sanitária do estado (MAPA, 2020).

8 PREVENÇÃO E CONTROLE – MEDIAS DE MANEJO
Desde a implantação do PNCEBT, muitos médicos veterinários do SVE fo-

ram treinados nos “Cursos de treinamento em métodos de diagnóstico e contro-
le da brucelose e tuberculose animal” ministrados por instituições reconhecidas 
pelo MAPA. 

Ações de vigilância epidemiológica vêm sendo implementadas lentamente 
na maioria das UF. Para que ocorra evolução no controle e erradicação da bruce-
lose e tuberculose deverão ser adotadas estratégias baseadas no conhecimento 
e na experiência adquirida (MAPA, 2020).

8.1 Estratégias práticas em campo
O plano estratégico elaborado propõe sete objetivos (MAPA, 2020):  

a)	 Institucionalização da campanha estadual de vacinação contra brucelo-
se; 

b)	 Promoção da adesão de novos médicos veterinários cadastrados; 

c)	 Fortalecimento das medidas de controle e prevenção da brucelose;  

d)	 Fortalecimento da capacidade do SVO; 

e)	 Promoção de ações de educação em saúde e comunicação social;  
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f)	 Fortalecimento das parcerias público-privadas; 

g)	 Garantia da sustentabilidade do plano.

Para cada objetivo estratégico proposto foi elaborada uma matriz de ação 
indicando os responsáveis pela ação, recursos, atores envolvidos, nível de abran-
gência, produtos esperados, tempo de execução e indicador de ação. Conclui-se 
que o plano estratégico elaborado é um marco que pode contribuir com o ser-
viço veterinário oficial gerando potenciais impactos sociais, econômicos e finan-
ceiros para o estado do Maranhão (MAPA, 2020).

8.2 Vacinação e Manejo RB51 E B19
A utilização da vacina B19 poderá ser substituída pela vacina contra bruce-

lose não indutora da formação de anticorpos aglutinantes, a amostra RB51, na 
espécie bovina. Bezerras não vacinadas dos três aos oito meses de idade deverão 
ter sua situação vacinal regularizada, mediante a utilização da amostra RB51 (IN, 
2017).

Fêmeas vacinadas com a vacina B19 deverão ser marcadas com o algarismo 
final do ano de vacinação. Fêmeas vacinadas com a amostra RB51 deverão ser 
marcadas com um V. Animais reagentes positivos a teste de diagnóstico para bru-
celose ou tuberculose serão marcados, pelo médico veterinário responsável pelo 
exame, a ferro candente ou nitrogênio líquido, no lado direito da cara com um “P” 
contido num círculo de oito centímetros de diâmetro. É proibida a vacinação con-
tra brucelose de machos de qualquer idade. É proibida a utilização da vacina B19 
em fêmeas com idade superior a oito meses. É facultada ao produtor a vacinação 
de fêmeas bovinas com idade superior a oito meses utilizando-se a vacina contra 
brucelose não indutora da formação de anticorpos aglutinantes, a amostra RB51. 
Deve-se seguir as boas práticas de manejo para vacinação divulgadas pela Comis-
são Técnica Permanente de Bem-Estar Animal do MAPA (IN, 2017).  

9 DISTRIBUIÇÃO DA BRUCELOSE NO MUNDO, BRASIL E MARA-
NHÃO

A doença está disseminada nos países da América do Sul, inclusive no Brasil, 
sendo que diversos estados brasileiros têm realizado estudos de caracterização 
epidemiológica com prevalência bastante heterogênea. Com o objetivo de redu-
zir o impacto negativo da brucelose e tuberculose no rebanho bovino e bubalino, 
em 2001, o Ministério da Agricultura e Pecuária implantou o Programa Nacio-
nal de Controle e Erradicação da Brucelose e da Tuberculose Animal PNCEBT, 
que incluiu a realização de inquéritos sorológicos visando estimar a prevalência 
e análise de fatores de risco associados à presença das doenças nos rebanhos, 
como ferramentas para a tomada de decisões do Programa (MAPA, 2020).

No primeiro momento, diversos estados brasileiros realizaram estudos soro-
lógicos, e os resultados mostraram uma situação de endemia em todas as regi-
ões do país (Brasil, 2006; Mota et al., 2016).  

Devido à relevância da brucelose no contexto nacional e com vistas ao mer-
cado internacional, abrangendo as cadeias produtivas de carne, leite e derivados, 
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foi realizado entre os anos de 2001 a 2016 um novo mapeamento, com o objetivo 
de 36 elaborar estratégias mais eficazes para o controle da doença. O estudo evi-
denciou que a brucelose apresenta uma prevalência variável no rebanho entre 
as Unidades Federativas, assim como, entre regiões do mesmo estado (Poester 
et al., 2009; Ferreira Neto et al., 2016; Brasil, 2020b).  

As maiores ocorrências foram observadas por Leal Filho et al. (2016) na re-
gião Centro-Oeste (MS - 30,6%) e as menores na região Sul (SC - 0,91%), detecta-
das por Baumgarten et al. (2016).

No Brasil, no ano de 1975, foi realizado inquérito soroepidemiológico e o per-
centual encontrado de animais reagentes positivos foi de 2,5% na região Nordes-
te, 4% na região Sul, 4,1% na região Norte, 6,8% na região Centro-oeste e 7,5% na 
região Sudeste. Os dados de notificações oficiais, no período entre 1988 a 1998, 
demonstraram que a prevalência da enfermidade ficou entre 4 e 5% (Brasil, 2005). 

Segundo Santos et al. (2013), a cada 1% de variação na taxa de prevalência de 
brucelose bovina no Brasil, estima-se em R$155 milhões o custo da doença. Essas 
perdas econômicas comprometem mais de 0,3% do produto interno bruto (PIB) 
brasileiro gerado por animais de produção. Revelando a importância do plano de 
controle viável, no mundo, no Brasil e no Maranhão.

10 DEFESA SANITÁRIA ANIMAL E INTEGRAÇÃO COM O CONCEITO 
DE SAÚDE ÚNICA

A brucelose é considerada uma enfermidade de origem ocupacional, pois 
afeta principalmente pessoas que trabalham em funções com maior probabili-
dade de contato com o agente infeccioso. Entre os profissionais mais expostos 
estão veterinários, técnicos operadores de laboratório, tratadores de animais, tra-
balhadores de frigorífico e açougueiros, que lidam rotineiramente com animais 
doentes ou com materiais biológicos potencialmente contaminados. O ser hu-
mano também pode se infectar por brucelose ao ingerir alimentos de origem 
animal que não passaram por pasteurização (Coelho et al., 2007). 

Além disso, já foram registrados casos de transmissão por meio de trans-
plante de tecidos, relações sexuais (Massis et al., 2005), transfusão de sangue (Do-
ganay et al., 2000) e durante a amamentação (Pessegueiro, 2003)

 A Organização Mundial de Saúde Animal (WOAH) destaca que aproximada-
mente 75% das infecções humanas emergentes têm origem em animais. Dentro 
desse cenário, a brucelose, porser uma zoonose encontrada em diversas regiões 
do mundo, é reconhecida como um importante desafio para a saúde pública. 
Isso se deve ao fato de que não é diagnosticada corretamente em seres huma-
nos, em nações de baixa e média renda, onde há limitações nos sistemas de vigi-
lância e diagnóstico (Ghanbari, 2020; Lindahl et al., 2020; WOAH, 2022). 

Para controlar e reduzir a doença no país, o Programa Nacional de Controle 
e Erradicação da Brucelose (PNCEBT) determina a vacinação obrigatória de be-
zerras como finalidade de proteger o rebanho bovino contra a brucelose. Com 
isso, reduz-se a ocorrência da doença, além de minimizar prejuízos na produção, 
como abortos e queda no desempenho, e diminuir riscos para a saúde pública. 

Por ser uma doença que pode passar dos animais para os humanos, a bru-
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celose reforça a importância da abordagem de Saúde Única, que tem sido cada 
vez mais adotada no mundo. Essa estratégia contribui para ações de prevenção, 
controle e resposta às zoonoses, buscando manter o equilíbrio entre a saúde das 
pessoas, dos animais e do ambiente. Para isso, envolve a atuação conjunta de 
vários setores em diferentes níveis — local, regional, nacional e global (CDC, 2022; 
WOAH, 2022).

11 CONCLUSÃO
A brucelose, em sua essência, constitui uma doença de caráter ocupacional 

que exige, inequivocamente, uma abordagem de Saúde Única, integrando a saú-
de animal e humana. 

O pilar central para o controle desta zoonose é o cumprimento integral da 
vacinação obrigatória estabelecida pelas diretrizes do PNCEBT. É fundamental 
frisar que a vacinação não é apenas uma exigência legal, mas sim a principal e 
mais eficaz barreira sanitária contra a propagação da Brucella nos rebanhos. Por-
tanto, o sucesso no enfrentamento da doença repousa diretamente na coerência 
entre as diretrizes nacionais e o conhecimento e comprometimento do produ-
tor. É vital que os pecuaristas, independentemente do porte de sua propriedade, 
tenham plena consciência da relevância da vacinação para a proteção de seu 
capital produtivo e, sobretudo, para a segurança sanitária de seus trabalhadores 
e familiares.

Somente através desta articulação — onde a vacinação obrigatória é plena-
mente entendida e executada e o comprometimento individual com as normas 
de biossegurança (como o uso de EPIs) é internalizado por todos os profissionais 
— será possível: Proteger a saúde animal, garantindo a produtividade do reba-
nho, reduzir os prejuízos socioeconômicos da pecuária e prevenir a disseminação 
da zoonose para a população humana, honrando o princípio da Saúde Única.
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Resumo

O PRECCOCE-MA é um projeto piloto de bonificação voltado para a cadeia 
pecuária do Maranhão, que visa incentivar a produção de bovinos preco-
ces e superprecoces. O programa busca estabelecer um padrão de tipifi-

cação de carcaça, focar no bem-estar animal e na precocidade, visando atender 
mercados exigentes como o da China. O objetivo central é incentivar a produção 
de animais jovens e bem acabados, melhorando a qualidade da carne, a efici-
ência produtiva e a rentabilidade de toda a cadeia. O público inclui médicos ve-
terinários, engenheiros agrônomos e zootecnistas (atuando como Responsáveis 
Técnicos - RTs), pecuaristas, indústrias frigoríficas, órgãos governamentais (como 
a SEFAZ e AGED-MA), importadores e consumidores. O projeto define padrões 
técnicos nacionais para a classificação baseada na maturidade dentária, peso 
e tipificação de carcaça. Novilho Precoce: Até 30 meses de idade e no máximo 
4 dentes permanentes, peso mínimo de carcaça de 210 kg (fêmeas) e 240 kg 
(machos). Novilho Superprecoce: Até 20 meses de idade e no máximo 2 dentes 
permanentes, peso mínimo de carcaça de 180 kg (fêmeas) e 210 kg (machos). 
O programa prevê a concessão de bonificações fiscais aos produtores: que re-
cebem um bônus de 50% a 67% do ICMS sobre o valor da carcaça abatida e fri-
goríficos participantes: que têm direito a créditos presumidos correspondentes 
à bonificação paga aos produtores, condicionadas ao atendimento de critérios 
relacionados à obrigações fiscais, tributárias, trabalhistas e sanitárias (perante a 
AGED-MA); Inscrição no Cadastro Ambiental Rural (CAR); Possuir um responsável 
técnico (RT) e adotar protocolos de rastreabilidade e manejo sanitário; Classifica-
ção de carcaça: Animais com gordura “ausente” ou “excessiva” serão excluídos, 
assim, a carcaça deve apresentar acabamento tipo 2 (escassa), 3 (mediana) ou 4 
(uniforme) e os animais rastreabilidade individual.  Os primeiros 12 meses, seriam 
a definição dos objetivos específicos e metas do projeto estadual, bem como a 
criação de um sistema online e offline. A implantação total do projeto estaria es-
timada em 24 a 36 meses.

Palavras-chave: Novilha precoce; Bonificação Fiscal; Rastreabilidade de bo-
vinos. 

Abstract

The PRECCOCE-MA is a pilot project for bonuses aimed at the livestock chain 
in Maranhão, which aims to encourage the production of early and super-
-early maturing cattle. The program seeks to establish a carcass grading 

standard, focusing on animal welfare and precocity, aiming to meet demanding 
markets such as China. The central objective is to encourage the production of 
young and well-finished animals, improving meat quality, productive efficiency, 
and the profitability of the entire chain. The target audience includes veterina-
rians, agricultural engineers and zootechnicians (acting as Technical Managers 
- RTs), livestock farmers, meat processing industries, government agencies (such 
as SEFAZ and AGED-MA), importers, and consumers. The project defines national 
technical standards for classification based on dental maturity, weight, and car-
cass grading. Early Maturing Steer: Up to 30 months of age and a maximum of 4 
permanent teeth, minimum carcass weight of 210 kg (females) and 240 kg (ma-
les). Super Early Weaned Steer: Up to 20 months of age and a maximum of 2 per-
manent teeth, minimum carcass weight of 180 kg (females) and 210 kg (males). 
The program provides for the granting of tax bonuses to producers: who receive 
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a bonus of 50% to 67% of the ICMS (Tax on Circulation of Goods and Services) on 
the value of the slaughtered carcass, and participating slaughterhouses: which 
are entitled to presumed credits corresponding to the bonus paid to producers, 
conditioned on meeting criteria related to fiscal, tax, labor and sanitary obliga-
tions (before AGED-MA); Registration in the Rural Environmental Registry (CAR); 
Having a technical manager (RT) and adopting traceability and sanitary mana-
gement protocols; Carcass classification: Animals with “absent” or “excessive” fat 
will be excluded, thus, the carcass must present a type 2 (scarce), 3 (medium) or 
4 (uniform) finish and the animals must have individual traceability. The first 12 
months would be dedicated to defining the specific objectives and goals of the 
state project, as well as creating an online and offline system. The complete im-
plementation of the project is estimated to take 24 to 36 months.

Keywords: Early weaned heifer; Tax incentive; Bovine traceability.

1 INTRODUÇÃO
Os cinco maiores exportadores de carne bovina em 2025 foram Mato Grosso, 

São Paulo, Goiás, Mato Grosso do Sul e Rondônia (Bueno, 2025). O Maranhão se 
destacou ao se tornar o maior exportador de carne bovina da região Nordeste 
no primeiro semestre de 2025 (Balsas Notícias, 2025).  Em contrapartida, a China 
é o principal mercado importador de carne bovina brasileira, seguida por paí-
ses como Estados Unidos, Emirados Árabes Unidos e Chile (BUENO, 2025). En-
tretanto, os produtos bovinos exportados pelo estado do Maranhão, não possui 
um padrão de tipificação de carcaça (conformação e acabamento), preocupação 
com o bem-estar destes bovinos e precocidade na idade, o serviço de inspeção 
sanitária de carne,  garantiu a segurança e qualidade dos produtos de origem 
animal. Porém, não é visualizado o marmoreio da carne (presença de gordura no 
músculo), o que resulta uma carne mais macia e suculenta (mais saborosas), en-
fim, não temos um programa para exportação, direcionados a “bovinos precoces 
e superprecoces”, por exemplo, o tipo ‘Boi China’, animais até 30 meses de idade, 
ou um Protocolo Novilho Precoce Sustentável (PNPS).

A proposta de criação do Programa Novilho Precoce do Maranhão (PREC-
COCE-MA), seria uma iniciativa pública e/ou privada com estímulo ao trabalho 
de melhoramento do rebanho bovino maranhense, instituído por uma lei gover-
namental, onde estarão relacionados aos produtores rurais de “novilhos preco-
ces” e/ou “superprecoces”, onde Responsáveis Técnicos (RTs) fariam avaliações 
de animais e propriedades, através de um check lit, bem como, contaram com os 
serviços veterinários de abatedouros frigoríficos do estado de Maranhão.

O Projeto PRECCOCE-MA, envolve incentivo para produtores, com o metas 
a promoção do desenvolvimento da pecuária de corte e leite do estado de MA, 
com estratégias de Boas Práticas Agropecuárias (BPA); Viabilização da atividade 
pecuária através do aumento da produtividade e sustentabilidade; Aumento do 
desfrute do rebanho estadual (qualidade, regularidade, redução da emissão de 
gases com efeito de estufa (GEEs); Ter uma cadeia produtiva de carne sustentá-
vel (produzida de forma a minimizar o impacto ambiental, promover o bem-estar 
animal e garantir justiça social); Aumentar o emprego no meio rural e/ou mão de 
obra familiar (mais renda, mais crédito); Ter rebanhos uniformes, diminuição de 
ciclos / melhor genética e melhores pastagens; Desenvolver o mercado de carne 
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de qualidade e com segurança alimentar, com finalidade do consumo interno e 
até de exportação; e Melhorar a qualidade da carne ofertada através da redução 
da idade de abate, da tipificação das carcaças e do controle sanitário.

O Projeto PRECCOCE-MA, define critérios para o abate de animais jovens, 
como idade e peso, nacionais a saber: padrões técnicos para ser considerado 
“novilho precoce” e “superprecoce”, como descrito pela secretaria SEMADESC 
(2025), no Mato Grosso do Sul, sendo que, pela CIDASC (2025) em Santa Catari-
na, classificam-se como Novilho precoce: Até 30 meses de idade e no máximo 4 
dentes permanentes, com peso mínimo de carcaça de 210 kg (fêmeas) e 240 kg 
(machos). E novilho superprecoce: Até 20 meses de idade e no máximo 2 dentes 
permanentes, com peso mínimo de carcaça de 180 kg (fêmeas) e 210 kg (machos).

O PRECCOCE-MA, estabelecerá incentivos financeiros (créditos, por exem-
plo) para pecuaristas e frigoríficos que atingirem essas metas. Onde benefícios 
para os participantes: Os produtores, receberiam um bônus de 50% a 67% pelo 
ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços), sobre 
o valor da carcaça abatida. Já os frigoríficos, teriam direito a créditos presumidos 
sobre o imposto a pagar, correspondentes à bonificação paga aos produtores. A 
implementação do programa no Maranhão, exige controle sanitário, rastreabili-
dade e tipificação da carcaça. 

Na alimentação dos bovídeos confinados, pela distribuição espacial dos lo-
tes e da praça de alimentação, ou mesmo os semiconfinamentos a pasto. Te-
remos conceitos esclarecidos, aos responsáveis técnicos em cursos, a saber: Si-
lagem: como plantas verdes cortadas, prensada e estocadas; Feno: gramínea é 
cortada e desidratada; Pastagem: A pastagem é o pasto propriamente dito, ainda 
verde, o qual o animal se alimenta diretamente na natureza, ou caso seja cortada, 
mas servida logo em seguida, dentro do cocho, passa a ser chamada de “capi-
neira”; A ração tem tido misturas de ingredientes, com novas opções com o DDG 
(Distillers Dried Grains) do milho (Farenzena, 2025). Os RTs terão instrução sobre 
análise do solo; pastagens irrigadas; pastejo rotacionado (piqueteamento), bem 
como, suplementação alimentar no período da seca.

Outra opção é a Integração Lavoura Pecuária e Floresta (ILPF) - sistema silvi-
pastoril, que combinam pastagens, árvores e rebanho numa mesma área, mane-
jados de forma integrada, a saber, segundo a EMBRAPA (2016) no Mato Grosso, o 
sistema silvipastoril pode, de fato, aumentar a produtividade da carne bovina em 
até cinco vezes por hectare.

A Embrapa atua no melhoramento genético de bovinos de corte por meio 
da criação de raças sintéticas, como o Canchim (5/8 Charolês e 3/8 Zebu) e a 
Brangus (5/8 Angus e 3/8 Zebu), e do uso de cruzamentos entre raças europeias 
e zebuínas (Euclides Filho, 1997).

O Melhoramento genético de bovinos de leite, tem sido utilizado, o cruza-
mento de Angus com vacas da raça Holandesa e Jersey, no cruzamento terminal, 
ou “Beef on Dairy” e no ano passado (2024), 9,4 milhões de doses de sêmen de 
corte vendidas nos EUA, 84% foram utilizadas em rebanhos leiteiros, especial-
mente nas raças Jersey e Holandesas. No Brasil também tem sido o Cruzamento 
de Vaca Jersey ou Holandesa com touro Angus Vacas de baixo valor genético; 
Vacas velhas (com mais de 10 anos de idade); Vacas com produção por lactação 
inferior às demais, sendo o controle leiteiro como ferramenta para descarte (Co-
operativa Aliança, 2025);
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O manejo sanitário dos animais na entrada do confinamento (protocolo sa-
nitário) e a ronda sanitária são ações fundamentais para redução dos riscos de 
mortes e aumento da produtividade, sabe-se, que aproximadamente 60–90% 
da morbidade e mortalidade, que ocorrem em confinamentos foram atribuídas 
à doenças respiratórias bovinas, sendo essas BRD, é uma doença multifatorial 
(agentes virais e bacterianos) de importância econômica e de bem-estar para 
a indústria de confinamento e tem-se a guia de escore de saúde de bovinos da 
Universidade de Wisconsin (Blakebrough-Hall et al., 2020).

2 OBJETIVO
Criar e implementar um programa que incentive a produção de novilhos 

jovens e bem acabados no Maranhão, visando a melhoria da qualidade da carne, 
a eficiência da produção e o aumento da rentabilidade em toda a cadeia produ-
tiva.

3 PÚBLICO-ALVO 
O projeto visa a capacitação de profissionais que atuam nas áreas das ciên-

cias agrárias, promovendo o desenvolvimento da agropecuária do estado. Dessa 
forma, como público-alvo almeja-se alcançar:

•	 Médicos veterinários, engenheiros agrônomos e zootecnista (terão trei-
namento para serem Responsáveis Técnicos - RTs);

•	 Pecuaristas do Estado de Maranhão (terão avaliação de animais e áreas 
de criações);

•	 Governo do estado através de órgãos estaduais de controle fazendários 
(> arrecadação na SEFAZ);

•	 Indústrias frigoríficas; 

•	 Nos frigoríficos, os veterinários da inspeção e RTs, terão treinamento para 
tipificação de carcaças, carimbos e embalagens;

•	 Importadores de boi em pé, carnes ou produtos cárneos; e

•	 Consumidores.

4 ETAPAS DO PROJETO COM A CRIAÇÃO DE CRITÉRIOS: 
4.1 Região de abrangência

O projeto será executado no estado do Maranhão, numa proposta de cria-
ção do programa para a produção de bovinos precoces (machos e fêmeas), en-
volvendo a criação de um programa de incentivo, através de bonificação pelo 
ICMS, para produtores como meta, para aumentar a eficiência e a qualidade da 
produção de carne bovina. 
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4.2 Metas
•	  Conceder benefícios fiscais aos criadores participantes do Programa 

PRECCOCE-MA, incentivos por ICMS);

•	  Produzir 100.000 novilhos precoces por ano ao mercado nacional e ou in-
ternacional tipo exportação (Países árabes, China, Chile, União Europeia, 
EUA, México, outros);

•	  Cadastrar 1.000 criadores no programa no sistema de credenciamentos 
eletrônicos ou por aplicativos;

•	  Cadastrar 10 frigoríficos no programa no sistema de credenciamentos 
eletrônicos ou por aplicativos;

•	  Adequar criadores e as indústrias habilitadas às normas ambientais e 
sociais;

•	  Promover treinamentos e transferência de tecnologia aos criadores, atra-
vés de responsáveis técnicos (RTs) e Parceria Pública e Privadas (PPP);

•	  Produzir um Check List ou protocolo de conformidade para o novilho 
precoce maranhense, em no sistema de credenciamentos eletrônicos ou 
por aplicativos;

•	  Ter visitas e orientações de um responsável técnico habilitado treinado 
no PRECCOCE-MA; 

•	  Promover biosseguridade, bem-estar animal, saúde animal e avanços na 
gestão sanitária, através do no PRECCOCE-MA;

•	  Participação da cadeia produtiva de gado de corte e de leite, visando à 
produção comercial (visitas e assistência técnica);

•	  Produzir um sistema de controle com rastreabilidade com identificação 
individual de bovinos conforme legislação vigente; e

•	  Faz a rastreabilidade de transportadores, com acompanhamento por 
GTAs e animais até os frigoríficos.

4.3 Instruções dos responsáveis técnicos (médicos veterinários, 
zootecnistas e engenheiros agrônomos), a saber sobre: 

•	 Critérios para o abate de animais jovens, como a idade e peso, estabele-
cidos pos incentivos financeiros (créditos, por exemplo) para pecuaristas 
e frigoríficos. A implementação exige controle sanitário, rastreabilidade e 
tipificação da carcaça. 

•	 Alimentação de bovídeos e área de conservação (modalidade de Inte-
gração Lavoura-Pecuária-Floresta, ou ILPF); Manejo de Pastagem (recu-
peração e conservação da fertilidade do solo; Plantio de matas ciliares; 
Preservação de áreas de proteção permanente - APP);

•	 Implementação das Boas Práticas Agropecuárias;

•	 Instrução sobre manejo de rebanho (controle reprodutivo e planilha de 
controle zootécnico);

•	 Instrução sobre melhoramento genético dos rebanhos bovinos;
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•	 Instrução sobre controles sanitários obrigatórios, considerando o levan-
tamento sanitário do rebanho em relação à brucelose e tuberculose ou 
certificações de propriedades livres; 

•	 Estratégias para o manejo sanitário em confinamento (protocolos sani-
tários) em uso de calendários de vacinas para animais confinados, uso de 
anti-helmínticos; biosseguridade de propriedades e melhoria no bem-es-
tar dos animais;

•	 Noções de rastreabilidade pela identificação dos animais pertencentes 
ao rebanho através de brincos numerados;

•	 Controle de efluentes e melhoria da qualidade da água; 

•	 Promoção da educação sanitária na pecuária;

•	 Análise gerencial da propriedade (Contando análise econômica e contá-
bil, planilhas de controle, gerenciamento do uso de insumos).

 

4.4 Serão selecionadas propriedades rurais com requisitos básicos 
para abate como novilho precoce

•	 Os produtores devem fazer uma pré-seleção dos seus animais, brincando 
na propriedade, e observando sua maturidade dentária;

•	 Requisitos básicos os criadores e indústrias frigoríficas devem se cadas-
trar junto ao órgão responsável pelo controle dos novilhos precoce;

•	 Estar em situação regular quanto às suas obrigações fiscais e tributárias, 
em relação a todos os seus estabelecimentos localizados no Estado;

•	 Estar em situação regular quanto às suas obrigações trabalhistas, na con-
dição de empregador;

•	 Estar em situação regular quanto ao cadastro e às suas obrigações sani-
tárias, perante a Agência Estadual de Defesa Agropecuária do Maranhão 
- AGED/MA; 

•	 Os animais devem ser oriundos de propriedades com controle sanitário 
adequado. 

•	 Estar com seu estabelecimento rural devidamente inscrito no Cadastro 
Ambiental Rural (CAR);

•	 Possuir um profissional de assistência técnica como responsável pelo sis-
tema de produção do estabelecimento rural, com anotação de Respon-
sabilidade Técnica (18 meses serão novamente avaliadas).

4.5 Procedimento de tipificação nos abatedouros frigoríficos 
•	 Organização do processo de avaliação e certificação de carcaça no mo-

mento do abate, estarão sob os cuidados do serviço de inspeção veteri-
nária e RTs;

•	 A tipificação garante a credibilidade do programa e confirma o enqua-
dramento do animal nos critérios de idade e peso;
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•	 Classificação de carcaças por acabamento de gordura (após o treinamen-
to para serviço veterinário), serão classificadas em pelo menos 5 graus: 1- 
AUSENTE (ausência total de gordura); 2- ESCASSA (1 a 3 mm de gordura); 
3- MEDIANA (3 a 6 mm de gordura); 4- UNIFORME (6 a 10 mm de gordu-
ra); e 5- EXCESSIVA (superior a 10 mm de gordura)]

4.6 Cálculo da bonificação do Novilho Precoce  
•	 O cálculo leva em consideração o impacto do produto (animal abatido) 

e do processo produtivo (estabelecimento rural), cada um com um peso 
de 50%;

•	 A renda é repassada ao produtor rural por meio de incentivo financeiro 
pago em cima da carcaça do animal abatido;

•	 Entre os itens avaliados estarão a maturidade, que serão classificados pe-
los animais, na tipificação de carcaças, e concedidos os seguintes níveis 
de incentivo financeiro:

	◦ 67% - animais com apenas dentes de leite, sem nenhuma queda e ou 
animais com no máximo 2 dentes permanentes, sem a queda dos 1º 
s médios (superprecoce); e

	◦ 50% - animais com no máximo 4 dentes permanentes, sem a queda 
dos 2º s médios (precoce).

	◦ O resultado é a somatória dessas duas dimensões, multiplicado pelo 
valor máximo da bonificação estabelecido pelo programa (67%). 

O resultado de cada dimensão (em %) é multiplicado pelo peso correspon-
dente (50% para cada) e somado. Esse valor final é então multiplicado pelo valor 
máximo da bonificação, determinado anualmente.

Exemplo:
Se um animal recebe 80% na dimensão produto (animal abatido) e 90% na 
dimensão processo (estabelecimento rural), e o valor máximo da bonificação 
é de 67%, o cálculo seria:

(80% * 50%) + (90% * 50%) = 85% 
Ou (40%) + (45%) = 85% 
85% * 67% = 56,95%
Ou seja, recebeu um bono de ICMS, o quê equivalente a um boi de 19@ ou 520 
kg, que o valor de venda foi 250,00 pela arroba, (19@ x R$ 250,00 = 4.750,00), 
como ICMS devido é de 5%, logo seria R$ 237,00, já descontando a bonifica-
ção do ICMS (máximo de 56,95%), o retorno ao criador por animal seria de R$ 
134,97.
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4.7 Além da maturidade, outros requisitos serão exigidos pelo pro-
grama: 

•	 Peso mínimo de carcaça: Novilho precoce: Até 30 meses de idade e no 
máximo 4 dentes permanentes, com peso mínimo de carcaça de 210 kg 
(fêmeas) e 240 kg (machos). E novilho superprecoce:  Até 20 meses de 
idade e no máximo 2 dentes permanentes, com peso mínimo de carcaça 
de 180 kg (fêmeas) e 210 kg (machos).

•	 A deposição de gordura subcutânea, é a capa protetora do músculo no 
processo de resfriamento da carcaça onde o músculo se transforma em 
carne, sendo que o acabamento da gordura: Serão excluídos os animais 
tipos: 1 (isento de gordura) e 5 (com mais de 10mm); e 

•	 Classificação e tipificação da carcaça: Os animais deverão apresentar os 
tipos 2 (gordura escassa), 3 (gordura mediana) ou 4 (gordura uniforme).

•	 Avaliações serão realizados os médicos veterinários da Serviço de Inspe-
ção e/ou RTs, de uma relação de estabelecimentos de abates credencia-
dos no Programa do Novilho Precoce do Maranhão; e

•	 Serão duas dimensões de avaliação: o animal (produto), o estabelecimen-
to pecuário (processo). 

4.8 Parcerias Institucionais 
•	 Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária no Maranhão SFA-MA 

(Ministério da Agricultura e Pecuária / MAPA);

•	 Agência Estadual de Defesa Agropecuária do Maranhão / AGED-MA; 

•	 Conselho Regional de Medicina Veterinária do Maranhão / CRMV-MA;

•	  Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária / EMBRAPA.

•	 Governo do Estado do Maranhão;

•	 Entidades públicas (entidades de assistência técnica e extensões rurais 
vinculadas às Secretarias Estaduais, prefeituras, instituições de ensino e 
pesquisa, instituições financeiras, Incra etc.); 

•	 Entidades privadas (cooperativas, laticínios, indústrias de subprodutos, 
agroindústrias, associações de criadores, sindicatos rurais, federações de 
agricultura, instituições de ensino e pesquisa, profissionais autônomos).
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ANEXO I - MATERIAL DIDÁTICO ELABORADO DO ARTIGO EM I.A.
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Resumo

O projeto de rastreabilidade de bovídeos tem como objetivo principal garan-
tir a identificação individual e o acompanhamento de cada animal desde 
o nascimento até o abate, assegurando a qualidade, a segurança sanitária 

e a transparência em toda a cadeia produtiva. A iniciativa envolve a utilização de 
tecnologias como brincos eletrônicos, e/ou bottons (chipados), analisado por um 
bastão de leitura, integrados a um sistema de gestão, que registra informações 
sobre origem, manejo, alimentação, vacinação e movimentações do rebanho. O 
Planejamento inicial, nos primeiros 12 meses, seriam a definição dos objetivos es-
pecíficos e metas do projeto estadual, bem como a criação de um sistema online 
e offline; junto a um levantamento do rebanho e mapeamento das propriedades 
participantes, gradativamente; utilização de tecnologia de identificação indivi-
dual; Treinamento inicial da equipe sobre uso dos dispositivos e sistema de ges-
tão. Implantação da Identificação (tempo estimado em 24 a 36 meses); Marcação 
individual dos animais por categoria; Cadastro inicial no sistema na AGED-MA. A 
numeração será no formato ISO 076, com 15 dígitos, observando-se, os dados de 
origem, idade, histórico sanitário e integração com banco de dados oficial nacio-
nal e ajustes no projeto a cada 6 meses, com registro e monitoramento contínuo 
atualização de informações sobre manejo, alimentação, vacinação e movimenta-
ções em fichas de propriedades eletrônicas; como também, ajustes no processo 
e atualização tecnológica, incluindo aplicativos se necessário. Monitoramento de 
saúde e bem-estar animal em auditorias internas para garantir a precisão dos 
dados. Atendimento de mercados internos e externos, em prol de consumidores 
e parceiros comerciais exigentes no controle sanitário, prevenção ou erradicação 
de enfermidades, com certificações confiáveis sistematizadas e rastreabilidade 
individuais eletrônicas, ou seja, com possibilidades de atendimento a padrões de 
exportação mais rigorosos.

Palavras-chave: Identificação individual; Segurança sanitária; Cadeia pro-
dutiva.

Abstract

The primary objective of the bovine traceability project is to ensure the indi-
vidual identification and monitoring of each animal from birth to slaughter, 
thereby guaranteeing quality, sanitary safety, and transparency throughout 

the production chain. The initiative involves the use of technologies such as elec-
tronic ear tags and/or microchipped tags—read by a handheld scanner and in-
tegrated into a management system—to record data on origin, husbandry, feed, 
vaccination, and herd movements. Initial planning (covering the first 12 months) 
entails defining specific project objectives and targets, developing an online/of-
fline system, conducting a gradual herd survey and mapping of participating far-
ms, implementing individual identification technology, and providing initial staff 
training on the use of devices and the management system. Implementation 
of the identification process is estimated to take 24 to 36 months and includes 
individual tagging by animal category and initial registration in the AGED-MA 
system. Numbering will follow the 15-digit ISO 076 format, incorporating data on 
origin, age, and health history, and integrating with the official national database. 
The project will undergo adjustments every six months, alongside continuous re-
cording and monitoring—updating information on husbandry, feed, vaccination, 
and movements in electronic farm records—as well as process refinements and 
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technology updates (including the use of apps, if necessary). Animal health and 
welfare will be monitored through internal audits to ensure data accuracy. The 
project aims to serve domestic and international markets—catering to consu-
mers and commercial partners who demand strict sanitary controls and disease 
prevention or eradication—by utilizing reliable, systematized certifications and 
electronic individual traceability, thereby enabling compliance with more rigo-
rous export standards.

Keywords: Individual identification; Sanitary safety; Production chain.

1 INTRODUÇÃO
O objetivo principal da rastreabilidade, é aprimorar o controle nacional, dire-

cionado a defesa sanitária animal do país, principalmente, em respostas rápidas 
e efetivas na prevenção, controle e erradicação de doenças, assim como, agrega 
valor aos animais, garante a segurança alimentar, atende mercados mais exigen-
tes, e fortalece a posição do Brasil no mercado global, permitindo a rastreabilida-
de da origem dos animais, produtos, subprodutos e suas movimentações. 

A rastreabilidade surgiu com a alta demanda do mercado consumidor por 
produtos de origem animal mais seguros e saudáveis (qualidade e segurança ali-
mentar). A carne bovina do Brasil, já está presente em mais de 150 países. A medi-
da vai aprimorar o sistema de rastreabilidade, que no Brasil se baseia no controle 
da movimentação de animais, através do Guia de Trânsito Animal (GTA), feito por 
lotes. O país em torno de 10 milhões de toneladas de carne bovina, aproximada-
mente 30% são negociados para bolsas de países em todo o mundo, obedecendo 
aos mais rigorosos padrões de qualidade (Honorato, 2024). 

O Plano Nacional de Rastreabilidade Individual de Bovinos e Bubalinos 
(PNIB), lançado pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), visa a identifi-
cação individual de cada animal do rebanho brasileiro até 2032, e não mais por 
lote (Brasil, 2024). A rastreabilidade dos brincos bovinos no Brasil segue o padrão 
internacional ISO 076, que é a base do novo PNIB, o qual tornará a identificação 
obrigatória a partir de 2027. O processo de rastreabilidade dos animais será gra-
dual ao longo dos próximos sete anos, feito por categoria e tipo de entrega do 
rebanho. A adesão será obrigatória (CBN Agro, 2024).

Entre 2024 e 2026, será construída a base de dados nacional. Entre 2027 e 
2029, terá início a identificação individual dos animais, com a previsão de atingir 
todo o rebanho até 2032 (Brasil, 2024a). 

Segundo a CNA (2024), de acordo com a proposta apresentada pelo MAPA, 
a finalidade é sanitária e vai reforçar ainda mais o controle da sanidade do reba-
nho brasileiro, com a meta de implantar um sistema de identificação individual 
de bovinos e búfalos. 

O sistema, construído em parceria com o setor privado, terá implementação 
gradual, começando com o desenvolvimento da base de dados nacional e avan-
çando para a identificação de todos os animais até os dados finais (Brasil, 2024a). 
O propósito é dar agilidade nas investigações e aumentar a capacidade de res-
posta em situações de emergência sanitária, principalmente com a retirada da 
vacina contra febre aftosa no país (CNA, 2024). 
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Pelo cronograma do MAPA, o plano será implementado em sete anos, sendo 
os dois primeiros anos voltados para o desenvolvimento do sistema nos estados, 
e os três anos seguintes para bezerras vacinadas contra brucelose e os últimos 
três todos os animais que tiverem alguma movimentação fora da propriedade 
rural, assim, será obrigatório um elemento eletrônico para cada bovino ou buba-
lino, podendo ser um brinco ou botton auriculares eletrônicos. Cada animal pos-
suíra identificação única e irrepetível. A numeração será no formato ISO 076, com 
15 dígitos (Brasil, 2024a; CNA, 2024). O plano vai permitir ao pecuarista comprar 
os brincos em loja agropecuária, facilitando a aquisição do objeto que antes era 
feita apenas pelo sistema do ministério da agricultura, reduzindo a burocracia e 
o custo com contratação de certificadora, que não será mais obrigatório (CNA, 
2024). O sistema permitirá que cada animal seja identificado, onde toda a cadeia 
produtiva poderá acompanhar, registrar o histórico e a localização do bovino ou 
bubalino, desde o nascimento (colocação do brinco) até à gôndola do supermer-
cado (Honorato, 2024). Ou seja, a responsabilidade dos custos com mão de obra 
e dos dispositivos de identificação são de responsabilidade do produtor. 

Outro ponto foi a retirada da obrigação de autoembargo. “Em casos de sus-
peita de vaca louca, por exemplo, o país não precisa fazer o autoembargo total 
da comercialização dos seus animais. Apenas o comércio do município ou do 
estado específico onde ocorreu o caso será fechado e o restante do país continua 
comercializando normalmente” (CNA, 2024). Ou seja, o plano também prevê a 
eliminação do autoembargo em casos de suspeita de doenças, limitando o fe-
chamento apenas à região afetada.

O padrão ISO 076 estabelece um sistema de numeração de 15 dígitos, úni-
co e irrepetível  para cada animal. Este sistema é a "identidade" do bovino ou 
bubalino, acompanhando-o desde o nascimento até o abate.  Será obrigatório 
um elemento eletrônico para cada bovino ou bubalino, podendo ser um brinco 
ou botton auricular eletrônicos (Brasil, 2024a). 

A exportação de animais vivos pode ser uma alternativa para os produtores 
de gado. Mundialmente o Brasil apresenta um mercado de carnes extremamen-
te promissor, através de suas exportações, vende-se a matéria-prima em vez do 
produto beneficiado e já com valor agregado (Bailone, 2019).

Para os pecuaristas, a exportação de animais vivos pode ser até 35% mais lu-
crativo do que a venda de gado no mercado interno. Apesar de ser uma alterna-
tiva para os criadores venderem seu gado por um preço com maior valorização, 
condições ruins causadas ao longo do trajeto contribuem para baixos índices de 
bem-estar animal. Mesmo em transportes terrestres de curta e média duração, 
animais são submetidos a situações estressantes, que afetam seu sistema fisioló-
gico e a qualidade do produto final, seja pelas características físicas, ou pelas per-
das diretamente relacionadas a mortalidades durante o transporte, assim como 
contusões, fraturas e demais tipos de injúrias (Moraes et al., 2024).

Muitos veterinários recomendam a colocação a partir dos 6 aos 8 meses de 
vida, facilitando o manejo, pois, nessa idade a cartilagem da orelha estaria me-
lhor formada e mais resistente às doenças. Antes dessa idade, alguns manejos 
utilizam um picotador de orelha de 6mm antes da brincação final, para evitar 
afecções na orelha pela brincagem.
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2 FUNCIONAMENTOS DOS BRINCOS ELETRÔNICOS
Um brinco com um chip RFID (identificação por rádio frequência) que ar-

mazena um código de identificação único para cada animal. Onde o bastão, pos-
sui um leitor que é aproximado do brinco do animal. Ele lê o código do chip e 
exibe as informações na tela LCD. A conexão sem fio, passa pelo leitor bastão uti-
liza Bluetooth para se conectar a outros dispositivos, como balanças eletrônicas 
ou computadores (sistemas de gerenciamento), assim a leitura e transmissão de 
dados, são realizadas de imediato. O leitor bastão lê o brinco eletrônico (compa-
tível com as tecnologias FDX-B e HDX), armazena até 100 mil leituras e envia os 
dados via Bluetooth para computadores, smartphones ou balanças eletrônicas. 
O sistema oferece mobilidade e segurança, com transmissão instantânea e sinais 
sonoros/vibratórios para confirmação de leitura (ALLFLEX, 2025)

3 RASTREABILIDADE PARA O MANEJO DO REBANHO 
Com a identificação individual, cada animal é registrado com um código 

único, o que permite monitorar e documentar seu histórico de manejo sanitário, 
movimentações entre fazendas, serão registradas e vinculadas a esse código em 
um sistema central de dados, que será gerido pelo Ministério da Agricultura e Pe-
cuária. A leitura dos brincos (visuais e/ou eletrônicos por radiofrequência- RFID) 
permite um gerenciamento eficiente do rebanho e a coleta precisa de dados 
(Brasil, 2024b). O novo plano prevê a integração das informações dos sistemas 
estaduais em uma base de dados nacional, aprimorando o controle sanitário e a 
capacidade de resposta a emergências epidemiológicas. 

4 ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO INDIVIDUAL
De acordo com o PNIB (Brasil, 2024b) e sua adaptação por Carneiro (2025), 

segue os elementos de identificação individual:

•	 Um brinco auricular eletrônico do tipo bandeira padrão PNIB; ou

•	 Um botton auricular eletrônico padrão PNIB; ou

•	 Um brinco auricular do tipo bandeira padrão PNIB em uma das orelhas e 
um botton auricular padrão PNIB, sendo pelo menos um dos dispositivos 
eletrônicos; ou

•	 Um brinco auricular do tipo bandeira padrão PNIB em uma das orelhas e 

•	 Um botton auricular padrão PNIB dispositivo na outra quando ambos 
não possuíam eletrônico.

5 CARACTERÍSTICAS ESSENCIAIS DA IDENTIFICAÇÃO SEGUNDO O 
PNIB

De acordo com PNIB (Brasil, 2024b) a coloração do elemento principal, ama-
relo pantone, entre 100 e 102 C, com a numeração O código completo é composto 
por 15 dígitos; A ISO 076 é o identificador do Brasil; os números são gerados e ge-
renciados pela Base Central de Dados de Identificação Animal, sendo, inviolável. 
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Obrigatoriedade: A identificação é obrigatória antes da primeira movimen-
tação do animal e é necessária para a emissão da Emissão da Guia de Trânsito 
Animal (GTA). Na simplificação, o sistema simplifica o processo para o produtor, 
que poderá adquirir os identificadores em lojas agropecuárias e registrar os da-
dos (como mês/ano de nascimento, sexo, raça e espécie) de forma mais fácil.

6 AS VANTAGENS SIGNIFICATIVAS 
I.	 Controle Sanitário Eficiente: permite a rápida identificação e isolamento 

de animais doentes, melhorando a resposta a surtos e facilitando o ma-
nejo sanitário; 

II.	 Qualidade e Segurança Alimentar: garante que a origem e o histórico dos 
animais possam ser rastreados de forma precisa, aumentando a confian-
ça dos consumidores e atendendo aos padrões internacionais de segu-
rança alimentar; 

III.	Acesso a Mercados Internacionais: facilita a conformidade com as exi-
gências de mercados estrangeiros, que frequentemente demandam um 
nível elevado de rastreabilidade e segurança alimentar;

IV.	Gestão e Planejamento: otimiza a gestão das propriedades rurais ao pro-
porcionar dados mais precisos para decisões sobre manejo, reprodução 
e nutrição.

Segundo o PNIB do MAPA (Brasil, 2024b) no âmbito da sanidade animal, 
é vantajosa pois permite fortalecer a saúde animal, melhora a resposta a surtos 
epidemiológicos e reforça a segurança sanitária do país, facilitando o acesso a 
mercados mais exigentes, a saber:

•	 O traceback rápido e preciso, algo que o sistema por lotes não é capaz 
oferecer; 

•	 O monitoramento preciso do histórico de cada animal, incluindo suas 
movimentações, tratamentos e estado sanitário. Em situações de emer-
gência sanitária, como a detecção de uma doença contagiosa, a identifi-
cação individual permite localizar rapidamente os animais afetados e os 
potenciais contatos, facilitando uma resposta mais eficaz; 

•	 Que as autoridades sanitárias possam identificar e isolar rapidamente os 
animais infectados ou expostos, evitando a disseminação da doença para 
outros rebanhos; 

•	 A implementação de medidas de controle específicas para cada animal, 
como tratamento ou quarentena, com base em seu histórico e condição 
atual;

•	 Monitorar e avaliar a eficácia das estratégias de controle e de vacinação. 
As informações sobre o status sanitário e os tratamentos recebidos por 
cada animal ajudam a identificar padrões e tendências, permitindo ajus-
tes nas abordagens sanitárias e melhorando as práticas de manejo. 

•	 Que haja melhorias na criação de relatórios e no cumprimento de exigên-
cias regulatórias devido às informações detalhadas sobre cada animal. A 
transparência na gestão de crises sanitárias é essencial para manter a 
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confiança dos consumidores e garantir que as medidas adotadas sejam 
devidamente justificadas e comunicadas.

7 LEGISLAÇÃO E OBRIGATORIEDADE
Os princípios básicos da rastreabilidade animal são fundamentais para ga-

rantir um sistema eficaz de controle e gestão dos rebanhos. A combinação da 
identificação individual, do registro de movimentação dos animais, da base de 
dados centralizada e interoperável, da conformidade entre as legislações das três 
Esferas, e a geolocalização das propriedades proporciona um sistema robusto 
que visa a assegurar a segurança alimentar, a saúde pública e a eficiência na pro-
dução agropecuária (BRASILB, 2024).

Atualmente, a rastreabilidade de bovinos e búfalos no Brasil ocorre por lotes, 
conforme preceitos da Lei n°12.097, de 24 de novembro de 2009, regulamentada 
pelo Decreto n° 7.623, de 22 de novembro de 2011. Onde a lei nº 12.097, de 24 de 
novembro de 2009, cita:

Art. 2o A rastreabilidade de que trata esta Lei é a capacidade de ga-
rantir o registro e o acompanhamento das informações referentes 
às fases que compõem a cadeia produtiva das carnes de bovinos e 
de búfalos, permitindo seguir um animal ou grupo de animais du-
rante todos os estágios da sua vida, bem como seguir um produto 
por todas as fases de produção, transporte, processamento e distri-
buição da cadeia produtiva das carnes de bovinos e de búfalos.

Parágrafo único: A rastreabilidade tem por objetivo primordial o 
aperfeiçoamento dos controles e garantias no campo da saúde ani-
mal, saúde pública e inocuidade dos alimentos

A identificação individual será obrigatória para todos os bovinos e bubalinos 
do país a partir de 2027 e o cronograma prevê a implementação total do sistema 
até 2032, com fases de testes e adaptação dos anos anteriores.

O estado do Maranhão como todo o Brasil, é livre de febre aftosa sem va-
cinação com reconhecimento internacional, da Organização Mundial de Saúde 
Animal (OMSA)

8 INFORMAÇÕES DOS ANIMAIS NA BASE DE DADOS CENTRAL 
(BDC)

Informações dos animais na Base de Dados Central (BDC), segundo o PNIB 
- Plano Estratégico de 2025 a 2032 (Brasil, 2024b) e sua adaptação por Carneiro 
(2025):

•	 Espécie (fixa);

•	 Sexo;

•	 Data de nascimento (mês/ano);

•	 Dados de registro dia/mês/ano (automaticamente pelo sistema);

•	 Dados de identificação (dia/mês/ano);
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•	 Dados da baixa no sistema informatizado (automático);

•	 Animal importado ou não (fixa);

•	 Se é nascido na propriedade onde ocorreu a identificação (fixa).

9 EXPERIÊNCIA DA RASTREABILIDADE DA CIDASC EM SANTA CA-
TARINA
9.1 Requisitos Exigidos do Usuário

Solicitar brincos de identificação bovina e bubalina (procurar o escritório da 
Cidasc ou Icasa mais próximo), aplicar os brincos de identificação nos animais

9.2 Sistema de Gestão (SIGEN) 
•	 Cadastrar como usuário e ter senha no site da Cidasc (credenciamento 

de criadores), cadastro de abatedouros frigoríficos, consulta do inventá-
rio de animais 

•	 Possuir o número dos brincos das fêmeas que pariram

•	 Comunicar nascimento de bovinos/bubalinos para identificação em até 
180 dias de vida do animal (presencialmente no escritório local da Cidasc 
ou Icasa)

•	 Fornecer informações relacionadas a sexo/idade e o nº do brinco da mãe 
(via SIGEN+ ou presencialmente no escritório local da Cidasc ou Icasa)

10 EXPORTAÇÃO PARA UE 
O antigo SISBOV usado na exportação para União Europeia, que possui uma 

Base de Nacional de dados (BND), há um formulário para comunicado de entrada 
de animais, comunicado de sacrifício, morte natural ou acidental de animais, 
Alteração de Informação de Morte/Desligamento de Animais

Requerimento de religamento de animais, Requerimento de alteração do 
tipo de propriedade se mista, confinamento ou criação, e tinha um Requerimen-
to de solicitação/cancelamento de acesso à BND / Sisbov via web

11 PROPOSTA PARA RASTREAMENTO DA CADEIA PECUÁRIA DE 
BOVINOS DO ESTADO DO MARANHÃO, COMO PARTE DE UM PRO-
GRAMA DE INCENTIVO À RASTREABILIDADE BOVINA E BUBALINA

O objetivo do programa é aumentar a adesão dos produtores ao sistema 
de identificação individual e certificação de bovinos. Será uma brincagem única, 
com custo único, para a vida toda do animal, onde é possível controlar taxas de 
natalidade, mortalidade e vacinas em sistemas eletrônicos nas Agências ou insti-
tutos de defesa animal no Brasil, assim, propomos:

•	 Iniciar com as bezerras leiteiras pela vacinação obrigatória de brucelose 
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(03 a 8 meses), numa parceria de proprietários e laticínios; e/ou

•	 Iniciar com as bezerras leiteiras pela vacinação obrigatória de brucelose, 
em propriedades certificadas como livre de brucelose e/ou tuberculose, 
numa parceria de proprietários e laticínios; e/ou

•	 Iniciar pela recria de animais (brincar acima de 6 meses de idade) com-
prado pelos criadores de novilhos precoce e superprecoce; e/ou

•	 Iniciar por criadores com sistema de Integração de lavoura-pecuária-flo-
resta (ILPF), produção de leite A2A2, orgânicos e carbono neutro, etc; e/ou

•	 Iniciar pela cura do umbigo, nas vendas pós-desmamas, na primeira mo-
vimentação, estabelecendo um cronograma anual, trocando a marcação 
a fogo pelo brinco; e/ou 

•	 Iniciar com parcerias com as associações de criadores de raças europeias 
ou indianas ou sindicatos; e/ou

•	 Iniciar pela recria de animais comprado para confinamentos ou semi-
-confinamentos com destinos aos frigoríficos; e/ou

•	 Construir um programa ativo de doação de brincos para rastreamento de 
rebanhos no Maranhão, através de parceria pública e privadas, governos 
federal, estadual e municipal, frigoríficos, laticínios, firma leiloeiras, 
agroindústrias e Fundo de Desenvolvimento da Pecuária do Estado do 
Maranhão (FUNDEPEC-MA), entre outros; e

•	 Exportação de bovinos vivos, é uma alternativa, aliada ao bem-estar ani-
mal solicitados por importadores e consumidores. 

Referências
ALLFLEX. Identificação eletrônica para bovinos Allflex MSD Saúde animal. 2025. https://www.
comprural.com/brincos-eletronicos-para-bovinos/Departamento de Saúde Animal / SDA/MAPA

BAILONE, R. L. Exportação de animais vivos e o bem-estar animal no Brasil: um panorama da 
situação atual. Revista de Educação Continuada em Medicina Veterinária e Zootecnia do CR-
MV-SP, v. 17, n. 1, p. 34-38.

CARNEIRO, André da Silva Pinto. Rastreabilidade e Identificação Individual de Bovinos e Búfa-
los. Brasília. 15 abr. 2025. Apresentação de Power Point por videoconferência

BRASIL. Ministério da Agricultura e Pecuária. Rastreabilidade. Dez. 2024a. Disponível em https://
www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/ministro-favaro-lanca-plano-nacional-de-identi-
ficacao-individual-de-bovinos-e-bufalos#:~:text=Isso%20nos%20permitir%C3%A1%20ir%20al%-
C3%A9m,produtos%20agropecu%C3%A1rios%20no%20com%C3%A9rcio%20global.

BRASIL. Ministério da Agricultura e Pecuária. Plano Estratégico 2025 – 2032 para a implemen-
tação de política pública para rastreabilidade por identificação individual de bovinos e búfa-
los no Brasil. 2024b. https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/camaras-setoriais-tematicas/
documentos/camaras-setoriais/carne-bovina/2025/72a-ro-18-03-2025/pnibv-planejamento-estra-
tegico-2025-2032.pdf

CBN Agro. Rastreabilidade bovina será obrigatória a partir de 2027.  YouTube, 17 de dezem-
bro de 2024. 1 vídeo (06 min 46 seg). Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=v8tq5aL-
lh-o&t=20s

CNA - Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil. Youtube (05 min 47 seg). 17 de dez. 
de 2024. Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=VpbdaQylD8U#:~:text=Cada%20ani-
mal%20possu%C3%ADra%20identif ica%C3%A7%C3%A3o%20%C3%BAnica,dos%20setores%20
p%C3%BAblico%20e%20privado.



136
Defesa Sanitária Animal: tópicos atuais dos programas sanitários no estado 

do Maranhão - Volume 2 (2026)

Capítulo 10

HONORATO, J. Plano de rastreabilidade individual de bovinos e bubalinos reforça a sanidade 
do rebanho. 2024. Disponível em https://agro2.com.br/pecuaria/rastreabilidade-bovinos-bubali-
nos-sanidade/

MORAES, J. N. de., Santos, P. A. dos., & Baptista, J. A. de A. (2024). O Processo de Exportação Mas-
siva de Carga Viva Realizado pelo Brasil. EnGeTec em Revista, 1(8), e327. https://doi.org/10.5281/
zenodo.13333308



137

Capítulo 10

ANEXO I – RASTREAMENTO DE BEZERRO PELA ADEPARÁ, LADO 
ESQUERDO - BRINCO VISUAL E LADO DIREITO - BOTTON 
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ANEXO II - MATERIAL DIDÁTICO ELABORADO DO ARTIGO EM I.A.
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Resumo

A Medicina Veterinária desempenha uma função estratégica na saúde públi-
ca, na economia e no bem-estar social, operando sob a égide do conceito 
de Saúde Única. Este artigo analisa o papel fiscalizador do Conselho Fe-

deral de Medicina Veterinária (CFMV) e dos Conselhos Regionais (CRMVs) como 
agentes garantidores da sanidade animal. Por meio de uma revisão bibliográfica 
e documental, foram examinadas resoluções, códigos de ética e manuais técni-
cos que regem a profissão. O estudo demonstra que a fiscalização do exercício 
profissional, a exigência de Responsabilidade Técnica (RT) e a normatização de 
estabelecimentos e campanhas de saúde não são meras burocracias corporati-
vas, mas mecanismos essenciais de defesa sanitária. Conclui-se que a atuação 
rigorosa dos conselhos de classe previne a disseminação de zoonoses, assegura 
a qualidade dos produtos de origem animal, protege a sociedade e garante a 
segurança profissional combatendo o exercício ilegal da profissão e garante o 
bem-estar dos animais, atuando como uma barreira sanitária indispensável para 
a sociedade.

Palavras-chave: Fiscalização Profissional; Sanidade Animal; Saúde Pública.

Abstract

Veterinary Medicine plays a strategic role in public health, the economy, 
and social welfare, operating under the One Health concept. This article 
analyzes the supervisory role of the Federal Council of Veterinary Medici-

ne (CFMV) and the Regional Councils (CRMVs) as agents guaranteeing animal 
health. Through a bibliographic and documentary review, resolutions, codes of 
ethics, and technical manuals governing the profession were examined. The stu-
dy demonstrates that the supervision of professional practice, the requirement 
for Technical Responsibility (TR), and the standardization of establishments and 
health campaigns are not merely corporate bureaucracies but essential mecha-
nisms of sanitary defense. It is concluded that the strict performance of the coun-
cils prevents the spread of zoonoses, ensures the quality of animal products, and 
guarantees animal welfare, acting as an indispensable sanitary barrier for society.

Keywords: Professional Supervision; Animal Health; Public Health.
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1 INTRODUÇÃO
A sanidade animal é um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento 

econômico e social de um país, especialmente em nações com forte vocação 
agropecuária como o Brasil. No entanto, a manutenção deste status sanitário 
transcende a produção de alimentos, inserindo-se diretamente na proteção da 
saúde pública e na preservação ambiental, tríade que compõe o conceito de 
“Saúde Única” (One Health). Neste contexto, o médico-veterinário atua como um 
agente de saúde essencial.

Para assegurar que a atuação deste profissional siga padrões técnicos, éticos 
e legais, existe o Sistema Conselho Federal de Medicina Veterinária e Conselhos 
Regionais (CFMV/CRMVs). Embora muitas vezes percebido apenas como um 
órgão de registro e defesa de classe, o Conselho possui uma atribuição finalística 
de proteção à sociedade. Ao fiscalizar o exercício da profissão, o Conselho impe-
de que práticas negligentes, imperitas ou ilegais coloquem em risco a saúde dos 
rebanhos e, consequentemente, a saúde humana.

A legislação brasileira, através da Lei nº 5.517/1968, estabelece a competência 
privativa do médico-veterinário em atividades de defesa sanitária, inspeção de 
produtos de origem animal e clínica veterinária. A regulamentação destas ativi-
dades, por meio de Resoluções e do Código de Ética, cria um arcabouço normati-
vo que visa mitigar riscos de disseminação de doenças infecciosas e parasitárias.

Este artigo propõe uma análise aprofundada sobre como os mecanismos 
de fiscalização e normatização do Sistema CFMV/CRMVs atuam diretamente na 
garantia da sanidade animal. Serão explorados aspectos como a Responsabilida-
de Técnica, a regulação de estabelecimentos veterinários, o controle ético pro-
fissional e as diretrizes para o controle populacional de animais, demonstrando 
a interconexão entre a legalidade profissional e a segurança sanitária nacional.

2 OBJETIVO
Analisar papel do Conselho de Medicina Veterinária (CFMV/CRMVs) na ga-

rantia da sanidade animal e da saúde pública, investigando como os instrumen-
tos de fiscalização, as resoluções normativas e o Código de Ética Profissional 
atuam como ferramentas de prevenção e controle de enfermidades e agravos à 
saúde.

3 METODOLOGIA
O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa descritiva e qualita-

tiva, desenvolvida por meio de revisão bibliográfica e documental. A base docu-
mental foi constituída pela análise de legislações federais, Resoluções do Con-
selho Federal de Medicina Veterinária (CFMV), Manuais de Responsabilidade 
Técnica e Códigos de Ética.

Foram analisados documentos específicos, incluindo: o Código de Ética do 
Médico Veterinário ( Resolução nº 1138/2016); a Resolução CFMV nº 1.275/2019, que 
regula estabelecimentos veterinários; a Resolução CFMV nº 1.596/2024, sobre 
mutirões de castração; a Resolução nº 1562/2023 (regulamenta a responsabilida-
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de técnica no âmbito do Sistema CFMV/CRMVs)  manuais de defesa sanitária e 
guias de responsabilidade técnica em segurança dos alimentos. Adicionalmente, 
foram consultadas referências sobre epidemiologia veterinária, bem-estar ani-
mal e saúde pública para fundamentar a discussão teórica. A análise buscou cor-
relacionar os dispositivos legais com a prática da defesa sanitária e a prevenção 
de riscos à saúde coletiva.

4 DESENVOLVIMENTO
4.1 O Arcabouço Legal e a Responsabilidade Técnica (RT)

A atuação do médico-veterinário é regida por normas que visam garantir 
a qualidade dos serviços prestados. Central a isso está a figura do Responsável 
Técnico (RT). Segundo o Guia Básico de Responsabilidade Técnica em Segurança 
dos Alimentos do CRMV-RS, o RT é o profissional que responde ética, legal e tec-
nicamente pelas atividades da empresa (Conselho Regional de Medicina Vete-
rinária do Rio Grande do Sul, 2017).

Na indústria de alimentos de origem animal, a presença fiscalizada do RT é 
a garantia de que os processos de fabricação seguem padrões higiênico-sanitá-
rios rigorosos. Falhas neste processo podem levar à contaminação por patóge-
nos zoonóticos (como Salmonella spp. ou Listeria spp.), impactando diretamen-
te a saúde pública. A fiscalização do Conselho, ao exigir a presença e a atuação 
efetiva do RT, atua preventivamente contra surtos de toxinfecções alimentares e 
garante a inocuidade dos produtos que chegam ao consumidor.

Além da indústria, a RT é vital em eventos de aglomeração de animais, la-
boratórios e clínicas. O Conselho verifica se o profissional está devidamente ha-
bilitado e se possui carga horária compatível para desempenhar suas funções, 
evitando a figura do “RT de aluguel”, que apenas “assina” pela empresa sem 
acompanhar os processos sanitários, prática que coloca em risco a biossegurida-
de do estabelecimento.

4.2 Ética Profissional como Ferramenta de Defesa Sanitária
A ética veterinária não é apenas um conjunto de regras de etiqueta profis-

sional; é um instrumento de defesa social. O Código de Ética do Médico Vete-
rinário, aprovado pela Resolução CFMV1138/2016, estabelece em seus princípios 
fundamentais que o profissional deve “empenhar-se para melhorar as condições 
de saúde animal e humana e os padrões de serviços médicos veterinários” (Con-
selho Federal de Medicina Veterinária, 2002, p. 5).

O artigo 3º do referido Código determina como dever do veterinário 
«aprimorar continuamente seus conhecimentos e usar o melhor do progresso 
científico em benefício dos animais e do homem”. Mais crucial para a sanidade, o 
código prevê sanções para negligência, imperícia e imprudência. Um veterinário 
que deixa de notificar uma doença de notificação obrigatória (como Febre Afto-
sa ou Influenza Aviária) ao serviço oficial de defesa sanitária comete uma infração 
ética grave, além de violar a legislação sanitária.

A fiscalização dos Conselhos sobre a conduta ética assegura que os profis-
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sionais atuem como braços da vigilância epidemiológica. Ao punir profissionais 
que acobertam doenças ou realizam procedimentos sem higiene, o Conselho 
protege o rebanho nacional e a sociedade de riscos biológicos.

4.3 Regulação de Estabelecimentos e Controle Populacional
A infraestrutura adequada é pré-requisito para a sanidade. A Resolução 

CFMV nº 1.275/2019 estabelece as condições de funcionamento para estabele-
cimentos veterinários de atendimento a animais de estimação. A norma exige 
setores de isolamento para doenças infectocontagiosas, protocolos de limpeza e 
esterilização de materiais (Conselho Federal de Medicina Veterinária, 2019).

A fiscalização destas normas impede que clínicas e hospitais se tornem focos 
de disseminação de doenças. Sem a intervenção do Conselho, estabelecimentos 
precários poderiam operar sem condições de biossegurança, facilitando a trans-
missão cruzada de patógenos entre pacientes e para os humanos (zoonoses).

Recentemente, a Resolução CFMV nº 1.596/2024 trouxe diretrizes para pro-
gramas e mutirões de esterilização cirúrgica (castração). O controle populacional 
de cães e gatos é uma medida de saúde pública, mas se realizado sem critérios 
técnicos, torna-se um risco sanitário. A resolução exige que tais eventos tenham 
estrutura adequada, exames pré-operatórios e acompanhamento pós-cirúrgico, 
proibindo a “castração química” como método de massa e garantindo que o ma-
nejo populacional não comprometa o bem-estar e a saúde dos animais envolvi-
dos (Conselho Federal de Medicina Veterinária, 2024).

4.4 A Interface com a Defesa Sanitária Oficial
A defesa sanitária animal engloba medidas de prevenção, controle e erra-

dicação de doenças. Conforme destacado em documentos sobre a importância 
da defesa sanitária, a vigilância epidemiológica e a educação sanitária são pilares 
desse sistema (Brasil, 2009).

Os Conselhos de Medicina Veterinária apoiam os órgãos oficiais (como o 
Ministério da Agricultura e Secretarias Estaduais) combatendo o exercício ilegal 
da profissão. Leigos que tentam exercer a medicina veterinária, aplicando vaci-
nas sem conhecimento técnico ou realizando cirurgias, representam um risco 
sanitário gravíssimo. Eles podem utilizar vacinas ineficazes (comprometendo a 
imunidade de rebanho), disseminar iatrogenias e falhar no reconhecimento de 
sinais clínicos de doenças exóticas ou de alto impacto econômico. Ao fiscalizar 
e denunciar o exercício ilegal à polícia e ao Ministério Público, os CRMVs atuam 
diretamente na preservação da sanidade nacional.

4.5 Bem-estar Animal e Imunidade
O conceito moderno de sanidade é indissociável do bem-estar animal. Ani-

mais submetidos a estresse crônico, má nutrição ou ambientes inadequados so-
frem imunossupressão, tornando-se mais suscetíveis a infecções e, consequen-
temente, vetores de doenças. A Orientação Técnica nº 12 do Conselho Nacional 
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de Controle de Experimentação Animal (CONCEA) reforça que o bem-estar en-
volve a saúde física e mental dos animais (Brasil, 2016).

Os Conselhos de Medicina Veterinária incorporam o bem-estar em suas fis-
calizações. Ao verificar as condições de alojamento em biotérios, canis, zoológi-
cos e fazendas sob responsabilidade técnica, o fiscal contribui para a redução da 
carga patogênica ambiental e para a prevenção de surtos.

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO
A análise dos documentos e da legislação revela que a ação fiscalizadora do 

Conselho de Medicina Veterinária gera resultados tangíveis na mitigação de ris-
cos sanitários. A obrigatoriedade do registro de estabelecimentos e da anotação 
de responsabilidade técnica cria um banco de dados que permite o rastreamen-
to das atividades veterinárias no país.

Impacto na Segurança dos Alimentos: A presença do médico-veterinário na 
inspeção e controle de qualidade, garantida pela fiscalização do exercício profis-
sional, é o que assegura que o Brasil mantenha seu status de grande exportador 
de proteína animal. Como discutido em manuais de higiene animal, as doenças 
infecciosas e parasitárias comprometem o capital investido e a segurança ali-
mentar (Universidade Federal do Ceará, 2015). A atuação do Conselho impede 
que indústrias operem sem supervisão técnica qualificada, reduzindo a incidên-
cia de fraudes e contaminações.

Controle de Zoonoses e Saúde Única: Estima-se que mais de 60% das doen-
ças infecciosas humanas sejam zoonoses. A fiscalização de clínicas de pequenos 
animais e a regulação de mutirões de castração (Resolução CFMV nº 1.596/2024) 
são vitais para o controle da raiva, leishmaniose, esporotricose, entre outras. A 
exigência de notificação de doenças, reforçada pelo Código de Ética, integra o 
sistema de vigilância passiva do país.

Desafios da Fiscalização: Apesar da estrutura normativa robusta, a fiscaliza-
ção enfrenta desafios. A extensão territorial do Brasil e o número crescente de 
estabelecimentos exigem uma logística complexa. Além disso, a “zona cinzen-
ta” entre atividades de zootecnistas, biólogos e veterinários em algumas áreas 
requer constante diálogo jurídico e técnico. Outro ponto crítico é a educação 
continuada; a fiscalização não deve ser apenas punitiva, mas orientativa, confor-
me sugerem os manuais de educação sanitária, para garantir que o profissional 
compreenda seu papel na cadeia de saúde (EMDAGRO, 2021).

A discussão ética também se mostra central. As infrações éticas, classificadas 
em leves, sérias e gravíssimas no Código de Ética (Resolução CFMV nº1138/2016), 
servem como balizamento moral. Quando o Conselho pune um profissional que 
foi negligente com a biossegurança, ele envia uma mensagem clara à classe so-
bre a intolerância com práticas que coloquem em risco a sanidade coletiva.

6 CONCLUSÃO
O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina Veterinária exer-

cem um papel que vai muito além da defesa corporativa de classe. A análise re-
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alizada demonstra que a fiscalização do exercício profissional é um mecanismo 
indispensável de Defesa Sanitária Animal.

Ao garantir que apenas profissionais habilitados atuem, ao exigir Responsa-
bilidade Técnica em estabelecimentos que manipulam animais e alimentos, e ao 
normatizar as condições de funcionamento de serviços veterinários, o Sistema 
CFMV/CRMVs ergue uma barreira de proteção para a sociedade.

Conclui-se que a sanidade animal, a segurança alimentar e a saúde pública 
dependem da integridade e da qualidade dos serviços veterinários. Portanto, o 
poder de polícia administrativa exercido pelos conselhos, através da fiscalização 
e da punição ética, é fundamental para a manutenção do status sanitário do Bra-
sil, garantindo a prevenção de zoonoses, o bem-estar animal e a sustentabilidade 
econômica do agronegócio nacional. Fortalecer a fiscalização é, em última ins-
tância, fortalecer a Saúde Única.
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Resumo

O controle sanitário em exposições de animais é essencial para prevenir a 
disseminação de doenças e garantir a saúde animal e pública. Esses even-
tos representam risco epidemiológico devido à concentração de animais 

de diferentes origens. Este estudo tem como objetivo analisar as responsabili-
dades e ações da fiscalização agropecuária no controle sanitário em exposições, 
com base na legislação vigente. A metodologia consiste em revisão documental 
de normas brasileiras, como a Portaria nº 162/1994 do Ministério da Agricultura e 
legislações estaduais de defesa sanitária animal. Os resultados demonstram que 
a fiscalização envolve autorização prévia dos eventos, controle documental, ins-
peção clínica, vigilância epidemiológica e exigência de infraestrutura adequada. 
Conclui-se que a atuação do serviço veterinário oficial é fundamental para garan-
tir a biosseguridade e evitar prejuízos econômicos e sanitários.

Palavras-chave: Defesa Sanitária Animal; Exposições; Fiscalização Agrope-
cuária; Controle zoosanitário.

Abstract

Sanitary control at animal exhibitions is essential to prevent the spread of di-
seases and ensure animal and public health. These events represent an epi-
demiological risk due to the concentration of animals from different origins. 

This study aims to analyze the responsibilities and actions of agricultural inspec-
tion in sanitary control at exhibitions, based on current legislation. The metho-
dology consists of a documentary review of Brazilian regulations, such as Ordi-
nance No. 162/1994 of the Ministry of Agriculture and state animal health defense 
legislation. The results demonstrate that inspection involves prior authorization 
of events, documentary control, clinical inspection, epidemiological surveillance, 
and the requirement of adequate infrastructure. It is concluded that the perfor-
mance of the official veterinary service is fundamental to guarantee biosecurity 
and avoid economic and sanitary losses.

Keywords: Animal Health Defense; Exhibitions; Agricultural Inspection; Zoo-
sanitary Control.
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1 INTRODUÇÃO
O presente documento apresenta as orientações necessárias para a atendi-

mentos as exposições, feiras e leilões de animais são eventos de grande impor-
tância para o setor agropecuário, promovendo o intercâmbio genético, a comer-
cialização e o desenvolvimento econômico. Contudo, a aglomeração de animais 
provenientes de diferentes propriedades representa um fator de risco para a dis-
seminação de doenças infecciosas.

Nesse contexto, o controle sanitário assume papel estratégico, sendo regu-
lamentado por normas federais e estaduais. A Portaria nº 162/1994 (Brasil, 1994) 
estabelece diretrizes para a fiscalização e controle zoossanitário desses eventos 
em todo o território nacional. Além disso, legislações estaduais reforçam a neces-
sidade de prevenção, vigilância contínua, e erradicação de enfermidades.

Diante disso, este artigo analisa as responsabilidades e ações da fiscalização 
agropecuária no controle sanitário em exposições de animais.

2 BASE LEGAL DO CONTROLE SANITÁRIO
O controle sanitário em exposições de animais está fundamentado em le-

gislações que regulamentam a defesa sanitária animal.

A Portaria nº 162/1994 (Brasil, 1994) determina que a realização de exposi-
ções, feiras e leilões depende de autorização prévia do órgão de defesa sanitária 
animal. Além disso, exige o cumprimento de normas relacionadas à saúde dos 
animais, documentação e infraestrutura dos eventos.

No âmbito estadual, a legislação de defesa sanitária animal estabelece que 
cabe ao serviço veterinário oficial planejar e executar ações de vigilância, con-
trole e erradicação de doenças, além de fiscalizar eventos com concentração de 
animais.

Essas normas visam impedir a introdução e disseminação de agentes pato-
gênicos, protegendo a saúde animal e a saúde pública.

3 RESPONSABILIDADES DA FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIA
A fiscalização agropecuária exerce papel fundamental na garantia da bios-

seguridade em eventos pecuários.

3.1 Autorização e controle de eventos
A realização de exposições depende de autorização prévia, que deve ser so-

licitada com antecedência e conter informações como local, data, quantidade e 
procedência dos animais, além da responsabilidade técnica (RT) veterinária.

3.2 Controle documental
É obrigatória a apresentação de documentos sanitários, como a Guia de 
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Trânsito Animal (GTA), que assegura que os animais estão em condições adequadas 
de saúde, ou mesmo, provenientes de propriedades livres ou monitoradas, para 
brucelose, tuberculose ou anemia infecciosa equina (AIE).

3.3 Inspeção sanitária
A inspeção clínica dos animais é essencial para verificar a ausência de sinais 

clínicos de doenças e garantir que estejam livres de parasitas e enfermidades 
transmissíveis. Para as doenças vesiculares, utiliza-se a inspeção de patas e bocas 
de bovinos jovens, bem como, ocorrem a palpação de linfonodos  externos de 
ovinos e caprinos. 

3.4 Vigilância e defesa sanitária
Compete ao serviço veterinário oficial ou privado quando autorizado por por-

taria, realizar vigilância epidemiológica, controle do trânsito animal, fiscalização 
sanitária e ações emergenciais, como interdição de áreas, sacrifício e abate sani-
tário de quaisquer animais, visando prevenir, controlar e erradicar  enfermidades 
de rápida propagação e grande impacto econômico ao país.

4 EXIGÊNCIAS SANITÁRIAS EM EXPOSIÇÕES
Para garantir a segurança sanitária, os eventos devem atender a diversos 

requisitos sanitários em normativas específicas.

Como exemplo de exigências sanitárias à participação de bovinos em even-
tos agropecuários, é obrigatória a todos os produtores, a comprovação de atu-
alização de rebanho, antes da emissão da Guia de Trânsito Animal - GTA, assim 
como, não será permitida a entrada de bovinos que apresentam papilomas du-
rante inspeção. É necessária a comprovação da vacinação contra brucelose das 
fêmeas com idade entre 03 e 08 meses das propriedades que possuem fêmeas 
em idade reprodutiva.

4.1 Condições dos animais
Os animais devem estar saudáveis, sem sinais clínicos de doenças, e prove-

nientes de propriedades sem ocorrência recente de enfermidades transmissíveis. 
Ou seja, os animais devem apresentar-se em bom estado de saúde,  estar sem 
ferimentos e livres de parasitas externos. Por isso, é uma das principais razões 
para a exigência do Responsável Técnico (RT) veterinário no eventos pecuários, 
com a presença dos animais sadios, que são seres sencientes e exigem cuidados 
específicos. 

4.2 Infraestrutura adequada
Os locais devem possuir áreas de recepção e alojamento, locais para iso-
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lamento de animais doentes, instalações que permitam limpeza e desinfecção, 
pedilúvios e rodolúvios e abastecimento de água e energia. Essas exigências são 
fundamentais para reduzir riscos de contaminação. 

4.3 Medidas de biosseguridade
Incluem desinfecção das instalações, controle de acesso, manejo ade-

quado de resíduos e monitoramento constante dos animais. O Arco de Desin-
fecção, também, pode ser utilizado para eliminar agentes infecto-contagiosos de 
veículos com acesso a zonas limpas do eventos pecuários. 

5 RESPONSABILIDDE DOS ENVOLVIDOS
A legislação estabelece responsabilidades não apenas para o poder público, 

mas também para os participantes dos eventos e entes privados.

Proprietários, transportadores e organizadores devem: cumprir medidas 
sanitárias determinadas pelos órgãos oficiais, comunicar suspeitas de doenças, 
apresentar documentação obrigatória, colaborar com a fiscalização, garantir va-
cinação e exames atualizados quando exigidos.

Além disso, a realização de eventos depende de cadastro prévio e adequa-
ção às normas sanitárias estabelecidas pelos órgãos competentes da defesa sa-
nitaria animal.

6 IMPORTÂNCIA DO CONTROLE SANITÁRIO
O controle sanitário em exposições de animais é essencial para: prevenir a 

disseminação de doenças, proteger a saúde pública em caso de zoonoses, evitar 
prejuízos econômicos, garantir a qualidade dos rebanhos e fortalecer a cadeia 
produtiva.

A ausência de fiscalização adequada pode resultar em surtos sanitários com 
impactos significativos e disseminação de doenças sem rastreabilidade.

7 CONCLUSÃO
A fiscalização agropecuária desempenha papel indispensável no controle 

sanitário de exposições de animais, atuando desde a autorização dos eventos até 
a vigilância contínua durante sua realização.

As legislações analisadas demonstram que o controle zoossanitário envolve 
ações integradas, incluindo inspeção, controle documental, vigilância epidemio-
lógica e educação sanitária. O cumprimento dessas normas é essencial para ga-
rantir a biosseguridade e a sustentabilidade da atividade pecuária.

Dessa forma, a atuação eficiente do serviço veterinário oficial em parceria 
com a iniciativa privada é fundamental para a proteção da saúde animal e da 
sociedade.
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